
'"BtEES Classificação: Documento Ostensivo 

MÃ 	 Unidade Gestora: AARHJDELIC.'GLICl 

INFORMAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 14712018 

ÁREA: Área de Administração e Recursos Humanos - AARH 

PREGÃO ELETRÔNICO AARH N° 2812018 

CONTRATO OCS N°42212018 (SRM n°4400003503) 

CONTRATADO: CONSÓRCIO HOUER!RSI/MRP ADV/VIANA GUIMARÃES (CNPJ: 

31.810.693/0001-01), integrado pelas sociedades HOUER CONSULTORIA E 

CONCESSÕES (Sociedade Líder - CNPJ: 22.111.570/0001-91), RSI ENGENHARIA LTDA. 

EPP. (CNPJ: 18.578.135/0001-02), MIRANDA RODRIGUEZ E PALAVÉRI ADVOGADOS 

. 

	

	(CNPJ: 00.068.223/0001-90) e VIANA GUIMARAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS EPP. 

(CNPJ: 18.865.283/0001-08). 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos necessários para a estruturação de projeto(s) 

de Parceria Público-Privada (PPP) relativo(s) à modernização, eficientização, expansão, 

operação e manutenção da infraestrutura de rede(s) municipal(is) de ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA que tenha(m) até 200.000 (duzentos mil) pontos de luz, conforme especificações 

do Edital e de seus Anexos. 

VALOR: Valor unitário de R$ 26,66 (vinte e seis reais e sessenta e seis centavos) por ponto 

de luz, e valor global de até R$ 3.119.220,00 (três milhões, cento e dezenove mil e duzentos 

e vinte reais). 

PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo tal prazo 

ser prorrogado até o limite legalmente previsto. 

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAR: pela Diretoria do BNDES, através da Decisão DIR n° 

360/2018, em 03/07/2018, na Informação Padronizada ADEP/DEPROM no 02/2018. 

HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO: pelo Sr. Superintendente da Área de Desestatização e 

Estruturação de Projetos - ADEP, em 13/09/2018, na Informação Padronizada AARH/DELIC 

n° 44/2018. 

FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO: Lei n°13.303/2016. 

REPRESENTANTE LEGAL DO BNDES: Rodolfo Torres dos Santos, Superintendente da 

Área de Desestatização e Estruturação de Projetos - ADEP, e Osmar Carneiro Guimarães 

de Lima, Chefe de Departamento do ADEP/DEPROM, conforme Procuração anexa. 

.1 

ADVOGADA: Juliane Fonseca e Silva 
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' BNDES Unidade 	

Documento Ostensivo 

Unidade Gestora: MRH/DELIC/GLIC1 

. 

. 

DATA: 31110/2018 

CONSÓRCIO HOUER/RSI/MRP ADV/ VIANA GUIMARÃES (CNPJ: 31.810.69310001-01) 

CERTIDÕES VALIDADE AUSÊNCIA DE REGISTROS DATA DA 
IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO CONSULTA 

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 2210412019 Inidôneas e Suspensas - CEIS (Portal da 3111012018 

Transparência - CGU)  

Cadastro Nacional de Empresas 
3111012018 

Punidas - CNEP (Portal da Transparência - CGU)  

Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 3111012018 
(Portal CNJ)  

Cadastro Informativo de Créditos não 
3111012018 

Quitados do Setor Público Federal - CADIN 

Lista de inidôneos (Portal TCU) 3111012018 

HOUER CONSULTORIA E CONCESSÕES (CNPJ: 22.111.570/0001-91) 

CERTIDÕES VALIDADE AUSÊNCIA DE REGISTROS DATA DA 
IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO CONSULTA 

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 2411112018 Inidôneas e Suspensas - CEIS (Portal da 31/1012018 

Transparência - CGU)  

FGTS 15/11/2018 
Cadastro Nacional de Empresas 

31110/2018 
Punidas - CNEP (Portal da Transparência - CGU) 

Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 31/1012018 
(Portal CNJ)  

Cadastro Informativo de Créditos não 
3111012018 Quitados do Setor Público Federal - CADIN 

Lista de inidôneos (Portal TCU) 31110/2018 
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'`BNDES Classificação: Documento Ostensivo  

~~ 	 Unidade Gestora: AARH/DELIC/GLIC1 

RSI ENGENHARIA LTDA. EPP. (CNPJ: 18.578.135/0001-02) 

CERTIDÕES VALIDADE 
AUSÊNCIA DE REGISTROS DATA DA 

IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO CONSULTA 

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 2 511 112 0 1 8 Inidôneas e Suspensas - CEIS (Portal da 31/10/2018 

Transparência - CGU) 

FGTS 03/11/2018 Cadastro Nacional de Empresas 
31/10/2018 Punidas - CNEP (Portal da Transparência - CGU) 

Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 31/10/2018 
(Portal CNJ) 

Cadastro Informativo de Créditos não 
31/10/2018 Quitados do Setor Público Federal - CADIN 

Lista de inidôneos (Portal TCU) 31/10/2018 

MIRANDA RODRIGUEZ E PALAVÉRI ADVOGADOS (CNPJ: 00.068.223/0001-90) 

CERTIDÕES VALIDADE 
AUSÊNCIA DE REGISTROS DATA DA 

IMPEDITIVOS À CONTRATAÇÃO CONSULTA 

Cadastro Nacional de Empresas 
Fazenda Nacional 1 910 312 0 1 9 Inidôneas e Suspensas - CEIS (Portal da 31/10/2018 

Transparência - CGU) 

FGTS Cadastro Nacional de Empresas 31/10/2018 
09/11/2018 Punidas - CNEP (Portal da Transparência - CGU) 

Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 31/10/2018 
(Portal CNJ) 

Cadastro Informativo de Créditos não 
31/10/2018 

Quitados do Setor Público Federal - CADIN 

Lista de inidôneos (Portal TCU) 31/10/2018 

cJ 
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PROCURAÇÃO 

LIVRO 	963 	 PROCURAÇÃO bastante que faz ANCO 
FOLHAS 152 	 NACIONAL 	DE 	DESENVOL 	NTO 
ATO 	113 	 ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, a forma 

'g 	 abaixo:-. 	 /1 

Saibam os que este público instrumento de procuração bastante virem que no ano de dois mil e dezoito 
2018), Aos 28(vinte e oito) dias do mês de AGOSTO, na cidade Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na sede do 2 OFICIO DE NOTAS, situado na rua Senador Dantas n° 39, Centro, perante 
mim, LEANDRA CARDOZO ANDRADE RODRIGUES, Matricula 9416642, SUBSTITUTA DO 
TABELIÃO, â convite compareci no escritório de serviços nesta Cidade, na Av. República do Chile, 
n'> 100, do uutorganteabaiw qualificado, conforme documentos apresentados, sendo-me dito que por 
este público instrumento o outorgante nomeia e constitui seu(i) bastante procurador(a), adiante 
denominado(a) e qualificado(a). Outorgante: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES, empresa pública federal, regida pela Lei n° 5.662, de 
2110611971, com denominação dada pelo artigo 50,  do Decreto-lei n° 1.940, de 25/05/1982, e 
regulamentada pelo seuEstatuto Social, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
20/02/2017 e publicada no Diário Oficial da União em 21/0312017, com sede no Edificio "Centro 
Empresarial Parque Cidade", Setor Comercial Sul- SCS, Quadra 09, Torre C, 12° andar, CEP 70.308-
200, Brasília, DF, e escritório de serviços nesta Cidade, na Av. República do Chile, a° 100, inscrito no 
CNPJ sob o n' 33.657,248/0001-89, neste ato representado, na forma do seu Estatuto Social, por seu 
Presidente DYOGO hENRIQUE DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, economista, portador do 
documento de identidade o° 3.090.155, SSP!DF, expedido em 04'0812009, inscrito no CPF/MF sob o 
n° 768.643.671-34, e, por seu Diretor CARLOS THADEU DEFREITAS GOMES, brasileiro, 
casado, economista, portadora-da identidade 15749, expedida pebCORECON.'Ri em 28/051986, 
inscrito no C1?F sob o n°036.4.73.587-20, ambos com endereço comercial na Avenida República do 
Chile, o° 100, Centro, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. identificado como o 
próprio pormiin, do que dou fé. E assim, pelo OUTORGANTE, por meio de seu representante legal, 
me foi dito que, nos termos do inciso 1, do artigo 21 do seu Estatuto Social, aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada em 2010212017 e publicada no Diário Oficial da União, em 2110312017, 
sendo-me dito que, por este público instrumento, nomeia e constitui seus bastantes procuradores os 
OUTORGADOS: os Diretores (1) CLÁUDIA PIMENTEL TRINDADE PRATES, brasileira, 
casada, economista. portadora da identidade n 0  08.367.354-1, expedida pelo DETRAN/RJ em 
030412013, inscrita no CFob o ti°  949.490.777-91; (2) RICARDO LUIZ DE SOUZA RAMOS, 
brasileiro, casado, engenheio, portador da identidade n° 04414.139-8, expedida pelo DETRAN/RJ 
em 07!0212003, inscrito no CPF sob o n'804.112,237-04; 3) CARLOS THADEU DE FREITAS 
GOMES, brasileiro, casado, economista, portadora da identidade n° 15749, expedida pelo 
CORECON/RJ em 2810511986, inscrito no CPP sob o ri" 036.473.587-20; 4) ELIANE ALEIXO 
LUSTOSA DE ANDRADE, brasileira, divorciada, economista, portadora da identidade n° 04445722-
4, expedida pelo IFP/RJ em 221071977, inscrita no CPF sob o n°783.519367-15; e, (5) MARCOS 
ADOLF,0 RIBEIRO FERRAR!, brasileiro, em união estável, economista, portador da identidade 
n°843.610-ES, expedida pela SSP/ES em 16/0111987, inscrito no CPF sob o n°001.711.067-09; o 
Superintendente da Área de Fomento e Originação de Negócios - AFO (6) CIAUDIO 
FIGUEIREDO COELHO LEAL, brasileiro, casado, economista, portador da identidade n° 5180, 
expedida pelo CORECON/RS em 3110512016, inscrito no CPF sob o n°551.703.740-20; o 
Superintendente da Área de Indústria e Serviços - AI (7) JULIO CESAR MACIEL RAMUNDO, 
brasileiro, casado, economista, portador da identidade 00  ó6979152-3, expedida pelo DETRAN/RJ em 
18/07/2012, inscrito no CP.F sob o ri '  003.592.857-32; o Superintendente da krea de Comércio 
Exterior - AEX (8) LEONARDO PEREIRA RODRIGUES DOS SANTOS brasileiro solteiro 
engenheiro, portador da identidade n° 10056752-8, expedida pelo IFPÍRJ em 0711011991, inscrito no 
CPF sob O 

0  078,319.737-37; o Superintendente da Área de Tecnologia da Informação - 
ATI (9) CARLOS RENATO PEREIRA COTOVIC brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da 
'identidade no 07362648-3, expedida pelo DETRANIRJ em 16/08/20 13, Inscrito no CPF sob o 
n° 937.808.187-87; o Superintendente da Área de Administração e Recursos Humanos - 
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AARH (10) HENRIQUE ROGERIO LOPES FERREIRA DA SILVA, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da identidade n°00905869792, expedida pela DETRAN/RJ em 08/0912014, 
inscrito no CPF sob o n° 755.245.627-20; o Superintendente da Arca de Planejamento Estratégico - 
AP (11) MAURICIO DOS SANTOS NEVES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da identidade 
n° 00090544281, expedida pelo Detran/Ri em 2910512015, inscrito no CPF sob o n°018.367.047-71; o 
Superintendente da Arca de Operações e Canais Digitais - ADIG (12) MARCELO PORTEIRO 
CARDOSO, brasileiro, casado, administrador, portador da identidade n° 00780574256, expedida pelo 
DETRAN/RJ em 2210911989, inscrito no CPF sob o n°981.765.797-34; o Superintendente da Área de 
Crédito - AC (13) MARCO AURELIO SANTOS CARDOSO, brasileiro, solteiro, economista, 
portador da identidade no 086070448, expedida pelo DETRAN/RJ em 2211212014, inscrito no CPF 
sob o n°024.765.277-69; o Superintendente da Arca Financeira - AF (14) SELMO ARONOVICH, 
brasileiro, casado, economista, portador da identidade n° 3.062.507, expedida pela SSPÍMF em 
0110611999, inscrito no CPF sob o n°574.154.206-91; o Superintendente da Área de Investimentos, 
Fundos e Garantias - AIFG (a ser denominada Área de Investimentos, Empreendedorismo e Garantias 
- AIEG a partir de 0610912018) (15) ANDRE SOARES LOUREIRO, brasileiro, casado, economista, 
portador da identidade n°227536, expedida pelo CORECON/RJ em 31110/2001, inscrito no CPF sob o 
n1 073.635.937-01; o Superintendente da Área de Gestão de Participações - AGP (16) LUIZ 
HENRIQUE DE OLIVEIRA CASTRO BEVILAQUA, brasileiro, casado, advogado, portador da 
identidade n°68,078, expedida pela OAB/RJ em 1310712016, inscrito no CPF sob o ri' 719.437.577-
04; o Superintendente da Arca de Desestatização e Estruturação de Projetos - ADEP (17) RODOLFO 
TORRES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, economista, portador da identidade n°01414233852, 
expedida pelo DETRAN/RJ em 2410712015, inscrito no CPF sob o n°073.721.787-li; a 
Superintendente da Área de Energia - AE (18) CARLA GASPAR PRIMAVERA, brasileira, solteira, 
advogada, portadora da identidade n° 102.577, expedida pela OAB/RJ era 1210312012, inscrita no CPF 
sob o n°071.234.357-10; o Superintendente da Arca de Gestão Pública e Socioambiental - 
AGS (19) GABRIEL RANGEL VISCONTI, brasileiro, casado, economista, portador da identidade 
n°09.818.279-3, expedida pelo DETRAN/RJ em 26103/2003, inscrito no CPF sob o o° 045.362,277-
17; a Superintendente da Área de Saneamento e Transportes - AST (a ser denominada Área de 
Saneamento, Transporte e Logística - AST, a partir de 1410912018) (20) LUCJENE FERREIRA 
MONTEIRO MACHADO, brasileira, casada, engenheira, portadora da identidade n°09.965.068-1, 
expedida pelo DETRAN/RJ em 0610212011, inscrita no CPF sob o n°037.653.907-04; o 
Superintendente da Arca de Integridade, Controladoria e Gestão de Riscos - AICR (21) CARLOS 
FREDERICO RANGEL DE CARVALHO SILVA, brasileiro, casado, contador, portador da 
identidade n°07268955-7, expedida pelo IFP-RJ em 21101/1985, inscrito no CPF sob o 
n°004.260.177-06; os Chefes de Departamento da !0(22) CAIO CAVALCANTI RAMOS, 
brasileiro, casado, advogado, portador da identidade n°5321412, expedida pela SDSIPE em 
1210312012, inscrito no CPF sob o a° 008.974.944-82; (23) GUILHERME CASTANHO FRANCO 
MONTORO, brasileiro, casado, economista, portador da identidade n° 18.008.008-8, expedida pela 
SSP/SP em 2711112006, inscrito no CPF sob o n° 125.803.468-99; (24) PRISCILA BRANQUINHO 
DAS DORES, brasileira, casada, engenheira, portadora da identidade n° 11544585-0, expedida pelo 
DETRAN/RJ em 01112/2017, inscrita no CPF sob o n°080.254.587-41; (25) RUY SIQUEIRA 
GOMES, brasileiro, casado, economista, portador da identidade n° 00122550972, expedida pelo 
DETRAN/RJ em 0611212016, inscrito no CPF sob o n 0 028.179.047-70; e, (26) VTCTOR 
ALEXANDER CONTARATO BURNS, brasileiro, divorciado, administrador, portador da 
identidade n° 1.717.984, expedida pela SSP/DF em 1510512002, inscrito no CPF sob o ri' 795.862.791-
20; os Chefes de Departamento da AI (27) ANA CRISTINA RODRIGUES DA COSTA, brasileira, 
separada judicialmente, economista, portadora da identidade n° 09658115-2, expedida pelo IFP/RJ em 
10105/1995, inscrita no CPF sob o n°038.097.427-40; (28) FLAVIA CAMPOS KICKI.NGER, 
brasileira, solteira, engenheira, portadora da identidade n° 10560531-5, expedida pelo DETRANÍRJ 
em 1111212006, inscrita no CPF sob o n°077.212.297-07; (29) JOÃO PAULO PIERONI, brasileiro, 
casado, economista, portador da identidade n° 10.993.589, expedida pela SSP/MG em 0311011996, 
inscrito no CPF sob o n 0 058.078.556-47; (30) LUCIANE FERNANDES GORGULHO, brasileira, 
divorciada, economista, portadora da identidade n° 07.204.053-8, expedida pelo DETRAN/RJ em 
1710612004, inscrita no CPF sob o n°909.643.817-53; (31) MARCOS ROSSI MARTINS, brasileiro, 
casado, engenheirq, portador da identidade n° M8067391, expedida pela SSP/MG em 2611111992, 
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inscrito no CPF sob o.n°8l2-227.186-34; (32)NATALIAPAJVA»ONASCIM 	CONTI, 
-, 

;'• 	 brasileira, casada, economista, portadora da identidade n o  1308i857-6, expedida pelo IC/RJ em 
27.1/2006, inscrita no CPF sob o n°057066777-19; e, (33) RICARDO RIVE 	DE SOUSA 
LIMA, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da identidade n° 11647054-3 exp 	a pelo 1T'PIRJ 
em 04109/95, inscrito no CPF sob o n°081.632.047-02;os Chefes de 	partamento da 
AEX (34) BRUNO FRAGA LEAL, brasileiro, casado, engenheiro, portador da identidade 
no 98936073 expedida pelo IFPÍRJ em 07104/1992 inscrito no CPF sob o n°850.465.406-06;  
(35) CARLOS FREDERICO BRAZ DE SOUZA brasileiro casado, economista portador da 
identidade n'-348617, expedida pelo Ministério da Marinha em 2810212005, inscrito no CPF sob o 
11°002.616.197-48; Ç36)MARCELO DE FIGUEIREDO ALVES, brasileiro, divorciado, 
engenheiro, portador da identidade n°08896389-7, expedida pelo IFPIRJ em 31 108/1988, inscrito no 
CPF sob o n° 002.789.297-29; e, (37) MÁRCIO NOBRE MIGON, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da identidade n°08398140-7, expedida pelo IFP.'RJ em 12/0512017, inscrito no CIF sob o ..., 

-° 

	

	 n°011245.177-50; os Chefes de Departamento da ATI (38) ALEXANDRE MACHADO DE- 
SOUZA, brasileiro casado, contador, portador da identidade n° 084448/O 5, expedida pelo CRC/RJ 

	

em 25 IJ/1999 inscrito no CPÍ sob o n'036.865.707-85; (39) ANDRE LUIZ DE SOUZA 	c 

GUIIMARAES abrasileiro casado administrador, portador da identidade n'00069794677, expedida 
pelo D1s1RA?[RJ em 29iO312016, inscrito no CPF sob o n'887.395.547-91; (40) HERJLMAR 

	

POMPERMAYER FREIRE brasileiro casado analista de sistemas, portador da identidade 	' 

	

n 0 837.002, expedida pela SSP/ES em 06/0112017 inscrito no CPF sob o n 1 001.8.12.577-85; 	' 
(41) LEONARDO FIGUEIREDO CARDOSO, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da 

r 

	

	 identidade n° 10908954-0, expedida pelo DetraniRj em 03/0612015 inscrito no CPF sob o 
n" 074.585.657-80; (42) RAFAFI BASTOS PEIXOTO, brasileiro solteiro analista de sistemas 

é. 
portador da identidade n° 1 l724.150-5, expedida pelo LFP/PJ em l012i1995, inscrito no CPF sob o 

Ç . 
 

n'012.835.667-70; (43) RENATO FERREIRA BORGES, brasileiro, casado, analista de sistemas, 
portador da identidade n°08878394-9, expedida pelo IFP/RJ em 2710811988, inscrito no CPF sob o  
n'014.122,277-80; e, (44)ROBERTA NASCIMENTO DE ARAUJO RAMOS, brasileira, casada, 

::•  analista de sistemas, portadora da identidade n°06.127.228-2, expedida pelo DIC!RJ em 07'0512004, 
inscrita no CPF sob o n90I.154.307-68; os Chefes de Departamento da AARH(45)FLAVIO 
ALENCAR DE CARVALHO BORGES brasileiro casado, arquivista, portador da identidade 
n° 1.585.251, expedida pela SSP/DF em 0310712000, inscrito ao CPF sob o n° 806.881.791-3; 
(46) FRANCISCO EDUARDO SANTOS PJZZO, brasileiro, casado, administrador, portador da 

1: identidade n°08431327-9, expedida. pelo JFP-RJ em 02104/1996, inscrito no CPF sob o 
n°073.438.987-6; (47) GEORGIÀ ESPOZEL PINHEIRO DA SILVA, brasileira, casada, arquiteta, 
portadora da identidade n°02731913891, expedida pelo DETRANIRS em 0310412013inscrita no CPF 
sob o n° 856.177,257-34; (48) LEOPOLDO ORSINI 1 DE CASTRO FRANCA, brasileiro, casado, 
engenheiro portador da identidade 11°03531250409, expedida pelo DETRAN/RJ em 0510312015, 
inscrito no CPF sob o n'825.9102.907-30-, (49) ROBSON ENEAS DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, administrador, portador da identidade n°33558932-7, expedida pelo SSP/SP em 20105/2003, 
inscrito no CPF sob o n°  308.244.908-51; e, (50) ROGERIO ABI-RAJ1iA BARRETO, brasileiro, 
casado, advogado, portador da identidade n°08516135-4, expedida pelo LFPÍRJ em. 21/1.012008, 
inscrito no CPF sob o n'022,352.847~10, os Chefes de Departamento da AP (51) FABIO 
GIAMBIAGI, brasileiro, casado, economista, portador da identidade o° 12793330-7, expedida pelo 

	

. 	 DETRAN/RJ em 22/05/2006, inscrito no CPF sob o n 1 716.324.177-I5; (52) IRECE FRAGA 
KAUSS LOUREIRO, brasileira, casada, engenheira, portadora da.identiaade n° 104532767, expedida 

	

. 	pelo DE1RAN!RJ em 06/07'2006, inscrita no CPF sob O fl°  071.204.927-49; (53) PEDRO MOES 
Ln IOOTY DE PAIVA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da identidade n° 5557344, expedida 

pelo DETRAN/Ri em 2211112001, inscrito no CPF sob o n°051.436.147-6; (54)SANDRO ALVES 	CM 
Ln 

LIMA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da identidade 0  21698060-4, expedidapeIa SSP:SP 
: 	 em-23/08/2004, inscrito no CPF sob o n°159.827.918-14; (55) VICTOR PINA DIAS, hrisileiro, 	C'J 

solteiro economista portador da identidade n°20129009 5 expedida pelo DETRAN/Pi 	C) 
em 29/03/2004, inscrito no OPF sob o n° I00.902i67-25; os Chefes de Departamento da 
ADIG (56) CAIO BARBOSA ALVES DE ARAUJO, brasileiro, casado, advogado, portador da 
identidade n° 10.827.143, expedida pela SSP/MG em 09/07!1996, inscrito no CPF sob o 	co 
n° 100.845.897-01; (57) GUILhERME TAVARES GANDRA, brasileiro, divorciado, engenheiro, 
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portador da identidade n°09526376 O expedida pelo DEi RANIPJ em 2311212015 inscrito no CPF 
sob o n°016.418.397.32; (58) LUCIANO QUINTO LANZ, brasileiro, casado, administrador, 

1- portador da identidade n°00790971416 expedida pelo DETRAN/RJ em 0610112015, inscrito no CPF 
sob o n°353.077.810-9 1 (59) MARIANA BRANDÃO SOARES MAIA, brasileira divorciada, 
administradora, portadora da identidade n°32.640.584-7, expedida pela SSP/SP em 21/1111994, 
inscrita no CPF sob o n°215.989.988-70; (60) RICARDO ALBANO DIAS RODRIGUES, 
brasileiro solteiro engenheiro, portador da identidade n° 07.028.737-0, expedida pela DETRANÍRJ 
em 1110512009, inscrito no CPF sob o n° 864.376.747-68; e, (61) TIAGO LUIZ CABRAL 
PEROBA, brasileiro, casado, contador, portador da identidade n° RJ-094518/o-5, expedida pelo 
CRC/RJ em 05103/2008, inscrito no CPF sob o n°089.492.767-12; os Chefes de Departamento da 
AC (62) FREDERICO BIRCHAL LAGE, brasileiro, casado, engenheiro, portador da identidade 
n°096068465, expedida pelo IFP/RJ em 2110111997 inscrito no CPF sob o n°037359347-30, 
(63) LUCIANE COSTA CARPENA, brasileira, casada, economista, portadora da identidade 

. 	 n°23.251, expedida pelo CORECON/RJ em 22/09/2010, inscrita no CPF sob o n°648.281.900-1; 
(64) PATRICIA DA SILVA BARROS, brasileira, divorciada, engenheira, portadora da identidade 
no 096686357, expedida pelo IFP/DETRAN/RJ em 0410112018, inscrita no CPF sob o n°072.576.167-
95; (65) PAULO HENRIQUE BARBOSA PEGAS, brasileiro, casado, contador, portador da 
identidade n'08633282-2, expedida pelo DETRAN/RJ em 0210712015, inscrito no CPF sob o 
n°010.442.607-18; (66) ROBERTO ALEXANDRE ELIAS AFONSO, brasileiro, casado, contador, 
portador da identidade n° M6211153, expedida pela SSPIMO em 0510711989, inscrita no CPF sob o 
n°874.192.896-20; e, (67) RODRIGO ZAMAIA KIKUMOTO, brasileiro, casado, administrador, 
portador da identidade n°8.063.280-O, expedida pela SSP/PR em 2210511997, inscrito no CPF sob o 
n°038.364.049-O; os Chefes de Departamento da AF(68) EDUARDO LOURENÇO PIRES DA 
ROSA brasileiro solteiro, economista, portador da identidade n° 10.572.870-3, expedida pelo IFP/RJ 
em 09102/1993, inscrito no CPF sob o n°074.375.327-51; (69) FELIPE CARNEIRO CALHIEIROS, 
brasileiro, divorciado, analista de sistemas, portador da identidade n°02984852330, expedida pelo 
DETRAN/RJ em 06109/2013, inscrito no CPF sob o n°029.465.547-67; (70)JULIO COSTA 
LEITE, brasileiro, casado, engenheiro, portador da identidade n°468.571.590, expedida pelo 
DETRAN/RJ em 17/11/2015, inscrito no CPF sob o n°029.305.577-70; (71)LEONARDO 
BOTELHO FERREIRA, brasileiro, casado, advogado, portador da identidade n 1 09893155-3, 
expedida pelo IFP/RJ em 30/08/1991, inscrito no CPF sob o n°024.381.047-40; (72) RODRIGO 
DONATO DE AQUINO, brasileiro, casado, administrador, portador da identidade n°011.661.716-8, 
expedida pelo DETRAN/RJ em 23109/2008, inscrito no CPE sob o n 1 100.963.657-06; 
(73) THATIANE HELOISA WERNECK SOARES, brasileira, casada, contadora, portadora da 
identidade n°091.410/0-8, expedida pelo CRC/RJ em 2210612004, inscrita no CPF sob o 
n° 051.834.367-70; os Chefes de Departamento da AIFG/AIEG (74) FERNANDO ANTUNES DE 
OLIVEIRA ~TESE, brasileiro, casado, administrador, portador da identidade n , 9438643, 
expedida pelo SSP/MG em 0511212005, inscrito no CPF sob o n°051.933.726-35; 
(75) GUILHERME GUIMARÃES MARTINS, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
identidade n°02820246404, expedida pelo DETRAN/RJ em 1210712013, inscrito no CPF sob o 
n° 110.092.617-89; (76) GUSTAVO TENORIO REIS, brasileiro, solteiro, economista, portador da 
identidade n° 11015940-7, expedida pelo EFP/RJ em 13106/1994, inscrito no CPF sob o 
n'079.246.477-08; (77) LUIS EDUARDO SANTOS COELHO NETTO brasileiro casado 
engenheiro, portador da identidade n°36.074.536-2, expedida pela SSP/SP em 0510611998, inscrito no 
CPF sob o n° 998.250.154-20; os Chefes de Departamento da AGP (78) ANDRE GUSTAVO 
SALCEDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da identidade 
n°200106148-O, expedida pelo CREA/RJ em 2811012011, inscrito no CPF sob o n°071.918.857-18; 
(79) GUILHERME DE LEMOS MEDINA COELI, brasileiro, casado, administrador, portador da 
identidade n° 00187077040, expedida pelo DETRAN/RJ em 1010512017, inscrito no CPF sob o 
n°082.200.447-OS; (80) LEONARDO MANDELBLATT DE LIMA FIGUEIREDO, brasileiro, 
casado, administrador, portador da identidade n° 10653360-7, expedida pelo DETRAN/RJ em 
1110712003, inscrito no CPF sob o n° 070.969.007-05; (81) MARCIO BERNARDO SPATA, 
brasileiro, casado, contador, portador da identidade n°007160593-5, expedida pelo DETRAN/RJ em 	 ft 
291031200), inscrito no CPF sob o n°005.970.127-76; (82) RAFAEL CAMINhA MARCHESINI, 
brasileiro, casado, economista, portador da identidade n° 8067940, expedida. pelo DETRAN/RJ em 
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1102)2016 	inscrito 	no 	CPF 	sob 	o 	n°261 276 498-46, 	os 	Chefes 	d 	artinento 	da 
ADEP (83) GUILHERME DA ROCHA ALBUQUERQUE, brasileiro- casado 	engenheiro, 
portador da identidade ri' 01] 80101037, expedida pelo DETRAN RI em 0310312010, inscrito no CPF 
sob o no 092 791 2' 	1 ' 	 (84) LIDIANE DELESDERRIER GONCALVES, 4rasileira, solteira -<-' 
contadora, portadora da identidade a° lO '99 498 6 	expedida pelo DETRA?/RJ em 2410712006, 
inscrita no CPF sob o n°071.174.367-35; e, (85) OSMAR CARNEIRO CUJMARÃES DE LIMA, 
brasileiro casado, engenheiro, portador da identidade n° 03034842776, expedida pelo DETRAN/RJ 
em 051112013, 	inscrito no CPF sob o n°100.437.367-85; 	os Chefes de 	Departamento da 
AE(86) ANA. PAULA DE SOUSA SOARES, brasileira, divorciada, contadora, portadora da -' 
identidade 	n°07036085-4, 	expedida 	pelo 	IFP/RJ 	em 	09/0911987, 	Inscrita 	no 	CPF 	sob 	o 
n°915 537 177-91 (87) FABIO ROBIi.RTO SC)IEERMA brasileiro casado, administrador, portador ,- 
da identidade n°27886278-O, expedida pela SSP/SP em 	10/10/1991, inscrito no CF sob o 
n°280.013.928-56; (88) IIÁROLDO FIALIIO PRATES, brasileiro, casado, engenheiro,portador da 
identidade 	n°04335668-2, 	expedida 	pelo 	IFPIRJ 	em 	1610611989, 	inscrito 	no 	OPF 	sob 	o 
no 665321.837-68; e, (89)MkRCIA SOUZA LEAL, brasileira, solteira, portadora da identidade 
n°05347292-4, expedida pelo IFPTRJ em 0610711979, inscrita no CPF sob o n°785.585.657-91; os /2t 

Chefes de Departamento da.,AGS (90)I)ANIELA ARANTES ALVES LIMA, brasileira, casada, 
engenheira portadora da identidade 	0  05360270 2 	expedida pelo DETRAN/RJ em 2710812007, 
inscrita no CPF sob o n°043.041.537-06; (91) DANIELA BACCAS, brasileira, casada, advogada, -. 
portadora da identidade no 220.871, expedida pela OAB/SP em 0710512009, inscrita no CPF sob o e" 
220.623.818-75; (92) JULIANA DE MELO QUEIROZ SANTIAGO, brasileira, casada, contadora, 
portadora da dentidde 11°09.859.888-1, expedida pelo DETRAN/RJ em 2610312014, inscrita no CPF 
sob o n°048.086.487-09; e, (93) RODRIGO DE MATOS MOREIRA, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da identidade n' 255362370, expedida pelo I)ETRANTRJ em 0811212014, 
inscrito no CPF sob o n°054352.107-98; os Chefes de Departamento da AST (94)ARIAN 
BECUARA EERREIRA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da identidade n° 08206862-8, 
expedida pelo DETRAN/RJ em 1151012010, inscrito no CPF sob o n°029.611.177-55; (95) LAURA 
BEDESCUL REGO DE MATTOS, brasileira, engenheira, portadora da identidade n° 25348940-4, 
expedida pelo SSP/SP em 21/11/1989, inscrita no CPF sob o no 253.585.728-64; e, (96) PEDRO DOS 
PASSOS, brasileiro, divorciado)  economista, portador da identidaderi' 10683032-6, expedida pio 
IFP/RJ em 010711993, inscrito no CPF sob o n° 045.364.577-1.2; o Chefit de Departamento da 
AICR (97) ALEXANDRE CORDEIRO DE ANDRADE, brasileiro, casado, contador, portador da 
identidade n° 080.694/0-0, 	expedida 	pelo CRC-RJ 	em 	09/0412009, 	inscrito no 	CPF sob 	o : 

n°844936 667-49, todos com endereço comercial na Avenida Republica do Chile, a° 100, Centro, , 

cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro O OUTORGANTE nos termos do artigo 23 
incisos 1 e II e Parágrafts Primeiro e Segundo, do seu Estatuto Social, reservando-se iguais poderes, 
nomeia os OUTORGADOS, aos quais confere poderes para (A) qualquer um dos Diretores indicados 
em 1 1 , 21 , 3 ° , 4° e 5° lugares, sempre em conjunto de dois, representaro OUTORGANTE na assinatura 
de instrumentos, atos e documentos, conforme segue: (1) contratos de colaboração financeira, em 
qualquer valor, e respectivos distratos e declarações de efici'icia, (ii) convênios, acordos de cooperação, 
ajustes e instrumentos coigêneresemqualquer valor, e respectivos distratos e declarações de eficácia; • 

(iii) titules 	de 	crédito, 	em 	qualcpier valor, 	o 	respectivos 	distratos e declarações 	de eficácia, 
(iv)contratos administrativos, inclusive termos de entrega de bens móveis oriundos de licitação, em 
qualquer valor, e respectivos distratos e declarações de eficácia; (v) contratos atípicos, em qualquer 
valor, e respectivos distratos e declarações de eficácia; (vi) quaisquer outros instrumentos, atos e 
documentos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato; (B) qualquer um dos 
Superintendentes indicados entre o 6° e o 21° lugares (ou os seus substitutos dentre os Chefes de N- 
Departamento das correlatas Áreas, indicados entre o 22° e o 97° lugares), sempre em conjunto com o 
Diretor do 	BNDES 	responsável 	pela 	respectiva 	Área, 	ou 	o 	seu 	substituto, 	representar 	o Ln 

OUTORGANTE na assinatura de instrumentos, atos e documentos, conforme segue: (í) contratos de 
colaboração financeira no valor de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) e respectivos CD 
distratos e declarações de eficácia; (ii) convênios, acordos de cooperação, ajustes e instrumentos 
congéneres no valor de até RS 1,000.000,000 00 (um bilhão de reais), inclusive aqueles sem previsão 
de transferência de recursos, e respectivos difratos e declarações de eficácia; (iii) títulos de crédito no 
valor de at&R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) e respectivos distratos e declarações de eficácia; 
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(iv) contratos administrativos, inclusive termos de entrega de bèhs móveis oriundos de licitação, no 
valor de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) e respectivos distratos e declarações de eficácia; 
(v) contratos atípicos no valor de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) e respectivos distratos 
e declarações de eficácia; (vi) contratos de remuneração e ressarcimento e instrumentos congêneres, 
em qualquer valor, e respectivos distratos e declarações de eficácia; e, (vii) quaisquer outros 
instrumentos, atos e documentos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato; 
(C) qualquer um dos Chefes de Departamento indicados entre o 22° e o 97° lugares, sempre em 
conjunto com o Superintendente da Área, indicados entre o 6° e o 21 1  lugares (ou os seus substitutos 
dentre os Chefes de Departamento das correlatas Áreas, indicados entre o 22° e o 97 1  lugares), 
representar o OUTORGANTE na assinatura de instrumentos, atos e documentos, conforme segue: 
(f) contratos de colaboração financeira no valor de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
reais) e respectivos distratos e declarações de eficácia; (ii) convênios, acordos de cooperação, ajustes e 
instrumentos congéneres no valor de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), inclusive 
aqueles sem previsão de transferência de recursos, e respectivos distratos e declarações de eficácia; 
(iii) títulos de crédito no valor de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) e respectivos 
distratos e declarações de eficácia; (iv) contratos administrativos, inclusive termos de entrega de bens 
móveis oriundos de licitação, no valor de até R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) e 
respectivos distratos e declarações de eficácia; (v) contratos atípicos no valor de até 
R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) e respectivos distratos e declarações de eficácia; 
(vi) contratos acessórios; (vi:) instrumentos que formalizem a constituição de garantias em favor do 
BNDES;(viii) aditivos contratuais, inclusive aqueles que consubstanciem utilização de limite de 
crédito contratado, independentemente do valor da utilização específica; (Lr) declarações de quitação, 
liberação de garantias, declarações de cumprimento de obrigações, declarações de liquidação 
antecipada e declarações de extinção de direitos e obrigações; (x) receber e assinar documentos 
recebidos ou elaborados em razão do exercício regular das atribuições inerentes à Área; (xi) quaisquer 
outros instrumentos, atos e documentos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste 
mandato; (D) todos os OUTORGADOS, conjunta ou separadamente, permitido o substabelecimento 
para empregados do BNDES, representar o OUTORGANTE perante repartições públicas federais, 
estaduais, municipais e distritais, compreendendo, mas não se limitando, os Ministérios em geral, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, incluindo a Delegacia do Imposto de Renda para fazer 
declarações e receber restituições, as Secretarias de Previdência, a Secretaria de Patrimônio da União 
SPU, as Secretarias de Segurança Pública, as Delegacias de Roubos e Furtos, as Inspetorias de 
Trânsito, os Departamentos de Trânsito - DETRAN, os Conselhos de Trânsito - CONTRAN, o 
Departamento Nacional de Estradas e Rodagens - DNER, as Agências Reguladoras em geral, 
autarquias, abrangendo, mas não se limitando, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, 
sociedades de economia mista, instituições e fundações, públicas e privadas, incluindo, mas não se 
limitando, o Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada - EPEA, sindicatos, companhias de seguro, 
concessionárias de serviços de fornecimento de água e esgoto, luz e gás, cartórios de notas e de 
registro de títulos e documentos, instituições bancárias e estabelecimentos de crédito em geral, 
compreendendo o Banco do Brasil S/A, a Caixa Econômica Federal, o Banco Central do Brasil e 
demais instituições financeiras regularmente autorizadas a funcionar no pais. O presente instrumento 
não invalida e/ou inviabiliza outros instrumentos mais específicos que venham a ser ou tenham sido 
outorgados pelo BNDES. Este mandato é válido por 06 (seis) meses, podendo ser revogado a qualquer 
tempo pelo OUTORGANTE, e sendo autorizado o seu substabelecimento apenas para a prática dos 
atos de que tratam o item (D) acima. As folhas do presente Instrumento são rubricadas por Sabrina de 
Oliveira Bicalho, advogada do OUTORGANTE, OAB/RJ n° 126.281, por autorização dos 
representantes legais que o assinam. Assim o disse e me pediu lhe lavrasse este instrumento. Assim o 
disse, do que dou fé, e me pediu este Instrumento, que lhe li, aceitou e assina. Certifico que pelo 
presente ato são devidas custas (Portaria de custas extrajudiciais expedida pela Corregedoria Geral da 
Justiça) no valor de Tab. 1,4 R$ 10,35 Tab. 1,5 R$24,00 Tab. 7,2,13 R$367,12 FETJ (Lei 3217199) 
RS80,29 	- 	FIJNDPERJ(Lei 	466412005) 	R$20,07 	- 	FUNPERJ(Lei 	111/2006) 
R$20,07 - FUNARPEN(Lei 628112012) R$16,05 - Custeio de Ato Gratuito R$7,34 - Distribuidor 
R546,58. Eu, (ass.) (LEANDRA CARDOZO ANDRADE RODRIGUES), Substituta do Tabelião, a 
lavrei, li e encerro o presente ato, colhendo as assinaturas. E, eu (ass.) (JOSÉ WILHAMI 
FERNANDES DE OLIVEIRA), Tabelião, a subscrevo e assino. (ass.) BANCO NACIONAL DE 
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WILHAMI DE OLIVEIRA 
Notário 	r 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - 	ES, , por seV 
HENRIQUE DE OLIVEIRA - BANCO NA 	DE Jair. 

 E SOCIAL - BNDES, , por seu D 	OS ¶°BLÃI 
GOMES. TRASLADADA, na mesma data. Eu, 	 Substituto, 
em público e raso. 	

/ 

EM TESTEMUNHO 	 VERDADE. 

Poder Judi ário UM 
Correaed a Geral de Ustica 

Selo dtEiaJizaç-E+rÕnico 

ECRZ-56395 KM 

Consulte a validade dØ'  selo em: 
https:llwww3.tjrflus. b/Isiteublico 
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Lundra Card/o A Ridrig,is 

Sub.tltufa 4oTib,fl 
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DE FREITAS 
revo e assino 

(.V ) 

Lf) 
çr) 
c'J 
CD 
4: 
4: 
cO 

MATRIZ: RUA SENADORDANTAS, 39- REb DE JANEIRO - RJ'TELJFAX2544-0277 - SIto: www.22ofidodenotas.com.br  CO 
SUCURSAL TJUCA: RUA SAN1t) AFONSO, 52 - RIO DE JANEIRO - Ri - TELS.: 2567-6741 / 2557-64.37 CO 

SUCENTEDECARVALHO: A.BRÁS DEA 	8RIO DE JANEIRO- RJ - 	LS.: 248527312485-3383 



a 



o 

Página l de 1 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CONSORCIO HOUER / RSI / MRP ADV / VIANA GUIMARAES 
CNPJ: 31.810.69310001-01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http.- //rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:52:52 do dia 24/1012018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/04/2019. 
Código de controle da certidão: 386C.08E1.A624.2044 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

3 ti10/2018 
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3111012018 	 Emitir certidão negativa 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Seja bem•vindo ao Sistema Inabilitados e Inídôneos 	 VJ Fale conosco 

Relação de inabílitados 	Relação de iriídôneos 	Emitir certidão negativa 	Verifica ,  ceFtidão emítída 

Ocorreu 1 erro 
x 

CNPJ não encontrado na base de dados. 

Emitir certidão negativa 

Tipo de relação: 

O Inabilitado 	Inidôneo 

Opção 

CNP) O CPF 

CNPJ: 

31.810.693/0001-01 

Limpar 

Total de certidões emitidas 

1.138.646 

versão 2.3 Ativar Modo de Leitor de Tela 

https://contas.tcu.gov.br/ordsfwwv_flow.accept 	 111 



o 

1' 



Improbídade  Administrativa e Inelegíbilídade  

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 14:44) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°31.810.69310001-01. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: 
através do número de controle: 5BD9.EA07.7B57.3879 

fl 

o 

Gerado em: 3111012018 as 14:44:39 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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3111012018 	 Oelallraesenlo da Penalidade Cadastro Nacional cIA Empresas Punidas (CNEP) - Portal da transparãnda 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 31811069300001 

Data da consulta: 3111012018 15:41:26 
Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

	

•ETALRAR 	
CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	SE DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

TIPO DA SANÇÃO 	
DA VISNCIA DA 	111,1 DA OIGNCIA DA 

SANÇÃO 	 SANÇÃO 	
VALOR DA MUITA 

U-] 

h 	 111 





211110e2018 
	

Detalhamento das Sanções Vqenles - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas  - CEIA - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF/CNPJ: 31810693000101 

Data da consulta: 3111012018 15:41:24 
Data da última atualização ,  3111012018 10:00:06 

•FTAUIAR 	
CNPJ/CPG DO SANC0NADO NOME DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

UF DO SANCIONADO 	 ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

o 

h 	 111 



4 
MAO ENCONTRADO REGISTRO P/CGC= 31810693 - CONSORCIO HOtJER / RSI / MRP AD 
SISBACEN 11007/7990-ERREY 	CAD. INF. CREDITOS NAO QUITADOS 	31102018 17:16 
TRANSACAO PISP600 	 CONSULTAS 	 MISP600 

OPCAO 	DESCRICAO 	 INFORME OS CAMPOS 
---1-----2 ----- 3--- 

1 	CONSULTA CGC/CPF INADIMPLENTE 	 X 	X 

2 	CONSULTA POR TERMO DO NOME 	 X 

OPCAO: 1 	1- CGC. . : 31810693 
2- CPF. 
3- TERMO DO NOME: a) 

b) 
c) 

OBS: Na opcao 2, sempre que possivel, informe mais de um TERMO DO NOME para 
tornar mais rapida a consulta. 

IW
ENTRA/ENTER=SEGUE PF3 /1 5=RETORNA 

F1/13=S.O.S FF12/2 4=ENCERRA 

1 





Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei na  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 22.111.570/0001-91 
Razão Social: 	HOUER CONSULTORIA E CONCESSOES LTDA 

n 
Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 

Data de Vencimento do Cadastro: 16/05/20 19 

Documento(s) assinalado(s) com " está(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 

nas funcionalidades de consulta. 

1 - Credenciamento (Possui Pendência) 

II - Habilitação Jurídica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 24/11/2018 
FGTS Validade: 15/11/2018 
Trabalhista 	(http://www.tst.jus.br/ccrtidao)  Validade: 31/12/2018 

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 24/09/2018 (*) 

Receita Municipal Validade: 29/09/20 18 (*) 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Validade: 31/05/2019 

Emitido em: 31/10/2018 17:38 	 1 de 
CPF: 099.837.827-58 Nome: RENATA MARIA MARTINS MACHADO 
Ass: 



0, , 9 

• 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

o Nome completo: HOUER CONSULTORIA E CONCESSOES LTDA 

CPF/CNPJ: 22.111.570/0001-91 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, 
nos termos do art. 46 cia Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em ra7Jo de interposição de recurso com eíèito suspensivo ou de decisão judicial. 

o 
Certidão emitida às 15-0126  do dia 31/10/2018,  com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
httpsi/contas.tcti. gov.br/ordslf?p=  IN IDON EO :VERIFIC A 

Código de controle da certidão: DB0831 1018150126 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 





Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (31/1012018 às 15:01) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°22.111.570/0001-91. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: 
através do número de controle: 513D9.EDDE.D8CO.4862 

o 

Gerado em: 3111012018 as 15:01:02 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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,1 

3110J2018 	 DelaIhaaenIo da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da trauspantncia 

FILTROS APLICADOS: 

CPF 1 CNPJ: 22111570000191 

Data da consulta: 3111012018 15:41:26 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

Q IIAIIIAI 
	

CNPJICPFLIOSANCIONADO 	NOME DOSANCIONADO 	UFDOSANCIONADO 

NCflhurn registro encontrado 

TIPO DA SANÇÃO 	
iNício DA VIGÊNCIA ts 	tINI DA vi(TlCIA (TV 
saNçÃo 	 SANçÃo 	

VASOS DA MUITA 

o 

h 	 111 





3111012018 
	

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS- Podal da transparrroa 

FILTROS APLICADOS: 

CPFICNP.J: 22111570000191 

Data da consulta: 31110/2018 15:41:24 
Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

•ETALHAR 	
CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	UF 00 SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIOtISDORA 	TIPO DA SANÇÂO 	 DATA DE PuBiIcAçÂo DA SANÇÃO 

[1 

h 	 1/1 





NAO ENCONTRADO REGISTRO P/CGC= 22111570 - HOUER CONSULTORIA E CONCESSOES 	

A 
SISBACEN 11007/7990-ERREY 	CAD. INF. CREDITOS NAO QUITADOS 	31102018 17:19 
TRANSACAO PISP600 	 CONSULTAS 	 MISP600 

OPCAO 	DESCRICAO 	 INFORME OS CAMPOS 

---1 -----2  -----3--- 
1 	CONSULTA CGC/CPF INADIMPLENTE 	 X 	X 

2 	CONSULTA POR TERMO DO NOME 	 X 

OPCAO: 1 	1- CGC. : 22111570 
2- CPF. 
3- TERMO DO NOME: a) 

b) 
c) 

OBS: Na opcao 2, sempre que possivel, informe mais de um TERMO DO NOME para 
tornar mais rapida a consulta. 

•ENTRA/ENTER=SEGUE PF3/15RETORNA F1/13=S .0. S 





Receita Federal e PGFN Validade: 
FGTS Validade: 
Trabalhista 	(http://www.tst.jus.br/certidao)  Validade: 

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 
Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

. 

25/11/2018 
03/11/2018 
01/03/2019 

30/12/20 18 
3 1/10/20 18 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 18.578.135/0001-02 
Razão Social: 	RSI ENGENHARIA LTDA 

. 

Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
1 - Credenciamento 

Data de Vencimento do Cadastro: 2 1/02/2019 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 	3 1/05/20 19 

Emitido em: 31/10/2018 17:39 
	

1 de 1 
CPF: 099.837.827-58 Nome: RENATA MARIA MARTINS MACHADO 
Ass: 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

o Nome completo: RSI ENGENHARIA LTDA 

C PF/CN Pi: 18.578.135/0001-02 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, Por  decisão deste Tribuna 1, 
nos termos do art. 46 da Lei n° 8.443192 (Lei Orgiá do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações CStcjaI1 suspensas 
cm razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

a 
Certidão emitida às 15:06:40 do dia 31/10/2018, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das infhrmações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
httpsi/contas.tcu.gov.br/ords/f?p=  IN IDONEO :VERlFlC A 

Código de controle da certidão: 053D3 1101 81 50640 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



O 



Impïobidade Administrativa e inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:03) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ no 18.578.13510001-02. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: jitpLLww çjus.br  
através do número de controle: 5BD9.EE7I 4953.7009 

o 

Gerado em: 3111012018 as 15:03:29 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 





35(10(2018 	 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF 1 CNPJ: 18578135000102 

Data da consulta: 3111012018 15:41:24 
Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

o 

o 

h 	 1/2 



31/1012018 	 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparéncia 

o 

o 

2/2 



31/10/2018 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 185783000102 

Data da consulta: 3111012018 15:41:26 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

•ETALIIAR 	
CNPJ/CPF 110 SANCIONADO 

Nenhum regilro cnconlrrdo 

Detalhanianto da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da Iransparëncia 

NOME DO SANCIONADO 	AR ao SANCIONADO 	TIPO DA SANÇÃO 	
1NÍCI9 DA VIATiCIA DA 	RIM DA VIGÊNCIA DA 
SANÇÃO 	 SANÇÃO 	

VALOR DA MULTA 

o 

1/1 



O 



NAO ENCONTRADO REGISTRO PICGC= 18578135 - RSI ENGENHARIA LTDA 
SISBACEN 11007/7990-ERREY 	CAD. INF. CREDITOS NÃO QUITADOS 	31102018 17:24 
TRANSACAO PISP600 	 CONSULTAS 	 MISP600 

OPCAO 	DESCRICAO 	 INFORME OS CAMPOS 
---1-----2 -----3--- 

1 	CONSULTA CGC/CPF INADIMPLENTE 	 X 	X 

2 	CONSULTA POR TERMO DO NOME 	 X 

OFCAO: 1 	1- CGC. . : 18578135 
2- CPF. 
3- TERMO DO NOME: a) 

b) 
c) 

OBS: Na opcao 2, sempre que possivel, informe mais de um TERMO DO NOME para 
tornar mais rapida a consulta. 

ENTRA/ENTER=SEGUE 	 PF3/15=RETORNA 
F1/13=S .0.5 	 PF12/24=ENCERRA 

. 





Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n 4  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 00.068.223/0001-90 

Razão Social: 	MIRANDA RODRIGUEZ E PALAVERI ADVOGADOS 

1 

Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 

Data de Vencimento do Cadastro: 06/05/2019 

Documento(s) assinalado(s) com '" está(âo) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramcnto indicado. Verifique mais informações sobre pendências 

nas funcionalidades de consulta. 

1 - Credenciamento (Possui Pendência) 

II - Habilitação Jurídica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 31/10/2018 
FGTS Validade: 09/11/2018 
Trabalhista 	(http://www.ts.jus.br/ccrtidao)  Validade: 02/11/2018 

1V - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 17/08/2018 (*) 

Receita Municipal Validade: 18/08/2018 (') 
VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Sem Informação 

Emitido em: 31/10/2018 17:40 	 - 	1 de 
CPF: 099.837.827-58 Nome: RENATA MARIA MARTINS MACHADO 
Ass: 





31/1012018 
	

P1 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: MIRANDA RODRIGUEZ E PALAVERI ADVOGADOS 
CNPJ: 00.068.22310001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

' 

	

	sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou <http://www.pgfn .gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2110/2014. 
Emitida às 08:31 :33 do dia 20109/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19103/2019. 
Código de controle da certidão: 1726.90CE.2D34.4EB6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

O 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

o Nome completo: MIRANDARODRIGUEZ E PALAVERI ADVOGADOS 

C PF/CN Pi: 00.068.223/0001-90 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente (lata, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública fedciii, por decisão deste Tribunal, 
nos termos do ait 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica (10 TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados cio teor dos acórdãos conclenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem corno aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com elèito suspensivo ou de decisão judicial. 

o 
Certidão emitida às 1 5:1 :51 do dia 3 1/10/2018. com  validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
httpsi/contas.tc u. gov.br/ords/f?p  IN 1 DON EO :VER!FIC A 

Código de controle da certidão: BYQZ3 1101 815 li 54 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

f'0 





!1 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:11) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ no 00.068.22310001-90. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: hp:/íwww.cnjJus.br  
através do número de controle: 5BD9.F055.50F8.E493 

o 

Gerado em: 3111012018 as 15:11:33 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 





3111012018 
	

Detalhunento das Sanções Vgemos - Cadastro de Empresas ndóneds e Suspensas - CEtS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 00068273000190 

Data da consulta: 3111012018 15:41:24 
Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

eTALHAR CNPJCPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO SF00 SANCIONADO 

enhum registro enonlrado 

ÔSGÃO/ENIIDAOE SANCIONAD050 	TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

o 

h 	 1/1 





o 

3111012018 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ; 00068223000190 

Data da consulta: 3111012018 15:41:26 
Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

•RTALHAR 	
CNPJICPF DO SANCIONADO 

Nenhum reRo enconIr0o 

Delolhonlenlo do PenaIdode - Codootro N000nnI de 	peons Punidas (CNEP) - Po,IaI da transparência 

INíCIO DA 
NOMS DO SANCIONADO 	UP DO SANCIOIISDO 	TIPO DA SANÇAO 	

VIGNCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 
VALOR DA MULTA 

o 

h 	 111 





0:91 
NAO ENCONTRADO REGISTRO P/CGC= 00068223 - MIRANDA RODRIGUEZ E PALAVERI A 
SISBACEN 11007/7990-ERREY 	CAD. INF. CREDITOS NAO QUITADOS 	31102018 17:24 
TRANSACAO PISP600 	 CONSULTAS 	 MISP600 

OPCAO 	DESCRICAO 	 INFORME OS CAMPOS 
---12 -----3--- 

1 	CONSULTA CGC/CPF INADIMPLENTE 	 X 	X 

2 	CONSULTA POR TERMO DO NOME 	 X 

OPCAO: 1 	1- CGC. : 00068223 
2- CPF. 
3- TERMO DO NOME: a) 

b) 
c) 

OBS: Na opcao 2, sempre que possivel, informe mais de um TERMO DO NOME para 
tornar mais rapida a consulta. 

ENTRA/ENTER=SEGtJE 	 PF3/15RETORNA 

•PF1/13=S .O.S 	 PF12/24=ENCERRA 



. 

. 



Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei na  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 18.865.283/0001-08 
Razão Social: 	VIANA GUIMARAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

1 

Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 

Data de Vencimento do Cadastro: 20/11/2018 

Documento(s) assinalado(s) com '' est(ão) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

1 - Credenciamento (Possui Pendência) 

II - Habilitação Jurídica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 25/11/2018 
FGTS Validade: 15/11/2018 
Trabalhista 	(http://www.tst.jus.br/ccrtidao)  Validade: 10/02/2019 

W - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 17/02/20 18 (*) 

Receita Municipal Validade: 17/02/2018 (') 
V - Qualificação Técnica (Possui Pendência) 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Sem Informação 

Emitido em: 3 1/10/2018 17:43 	 1 de 
CPF: 099.837.827-58 Nome: RENATA MARIA MARTINS MACHADO 
Ass: 



F_wzIsq 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

o Nome completo: VIANA GUIMARAES SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

CPF/CN Pi: 18.865.28310001-08 

O Tilbunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, 
nos termos do art. 46 da Lei ii °  8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles ctas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com elèito suspensivo ou de decisão judicial. 

o 
Certidão emitida às 15:2 ]:')0 do dia 31/10/2018, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das infbrmações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
littpsi/cont,is.tcii.gov.bi -/0rds/VP=INIDONEO:VERIFICA  

Código de controle da certidão: 768V311018152130 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 





ÀM  

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:20) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 18.865.28310001-08. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: 
através do número de controle: 5BD9.F272.D2CE.B034 

o 

o 
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FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 188652S000108 

Data da consulta: 3111012018 16:09:17 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

oETAIHAR 
	

CNPJ/CPF DO SANCIONADO 

Nc 	gislro encarO lOdo 

Detohanrenlo da PnaIidade - Cadastro Nacoral de Enrpresac Prrrdas (CNFP) - Portal da transpardocia 

INICIO DA 
NOME DO SANCIONADO 	01 DO SANCIONADO 	TIPO DA SANÇÃO 	

VIGÊNCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 
SANÇÃO 	 SANÇAO 

VALOR DA MULTA 

o 

h 	 1/1 



E 



31/10:2018 
	

Oe/aflraeronto das Sanções Vtgcntcs - Cadaslro de Empresas Inidõrreas e Suspensas. CUS - Portal da lrarrsparér/C/fl 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 18865283000108 

Data da consulta: 3111012018 16:41:24 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

ITALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 
	

NOMP DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 
	

ÔRGÃO/BNTIDAÉIÉ SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

encontrado 

o 

h 	 111 





4. 
MAO ENCONTRADO REGISTRO P/CGC= 18865283 - VIANA GUIMARAES SOCIEDADE DE A 
SISBACEN 11007/7990-ERREY 	CAD. INF. CREDITOS MAO QUITADOS 	31102018 17:24 
TRANSACAO PISP600 	 CONSULTAS 	 MISP600 

OPCAO 	DESCRICAO 	 INFORME OS CAMPOS 

--- 1 ----- 2 -----3--- 
1 	 CONSULTA CGC/CPF INADIMPLENTE 	 X 	X 

2 	 CONSULTA POR TERMO DO NOME 	 X 

OPCAO: 1 	1- CGC..: 18865283 

2- CFF. 
3- TERMO DO NOME: a) 

b) 

c) 

OBS: 	Na opcao 2, sempre que possivel, informe mais de um TERMO DO NOME para 
tornar mais rapida a consulta. 

ENTRA/ENTER=SEGUE 	 PF3/15=RETORNA 

•PFl/ 13 =S.O. S 	 PF12/24=ENCERRA 

. 



. 



Merí 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

o (Válida somente com a apresentação cio CPF) 

Nome completo: FERNANDO ANTONIO COSTA IANNOTFI 

CPF/CN PJ: 155.363.516-72 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis ini(iôncos para 
participar de licitação na adminis tração pública fede ia 1, por decisão deste Tribunal, 
nos termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão dêsta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com efèito suspensivo ou de decisão judicial 

Certidão emitida às 1526:56 do dia 31/10/2018, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser continuadas no sítio 
httpsí/contas.tc u. go v.br/ords/i?p=IN IDON FO :VERIFICA 

Código de controle da certidão: 4T1.JO3 11018152656 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



o 

o 



iiiprobidade Administrativa e IneIegibihdace 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (31110/2018 às 15:26) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF no 155.363.516-72. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: 
através do número de controle: 5BD9.F3DI.E8F8.1385 

o 

o 
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3111012018 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 15536351672 

Data da consulta: 3111012018 15:41:24 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

.

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

DeI&hareenlo das Sanções Vigentes - Cadastro do Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS - Portal da Iransparéncia 

NOME DO SANCIONADO 	OS DO SANCIONADO 	 ÕRGÃO/SNTIOADS SANCIONADOOA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA Dl Putticeção DA SANÇÃO 

o 

h 	 lii 



31fl012018 	 í)I.hoe,o d.i Pera lidade. - Cudatro Naconal de 	preca Pco,d (CNFP) - PorfI da anspurdooa 

FILTROS APLICADOS: 

CPF /CNPJ: 15536351672 

Data da consulta: 3111012018 16:09:17 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

#DETA1HAR 	 CNPJ/CPF ltD SANCIONADO NOME DO SANCIONADO 

Ncohum registro encontrado 

UF DO SANCIONADO 	TIPO DA SANÇÃO 	
VIGÊNCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 	

VALOR DA MULTA 
SANÇÃO 	 SANÇÃO 

o 

h 	 111 



-8 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

1)1 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: GUSTAVO HORTA PALI-IARES 

CPF/CN Pi: 067.962.796-03 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA (Ia relação de res ponsáve is inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, 
nos termos do art. 46 da Lei n"8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem corno aqueles cujas apreciações estejam SUSCflSS 

em razão de interposição de recurso com efèito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:3227 do dia 31/10/2018. com  validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das infbrrnações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
httpsi/coiitas.tcti.gov.br/oí*(Is/PP=INIDONEO:VFRIFICA  

Código de controle da certidão: 1 OU1'3 11018153227 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 



o 

o 



imrobidade iWrninistrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:32) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF no 067.962.796-03. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: 
através do número de controle: 5BD9.F528.CE83.4728 

ri,  

o 

o 
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31/10/2016 	 Detalhurssenlo das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas- CEIS- Portat da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 00790279603 

Data da consulta: 3111012018 15;41;24 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

.

DETALHAR CNPJ/CPF 00 SANCIONADO NOME DO SANCIONADO 

Nenhum regisiro encontrado 

UR DO SANCIONADO 	 ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADO??!. TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

o 

htIp:llm.pou1aItransparencia 	 111 



o 

o 



31/10,2018 	 DoIIhr,,enlo da Pnalid,de - Cadastre NasonaI do Empresas Puooias (CNEP) - Poial da IrDr1SpdreflCa 

FELTROS APLICADOS: 

CPF 1 CNPJ: 06796279603 

Data da consulta: 3111012018 16:09:17 
Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

•DETALHAIE 	
CNPJICPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

UF DO SANCIONADO 	TIPO DA SANÇÃO 	 1 NÍCI?DA VIGÊNCIA DA 	: FIM DA VIGÊNCIA LIA 

~0 	 SANÇÃO 
VALOR DA MULTA 

o 

h 	 111 



rrvi 
Lki 1 

TRIBUNAL 1W CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

o (Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ROGER GAMA VELOSO 

CPF/CN PJ: 814.467.996-20 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão (leste Tribunal, 
nos termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Otfinica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
SCLI prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam SUSCflSS 

em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. o 
Certidão emitida às 15:34:04 do dia 31/10/2018. com  validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser Confirmadas no sítio 
httpsi/contas.tc LI. gov.br/ords/1?p=IN IDON EO :VERIFIC A 

Código de controle da certidão: KTMZ3 1101 8153404 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

52 



gW 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:33) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF no 814.467.996-20. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: li ttpi/j'.j3jJj. jr 
através do número de controle: 5BD9.F58D.69C1 .F829 

o 

o 
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Delalhamenla das Sanções Vigentes - Cadastra de Ernpesas Inidóneas e Suspeesas - GElO - PorTal da transparénrsa 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 81:6799G20 

Data da consulta: 31/1012018 15:41:24 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

.

DETALHAR CNPJ/CPF 00 SANCIONADO NOME DO SANCIONADO LII DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE SUNCION/IDORA 	TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

o 

h 	 111 



o 

o 



	

31:1012018 	 DetRlhamenlo da Penalidade - C Tnro TIcorrI rIo F~05as Pon:dnA (CNEP) - Por/alda Iransparéncra 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 81440799620 

Data da consulta: 3111012018 16:09:17 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

	

DETALHAR 	 CNPJ/CPF 00 SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	0300 SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO 	
INICIO DA VIGENCIA DA 	FIM DAVIGENCIA DA 	

VALOR DA MUITA 
SANÇÃO 	 SANÇÀO 

Nenhum registro encontrado 

fl 

h 	 131 



7 



L 	•f 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INII)ÔN EOS 

o (Válida somente com a apresentação cio CPF) 

Nome completo: ORACY MOTA DE BEM JUNIOR 

CPF/CN Pi: 513.999.626-04 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôncos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribuna 1, 
nos termos do art. 46 da Lei n"8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos concicnatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
cm razão de interposição de recurso com efeito Suspensivo OU de decisão judicial. 

1 

Certidão emitida às 1728:56 do dia 31/10/2018, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das inlbrmações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
hupsi/co ntas.tc u. go v.br/ords/f?p= IN 1 DON EO :VERI FICA 

Código de controle cia certidão: VJJR3 11018172856 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



MIM (i1IflJ;I 

VÁ 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 17:28) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF no 513.999.626-04. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httjLww.cnUusb 
através do número de controle: 513DA.10613.24133.13707 

. 

. 
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111012018 	 Ceralhanenro das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Podei de Irensperdnna 

FILTROS APLICADOS: 

CP / CNPJ: 51399962604 

Data da consulta: 3111012018 18:27:22 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

*DETALHAR 	 CNPJICPG DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	1W DO SANCIONADO 

Nenhum registro erroirlrarlo 

ÔRGãO/(NTIDADD SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

. 

h 	 lEI 



59 

31/10/2018 	 DelalhamAnto da Panalidade. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Por/RI da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF F CNPJ: 51399962604 

Data da consulta: 3111012018 18:27:25 

Data da última atuatIzaço: 3111012018 10:00:06 

•DDTALFIAR 	 CPPJ/CPE DOSANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	URDO SANCIONADO 	TIPO DA SANÇÃO 	
INICIO DA VIGÊNCIA DA 	FIM DAVIGÊNCIA DA 	

VALOR DA MULTA 
SANÇÃO 	 SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

s 

h 	 111 



ri 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

o (Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: FRANCISCO ANTONIO MIRANDARODRIGUEZ 

CPF/CN PJ: 065.847.228-30 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, iia presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA tia relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribu ti ai, 
nos termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica tio TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 

seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com eíéito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:36:06 cio dia 31/10/2018. com  validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das infbrrnações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https 1/contas. tc u.go v.br/ords/t?p= iN 1 DON FO :VFRI FICA 

Código de controle da certidão: J5RA3 1101 8153606 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 





Ii 
vn pobid z'.e Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:35) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF n° 065.847.228-30. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: !jttp.?Jfywjçni.us .Ij 
através do número de controle: 5BD9.F606.A064.6950 
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FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 06584722830 

Data da consulta: 3111012018 16:09:17 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

DETALHAR 	 CNPJFPFDOSANCIONADO 

d000am roçrÇO rnconlrado 

Detalhanrento da Penalidade- Cadastro Na000el de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da transparência 

NOME DO SANCIONADO 	SE DO SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO 	
1111(19 DA VIGÊNCIA DA 	FIM IDA VIGÊNCIA DA 

- SANÇÃO 
VALOR DA MOITA 

SAIIÇAO  

o 

111 



1 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔN EOS 

o (Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: MARCELO PALAVERI 

CPF/CNPJ: 096.017.368-40 

O Tiibunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de,  licitação na administração pública federal, por (ICCiSãO (leste Tmibuna 1, 
nos termos do alt 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Ommnica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão OS responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam SUSCflSS 

em razão de interposição de recurso com eleito Suspensivo OU de decisão judicial. 

o 

Certidão emitida às 15:39:10 do dia 31/10/2018, com validade de trinta dias a contar cia 
emissão. 

A veracidade das inibi-mações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
httpsl/contas.tcu. gov.hr/ords/f?p=  IN 1 DON EO :V ERI FICA 

Código de controle da certidão: PK2Y3I 1018153910 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1,,' 



o 

o 



2;0115 

41À Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
.4 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:38) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF n° 096.017.368-40. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: 1LLwww 
através do número de controle: 5BD9.F6B7.407B.1 127 

fl 

o 
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3111012018 
	

Deiahaneeio d as Sçôes V igentes - Cadastro de Emeesas IedÓeedS o Sospoesos - COlO - Porlai da transparencia 

FILTROS APLICADOS: 

CPF ICNPJ: 09601736840 

Data da consulta: 31/1012018 15:41:24 
Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 •DALHAR

CNPJ/CP5 DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO DE DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÕRGÂO/BNTIDADB SANCION500BA 	tipo DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

u~ 

5 	 1/1 
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3111012018 	 DelaIhaeeeto da Pecaldade - Cadastro Nacaaa! de Empresas Prrs,das (CNEP) - PrlaI da traesparéeca 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 09601736840 

Data da consulta: 3111012018 16:09:17 
Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

*DETALHAR 
	

CNFJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO 	DE DO SANCIONADO 	TIPO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

isicio DA VIGÊNCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 
sançÃo 	 SANÇÃO 

VALOR DA MULTA 

http / 	 111 
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ri 
FRIBUNAL I)E CONTAS DA UNIÃO 

CE1G11)ÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INJI)ÔNEOS 

o (Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: FLAVIA MARIA PALAVERI 

CPF/CN PJ: 154.840.368-79 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente (lata, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por (ICCiSãO deste Tribunal, 
nos temios do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. o 
Certidão emitida às 15:41:42 do dia 31/10/2018, com validade de trinta dias a contar cia 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
httpsl/contas.tcu. gov.br/ords/f'?p=IN  IDON EO :V[Ri FICA 

Código de controle da certidão: YC003 11018154142 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 





LT1Í,_ 
' 	 •: 	 F 	 - - 

probidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:41) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF n° 154.840.368-79. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: hftp://ww ,.ctI.ius.br 
através do número de controle: 513D91755.3D17.0285 

fl 

o 
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31/10/2018 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 15484036879 

Data da consulta: 3111012018 15:41:24 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

DETAAR 	
CNPJ/CPF DO SANCIONADO o W 

Nenhum rd/Atro encontrado 

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidõnean e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/FNTI050F SANCION5000A TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

o 

h 	 1/1 



E E 



3111012018 

FILTROS APLICADOS: 

CPF/ CNPJ: 15484036879 

Data da consulta: 3111012018 16:09:17 
Data da última atuallzaç8o: 3111012018 10:00:06 

•ETALHAR 	
CNPJICPFDO SANCIONADO 

Nenhum regiçEro enconi rOdo 

Deralhernenlo do Penalidade- Cadastro NOcronal de Lorpresas Punidas CNEP) - POrIDI da IrarSSpDrênC3 

NOME DO SANCIONADO 	US DO SANCIONADO 	 TIPO 00 SANÇÃO 	
VIGENCIA DA 	FIM DA VIGÊNCIA DA 	

VALOR DA MULTA 
SANÇÀO 	 SANÇÃO 

o 

h 	 1/1 



e 
EI

] 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔN EOS 

o (Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: JOSE GERALDO FERNANDES MARTINS 

C PF/CN PJ: 030.594.586-69 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente (lata, O (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis iiiidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão (leste Tribunal, 
nos termos do alt 46 da Lei nu  8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 
seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

~i 

Certidão emitida às 15:44:12 do dia 3 1/10/2018. com  validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

httpsi/contas.tcu. gov.br/ords/í?p=  IN IDON EO :VERIF1CA 

Código de controle da certidão: PSRI31 1018154412 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



( 



p\Improbidade Administrativa e Ine1egibihdce 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:43) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF n° 030.594.586-69. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: htt:llwww.cni.ius.br 
através do número de controle: 5BD9.F7E9.2BED.A433 

/ 

Gerado em: 3111012018 as 15:43:53 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 





3111012018 	 Detahumento das Sanções Venles Cadastro de Empresas Iredõneas e Suspensas- CFI3- Pedal da lransparóaca 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 03059458669 

Data da consulta; 3111012018 15:41:24 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

.

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO LII 00 SANCIONADO 

Ner1im re:i:o  

ÕRGÃO/ENTIDADI SANCION000RA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

ui 

h 	 1/1 



. 

o 



3111012018 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 03059458669 

Data da consulta: 3111012018 16:09:17 

Data da última atualização: 3111012018 10:00:06 

DETALHAR 	 (NP)/(PF DO SANCIONADO 

Nenhum regietro encontrado 

DeIaIhaeenta da Penalidade - Cadaslro Nacional de Eepreas Psids (CNFÍ') - Porlol da transparéoCa 

NOME DO SANCIONADO 	liS DO SANCIONADO 	 TIPO DA SANÇÃO 	
INICIO DA VIDÊNCIA DA 	SIM DA VIGN(IA DA 

SANÇAO 	 SANÇÃO 
VALOR DA MULTA 

o 

h 	 111 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

o (Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: MARIA SILVIA DE OLIVEIRA VIANA CERQUEIRA 

CPF/CN PJ: 792.277.246-72 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, 
nos tennos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos coridenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido 

seu prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas 
em razão de interposição de recurso com eíèito SUSpenSiVO OU de decisão judicial. 

o 

Certidão emitida às 15:46:42 do dia 3 1/10/2018, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das inlbrmaçes aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

httl)si/cotitas.tcti.gov.br/0t -ds/I?L)=INIDONEO:VERIFICA  

Código de controle da certidão: ZSX031 1018154642 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (3111012018 às 15:46) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CPF no 792277.246-72. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: 
através do número de controle: 5BD9.F878.F1C7.1576 

o 

o 
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3111012018 	 Delalhanento dos Sanções VgenIos - Cadastro do Empresas l,ridôrrcos o Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF/CNPJ: 7)227724672 

Data da consulta: 3111012018 15:41:24 

Datada última atualização: 3111012018 10:00:06 

.

DETALHAR CNPJICPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

T5RGÂO/ENTIOADL SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

o 

E 	 111 





3U1O2OI8 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 79227724672 

Dama da consulta: 3111012018 16:09:17 

Data da última atualização: 31/10/2018 10:00:06 

•DtTAWAR 	

CNPJ/CPt DO SANCIONADO 

Ncntrum rcgitro crco"do  

Detalhamento da Penalidade Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da transparência 

NOME DO SANCIONADO 	OTtO SANCIONADO 	TIPO DA snsçÃo 	 151( 10  DA vIGrl(lA DA 	F I M DA VIGiNCIA DA 	
VALOR DA MUITA 

SANÇÃO 	 SANÇÃo 

r41à~ 

6 
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1 
BNDES Caz ação: 	noOstenso(cooforme OS PRESI n'O1/2015 BNOES)

Unidade ~ora: A~ELICIGLIC1 
~O  cóÂ 

CONTRATO OCS N° 42212018 
CONTRATO SRM N° 4400003503 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE Si CELEBRAM 
O BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
SOCIAL - BNDES E CONSÓRCIO 
HOUER 1 RSI / MRP ADV / VIANA 
GUIMARÃES: 

O BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - 

BNDES, empresa pública federal, com sede em Brasília - DF e serviços no Rio de 

Janeiro RJ, na Av. República do Chile, n° ioo, CEP n° 20.031-917, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n° 33.65724810001-89, doravante 

denominado simplesmente BNDES, neste ato representado na forma do seu Estatuto 

Social; e CONSÓRCIO HOUERIRSI/MRP ADVNIANA GUIMARÃES, com sede na 

Rua Maranhão, 166 - sala 1000 - Santa Efigênia, Belo Horizonte - MG - CEP 30150-

330, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n°31.810.693/0001-01, 

integrado pelas sociedades HOUER CONSULTORIA E CONCESSÕES (Sociedade 

Líder), inscrita no CNPJ sob o n° 22.111.570/0001-91, RSI ENGENHARIA LTDA. 

EPP., inscrita no CNPJ sob o n° 18.578.13510001-02, MIRANDA RODRIGUEZ E 

PALAVÉRI ADVOGADOS, inscrita no CNPJ sob o n° 00.068.22310001-90, e VIANA 

GUIMARÃES SOCIEDADE DE ADVOGADOS EPP., inscrita no CNPJ sob o n° 

18.865.28310001-08, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO, neste 

ato representado na forma de seus atos constitutivos, em conformidade com o 

procedimento do Pregão Eletrônico AARH n° 2812018 - BNDES, autorizado em 

0310712018, por intermédio da Decisão de Diretoria n° 36012018, no âmbito da IP 

ADEP/DEPROM n° 0212018, de 2910612018, conforme previsão orçamentária sob 

rubrica n° 1.15.090.0113, observado o disposto na Lei n° 13.30312016 e no 

Regulamento de Formalização, Execução e Fiscalização de Contratos Administrativos 

do Sistema BNDES, têm, entre si, justo e contratado o que se contém nas Cláusulas 

seguintes: 

. 

Ó 

Juliane Forlieca  e Silva 
Adgada 

MRH/L7TJC/GUC1 

Contrato OCS N° 42212018 
CONSÓRCIO HOUERIRSI/MRP ADV/VIANA GUIMARÃES e BNDES 





nr 
T' 	 Ciaasiflcaço: Documento Ostensivo (conf~ OS PRESt n° 0112015 - BNDES) 

Unidade Gestora: .ARH/OELIC/GLlC1 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de serviços técnicos necessários 

para a estruturação de projeto(s) de Parceria Público-Privada (PPP) relativo(s) à 

modernização, eficientização, expansão, operação e manutenção da infraestrutura de 

rede(s) municipal(is) de ILUMINAÇÃO PÚBLICA que tenha(m) até 200.000 

(duzentos mil) pontos de luz, conforme especificações constantes do Termo de 

Referência (Anexo 1 deste Contrato), da proposta apresentada pelo CONTRATADO 

(Anexo II deste Contrato), e da TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE 
ENTREGA (Anexo IV deste Contrato), a ser apresentada na forma do item 7.2 do 

Termo de Referência- 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá duração de 24 meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo tal prazo ser prorrogado até o limite legalmente previsto. 

CLÁUSULA TERCEIRA - LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

A execução do objeto contratado respeitará as especificações constantes do Termo de 

Referência (Anexo 1 deste Contrato), da proposta apresentada pelo CONTRATADO, 

(Anexo II deste Contrato) e da TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE 

ENTREGA (Anexo IV deste Contrato), a ser apresentada na forma do item 7.2 do 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA - RECEBIMENTO DO OBJETO 

O BNDES efetuará o recebimento do objeto, através da Comissão de Recebimento, 

mencionada na Cláusula de Obrigações do BNDES deste Contrato, observado o 

disposto no Anexo 1 (Termo de Referência) deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

O BNDES pagará ao CONTRATADO, pela execução do objeto contratado, o valor 

unitário de R$ 26,66 (vinte e seis reais e sessenta e seis centavos) por ponto de luz, e 

valor global estimado de até R$ 3.119.220,00 (três milhões, cento e dezenove mil e 

duzentos e vinte reais), observado o disposto na Cláusula de Pagamento deste 

Instrumento e as disposições do Termo de Referência (Anexo 1 deste Contrato), 

notadamente o item 1. 

2 
Contrato OCS N° 42212018 

Juliane Foteca e Silva 	CONSÓRCIO HOUER/RSIIMRP AOVNIANA GUIMARÂES e BNDES 
Adgada 

MRH111C/GLIC1 





WÁ BNDES
CIasstfIcaço: Doc,,mento Ostensivo (o)nforme OS PRESI n°0112015 - BNDES) 

Unkjade Gestora: AARFI1OELIC/GLIC1 

Parágrafo Primeiro 

O limite global contratado de 200.000 (duzentos mil) pontos de luz é distribuído entre 

até 3 (três) CONTRATADOS, e poderá não ser integralmente demandado pelo 

BNDES. A convocação dos CONTRATADOS para a prestação dos serviços 

dependerá da demanda por novos projetos a ser recebida pelo BNDES. 

Parágrafo Segundo 

O pagamento será feito pelo BNDES exclusivamente por pontos de luz demandados, 

não cabendo qualquer cobrança adicional ao BNDES em decorrência da localização 

ou de qualquer outra característica do projeto objeto do Serviço. 

Parágrafo Terceiro 

No valor ajustado no caput desta Cláusula estão incluídos todos os insumos, encargos 

trabalhistas e tributos, inclusive contribuições fiscais e parafiscais, bem como 

quaisquer outras despesas necessárias à execução deste Contrato. 

Parágrafo Quarto 

Na hipótese de o objeto ser parcialmente executado e recebido, os valores previstos 

nesta Cláusula serão proporcionalmente reduzidos, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

Caso o BNDES não demande o total do objeto previsto neste Contrato, não será 

devida indenização ao CONTRATADO. 

Parágrafo Sexto 

O CONTRATADO deverá arcar com os ônus decorrentes de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo, conforme o caso: 

1. complementá-los, caso os quantitativos previstos inicialmente em sua proposta não 

sejam satisfatórios para o atendimento ao objeto deste Contrato; ou 

II. reverter o excedente como lucro, sendo facultada ao BNDES a promoção de 

negociação com vistas a eventual prorrogação contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
O BNDES efetuará o pagamento referente ao objeto deste Contrato, observado o 

disposto no item 13 do Anexo 1 (Termo de Referência), por meio de crédito em conta 

bancária, em até 10 (dez) dias úteis a contar da data de apresentação do documento 

fiscal ou equivalente legal (como nota fiscal, fatura, recibo de pagamento a autônomo), 

3 
Juliane Fo 	

Contrato OCS N°42212018 
eca e Silva 	coNsóRcio F-iOUER/RSI/MRP ADV/VIANA GUIMARÃES e BNDES 

A 9ada 
AARH/lL1C/GLIC1 

LO4, 



—'-5,  

o 

0T 

Ciasrficaço: Documento Ostensivo (contofme OS PRESI n 0112015- BNDES) BNDES  
Untd2d ~ora: AARIIJDELIC/GLIC1 

desde que tenha sido efetuado ateste pelo Gestor do Contrato das obrigações 

contratuais assumidas pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Primeiro 

Nas hipóteses em que o recebimento definitivo ocorrer após a entrega do documento 

fiscal ou equivalente legal, o BNDES terá até 10 (dez) dias úteis, a contar da data em 

que o objeto tiver sido recebido definitivamente, para efetuar o pagamento. 

Parágrafo Segundo 

Para toda efetivação de pagamento, o CONTRATADO deverá encaminhar 1 (uma) via 

do documento fiscal ou equivalente legal à caixa de e-mail nfe@bndes.gov.br , ou, 

quando emitido em papel, ao Protocolo do Edifício de Serviços do BNDES no Rio de 

Janeiro - EDSERJ, localizado na Avenida República do Chile n° 100, Térreo, Centro, 

Rio de Janeiro, CEP n 0 20.031-917, no período compreendido entre 10h e 18h. 

Parágrafo Terceiro 

A sociedade líder do Consórcio, se for o caso, poderá apresentar um documento fiscal 

ou equivalente legal para cada consorciado envolvido na execução contratual, 
proporcionalmente à respectiva parcela na execução do objeto quando permitido pela 

legislação tributária e desde que observadas as condições previstas nesta Cláusula. 

Parágrafo Quarto 

O BNDES não efetuará pagamento diretamente em favor do(s) Subcontratado(s). 

Parágrafo Quinto 

O documento fiscal ou equivalente legal deverá respeitar a legislação tributária e 

conter, minimamente, as seguintes informações: 

1. número da Ordem de Compra/Serviço - OCS; 

II. número do Contrato SRM; 

III. descrição detalhada do objeto executado e dos respectivos valores; 

IV. período de referência da execução do objeto; 

V. nome e número do CNPJ do CONTRATADO, bem como o número de inscrição na 

Fazenda Municipal e/ou Estadual, conforme o caso; 

VI. nome, telefone e e-mail do responsável pelo documento fiscal ou equivalente legal; 

Vil. nome e número do banco e da agência, bem como o número da conta corrente do 

CONTRATADO, vinculada ao CNPJ constante do documento fiscal ou equivalente 
legal, com respectivos dígitos verificadores; 

4 
i/ 	 Contrato OCS N°422/2018 

Juliane Foreca e Silva 	CONSÓRCIO HOUERJRSI/MRP ADVNIANA GUIMARÂES e BNDES 
AdyA.ada 

AARH/tIC/GLlC1 



CazzffiCaÇO:DOOJrflefltDOStefl8IVO(COflfOm)e OS PRES fl O1/2O5 BNDES) BNDES  

VIII. tomador dos serviços: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES; 

IX. CNPJ do tomador dos serviços: 33.657.24810001-89; 

X. local de execução do objeto, emitindo-se um documento fiscal ou equivalente legal 

para cada Município em que o serviço seja prestado, se for o caso; e 

XI. código dos serviços, nos termos da lista anexa à Lei Complementar n° 116/2003. 

Parágrafo Sexto 

Ao documento fiscal ou equivalente legal deverão ser anexados: 

1. certidões de regularidade fiscal exigidas na fase de habilitação; 

II. comprovante de que o CONTRATADO é optante do Simples Nacional, se for o 

caso; 

III. em caso de isenção/imunidade tributária, documentos comprobatórios com a 

indicação do dispositivo legal que ampara a isenção/imunidade; e 

V. demais documentos solicitados pelo Gestor do Contrato, necessários ao 

pagamento do objeto contratado. 

Parágrafo Sétimo 

Caso sejam verificadas divergências, o BNDES devolverá o documento fiscal ou 

equivalente legal ao CONTRATADO ou solicitará a emissão de carta de correção, 

quando cabível, interrompendo-se o prazo de pagamento até que este providencie as 

medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pelo BNDES. 

Parágrafo Oitavo 

Os pagamentos a serem efetuados em favor do CONTRATADO estarão sujeitos, no 

que couber, às retenções de tributos, nos termos da legislação tributária e com base 

nas informações prestadas pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Nono 
Além de outras hipóteses previstas em lei ou no Contrato, o BNDES poderá descontar, 

do montante expresso no documento fiscal ou equivalente legal, os valores referentes 

a multas, indenizações apuradas em processo administrativo, bem como qualquer 

obrigação que decorra do descumprimento da legislação pelo CONTRATADO. 

Parágrafo Décimo 

Caso o BNDES não efetue o pagamento na forma prevista nesta Cláusula, em 

decorrência de fato não atribuível ao CONTRATADO, aos valores devidos serão 

acrescidos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata tempere, 

calculados desde o dia do vencimento até a data da efetiva liquidação. 
Ii 
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CLÁUSULA SÉTIMA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

O BNDES e o CONTRATADO têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato, em consonância com o inciso XXI, do artigo 37, da Constituição Federal, a 

ser realizado mediante reajuste ou revisão de preços. 

Parágrafo Primeiro 

O reajuste de preços, na forma prevista na legislação, poderá ser requerido pelo 

CONTRATADO a cada período de 12 (doze) meses, sendo o primeiro contado do dia 

2710712018, data de apresentação da proposta (Anexo II deste Contrato), e os 

seguintes, do fato gerador anterior, adotando-se para tanto a aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, medido pelo IBGE, sobre o preço 

referido na Cláusula de Preço deste Instrumento. 

Parágrafo Segundo 

A revisão de preços poderá ser realizada por iniciativa do BNDES ou mediante 

solicitação do CONTRATADO, quando ocorrer fato imprevisível ou previsível, porém, 

de consequências incalculáveis, retardador ou impeditivo da execução do Contrato, ou 

ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, que onere ou desonere as obrigações 

pactuadas no presente Instrumento, sendo, porém, vedada nas hipóteses em que o 

risco seja alocado ao CONTRATADO nos termos da Cláusula de Matriz de Riscos, 

respeitando-se o seguinte: 

1. o CONTRATADO deverá formular ao BNDES requerimento para a revisão do 

Contrato, comprovando a ocorrência do fato gerador; 

II. a comprovação será realizada por meio de documentos, tais como, atos normativos 

que criem ou alterem tributos, lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição 

de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da 

proposta ou do último reajuste e do momento do pedido de revisão; e 

III. com o requerimento, o CONTRATADO deverá apresentar planilhas de custos 

unitários, comparativas entre a data da formulação da proposta ou do último reajuste e 

o momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários envolvidos e 

evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor pactuado. 

Parágrafo Terceiro 

Independentemente de solicitação, o BNDES poderá convocar o CONTRATADO para 

negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto contratado, na quantidade 

e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de 

mercado, ou de itens que compõem o custo, cabendo ao CONTRATADO apresentar 

as informações solicitadas pelo BNDES. 
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Parágrafo Quarto 

O CONTRATADO deverá solicitar o reajuste e/ou a revisão de preços até o 

encerramento do Contrato, hipótese em que os efeitos financeiros serão concedidos 

de modo retroativo a partir do fato gerador, observando-se, ainda, que: 

1. caso o fato gerador do reajuste e/ou da revisão de preços ou a divulgação do índice 

de reajuste ocorra com antecedência inferior a 60 (sessenta) dias do encerramento do 

Contrato, o CONTRATADO terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do fato 
gerador ou da data de divulgação do índice, para solicitar o reajuste e/ou a revisão de 

preços; 

II. caso a divulgação do índice de reajuste ocorra após o encerramento do Contrato, o 

CONTRATADO terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de divulgação do 

índice, para solicitar o reajuste de preços; 

III. o BNDES deverá analisar o pedido de reajuste e/ou revisão de preços em até 60 

(sessenta) dias, contados da solicitação e da entrega pelo CONTRATADO dos 

comprovantes de variação dos custos, ficando este prazo suspenso, a critério do 

BNDES, enquanto o CONTRATADO não apresentar a documentação solicitada para 

a comprovação da variação de custos; e 

IV. caso o CONTRATADO não solicite o reajuste e/ou revisão de preços nos prazos 

fixados acima, operar-se-á a renúncia a eventual direito ao reajuste e/ou à revisão. 

Parágrafo Quinto 

O BNDES somente pagará pelos serviços efetivamente demandados e executados no 

curso do Contrato, ficando desde já acordado que não caberá revisão do preço 

contratado em decorrência do volume de pontos de luz demandado, ainda que a 

• quantidade de pontos de luz informada pelo BNDES não seja confirmada no curso da 

execução dos serviços. Da mesma forma, não caberá qualquer cobrança adicional ao 

BNDES em decorrência da localização ou de qualquer outra característica do projeto 

objeto do serviço. 

CLÁUSULA OITAVA - MATRIZ DE RISCOS 

O BNDES e o CONTRATADO, tendo como premissa a obtenção do melhor custo 

contratual mediante a alocação do risco à parte com maior capacidade para geri-lo e 

absorvê-lo, identificam os riscos decorrentes da relação contratual e, sem prejuízo de 

outras previsões contratuais, estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz de 

Riscos constante do Anexo III deste Contrato. 
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Parágrafo Primeiro 
O reajuste de preço aludido na Matriz de Riscos deve respeitar o disposto na Cláusula 

de Equilíbrio Econômico-Financeiro deste Contrato. 

Parágrafo Segundo 
Ê vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, 

na Matriz de Riscos, como de responsabilidade do CONTRATADO. 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA CONTRATUAL 
O CONTRATADO prestará, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

convocação, sob pena de aplicação de multa nos termos deste Contrato, garantia 

contratual, observadas as condições para sua aceitação estipuladas nos incisos 

abaixo, no montante correspondente a 1,66% (um por cento e sessenta e seis 
centésimos percentuais) do valor global da contratação, que lhe será devolvida após a 

verificação do cumprimento fiel, correto e integral dos termos contratuais. 

1. Caução em dinheiro: deverá ser depositada em favor do BNDES, de acordo com as 

orientações que serão fornecidas quando da referida convocação; 

II. Seguro Garantia: a Apólice de Seguro deverá ser emitida por Instituição autorizada 

pela SUSEP a operar no mercado securitário, que não se encontre sob regime de 

Direção Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou Fiscalização Especial, e que 

não esteja cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP; 

a) O Instrumento de Apólice de Seguro deve prever expressamente: 

a.1) responsabilidade da seguradora por todas e quaisquer multas de 

caráter sancionatório aplicadas ao CONTRATADO; 

a.2) vigência pelo prazo contratual; 

• 	 a.3) prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do término da vigência 

contratual, para apuração de eventual inadimplemento do CONTRATADO 
- ocorrido durante a vigência contratual -, e para a comunicação da 

expectativa de sinistro ou do efetivo aviso de sinistro, observados os 

prazos prescricionais pertinentes. 

III. Fiança Bancária: a Carta de Fiança deverá ser emitida por Instituição Financeira 

autorizada pelo Banco Central do Brasil - BACEN para funcionar no Brasil e que não 

se encontre em processo de liquidação extrajudicial ou de intervenção do BACEft 

a) O Instrumento de Fiança deve prever expressamente: 

ai) renúncia expressa, pelo fiador, ao benefício de ordem disposto no 

artigo 827 do Código Civil; 

a.2) vigência pelo prazo contratual; 
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a.3) prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do término da vigência 

contratual, para apuração de eventual inadimplemento do CONTRATADO 

- ocorrido durante a vigência contratual -, e para a comunicação do 

inadimplemento à Instituição Financeira, observados os prazos 

prescricionais pertinentes. 

Parágrafo Primeiro 
O prazo previsto para a apresentação da garantia poderá ser prorrogado, por igual 

período, quando solicitado pelo CONTRATADO durante o respectivo transcurso, e 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo BNDES. 

Parágrafo Segundo 

Em caso de alteração do valor contratual, prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato, utilização total ou parcial da garantia pelo BNDES, ou em situações outras 

que impliquem em perda ou insuficiência da garantia, o CONTRATADO deverá 

providenciar a complementação ou substituição da garantia prestada no prazo 

determinado pelo BNDES ou pactuado em aditivo ou em apostilamento, observadas 

as condições originais para aceitação da garantia estipuladas nesta Cláusula. 

Parágrafo Terceiro 
Nos demais casos de alteração do Contrato, sempre que o mesmo for garantido por 

fiança bancária ou seguro garantia, o CONTRATADO deve obter do garantidor 

anuência em relação à manutenção da garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis a 

contar da assinatura do aditivo ou recebimento de carta de apostilamento ou aditivo 

epistolar, conforme o caso. Recusando-se o garantidor a manter a garantia, cabe ao 

CONTRATADO obter nova garantia no mesmo prazo, prorrogável por igual período a 

critério do BNDES. 

Parágrafo Quarto 
No caso de Consórcio, somente será aceita uma única garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
Além de outras obrigações estabelecidas neste Instrumento, em seus anexos ou nas 

leis vigentes, particularmente na Lei n° 13.30312016, ou que entrarem em vigor, 

constituem obrigações do CONTRATADO: 

1. manter durante a vigência deste Contrato todas as condições de habilitação exigidas 

quando da contratação, comprovando-as sempre que solicitado pelo BNDES; 
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II. comunicar a imposição, a si ou, se for o caso, a qualquer consorciada, de 

penalidade que acarrete o impedimento de contratar com o BNDES, bem como a 

eventual perda dos pressupostos para a licitação; 

III. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

decorrentes da execução; 

IV. reparar todos os danos e prejuízos causados ao BNDES ou a terceiros, não 

restando excluída ou reduzida esta responsabilidade pela presença de fiscalização ou 

pelo acompanhamento da execução por parte do Gestor do Contrato; 

V. pagar todos os encargos e tributos, que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre o objeto deste Contrato, podendo o BNDES, a qualquer 

momento, exigir do CONTRATADO a comprovação de sua regularidade; 

VI. providenciar, perante a Receita Federal do Brasil - RFB, comprovando ao BNDES, 

sua exclusão obrigatória do Simples Nacional, no prazo estipulado pelo artigo 30 da 

Lei Complementar n° 12312006, se o CONTRATADO, quando optante: 

a) extrapolar o limite de receita bruta anual previsto no artigo 3 1  da Lei 

Complementar n° 12312006, ao longo da vigência deste Contrato; ou 

b) enquadrar-se em alguma das situações previstas no artigo 17 da Lei 

Complementar n° 12312006; 

VII. permitir vistorias e acompanhamento da execução do objeto pelo Gestor do 

Contrato; 

VIII. obedecer às instruções e aos procedimentos, estabelecidos pelo BNDES, para a 

adequada execução do Contrato; 

IX. designar 01 (um) preposto como responsável pelo Contrato firmado com o BNDES, 

• 	para participar de eventuais reuniões e ser o interlocutor do CONTRATADO, zelando 

pelo fiel cumprimento das obrigações previstas neste Instrumento; 

X. apresentar, tempestivamente, a Declaração de Informações para Fornecimento - 

DIF, adequadamente preenchida, sob pena de instauração de procedimento punitivo 

para aplicação de penalidades, e de retenção tributária, pelo BNDES, nos casos 

previstos em lei, da alíquota que entender adequada; 

a) as informações inseridas na Declaração de Informações para Fornecimento - 

DIF não deverão divergir das constantes do documento fiscal ou equivalente 

legal; 

b) no caso de consórcio, o CONTRATADO deverá apresentar, ainda, uma DIF 

para cada consorciado, devidamente preenchida(s) com os respectivos dados e 

assinada(s) pelo(s) respectivo(s) representante(s) Iegal(is). 
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XI. garantir que o objeto do Contrato não infringe quaisquer direitos autorais, patentes 

ou registros, inclusive marcas, know-how ou trade-secrets, sendo responsável pelos 

prejuízos, inclusive honorários de advogado, custas e despesas decorrentes de 

qualquer medida ou processo judicial ou administrativo iniciado em face do BNDES, 
por acusação da espécie, podendo o CONTRATADO ser instado a intervir no 

processo; 

XII. apresentar ao Gestor do Contrato a garantia de execução contratual, observado o 

prazo e as condições previstas na Cláusula de Garantia Contratual deste Instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDUTA ÉTICA DO CONTRATADO E DO 
BNDES 
O CONTRATADO e o BNDES comprometem-se a manter a integridade nas relações 

público-privadas, agindo de boa-fé e de acordo com os princípios da moralidade 

administrativa e da impessoalidade, além de pautar sua conduta por preceitos éticos e, 

em especial, por sua responsabilidade socioambiental. 

Parágrafo Primeiro 
Em atendimento ao disposto no caput desta Cláusula, o CONTRATADO obriga-se, 

inclusive, a: 

1. não oferecer, prometer, dar, autorizar, solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem indevida, seja pecuniária ou de outra natureza, consistente em 

fraude, ato de corrupção ou qualquer outra violação de dever legal, relacionada com 

este Contrato, bem como a tomar todas as medidas ao seu alcance para impedir 

administradores, empregados, agentes, representantes, fornecedores, contratados ou 

subcontratados, seus ou de suas controladas, de fazê-lo; 

• 	 II. impedir o favorecimento ou a participação de empregado ou dirigente do Sistema 

BNDES (BNDES e suas subsidiárias) na execução do objeto do presente Contrato; 

III. providenciar para que não sejam alocados, na execução dos serviços, familiares de 

dirigente ou empregado do Sistema BNDES, considerando-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau; 

IV. observar o Código de Ética do Sistema BNDES vigente ao tempo da contratação, 

bem como a Política de Conduta e de Integridade das Licitações e Contratos 

Administrativos do Sistema BNDES e a Política Corporativa Anticorrupção do Sistema 

BNDES, assegurando-se de que seus representantes, administradores e todos os 

profissionais envolvidos na execução do objeto pautem seu comportamento e sua 

atuação pelos princípios neles constantes; e 
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V. adotar, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de 

otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluição. 

Parágrafo Segundo 

O BNDES recomenda, ao CONTRATADO, considerar em suas práticas de gestão a 

implantação de programa de integridade estruturado, voltado à prevenção, detecção e 

remediação da ocorrência de fraudes e atos de corrupção. 

Parágrafo Terceiro 

Verificada uma das situações mencionadas nos incisos li e III do Parágrafo Primeiro 

desta Cláusula, compete ao CONTRATADO afastar imediatamente da execução do 
Contrato os agentes que impliquem a ocorrência dos impedimentos e favorecimentos 

aludidos, além de comunicar tal fato ao BNDES, sem prejuízo de apuração de sua 

responsabilidade, caso tenha agido de má-fé. 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATADO declara ter conhecimento do Código de Ética do Sistema BNDES, 

bem como da Política de Conduta e de Integridade das Licitações e Contratos 

Administrativos do Sistema BNDES e da Política Corporativa Anticorrupção do 

Sistema BNDES, que poderão ser consultados por intermédio do sítio eletrônico 

wwwbndesgov.br  ou requisitados ao Gestor do Contrato. 

Parágrafo Quinto 

Eventuais irregularidades ou descumprimentos das normas internas do BNDES ou da 

legislação vigente podem ser denunciados à Ouvidoria por qualquer cidadão através 

dos seguintes canais: página na internet (www.bndes.qov.br/ouvidoria);  correio (Caixa 

Postal 15054, CEP 20031-120, Rio de Janeiro - RJ); e telefone (0800 702 6307). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SIGILO DAS INFORMAÇÕES 

Cabe ao CONTRATADO cumprir as seguintes regras de sigilo e assegurar a 

aceitação e adesão às mesmas por profissionais que integrem ou venham a integrar a 

sua equipe na prestação do objeto deste Contrato, as quais perdurarão, inclusive, 

após a cessação do vínculo contratual e da prestação dos serviços: 

1. cumprir as diretrizes e normas da Política Corporativa de Segurança da Informação 

do BNDES, necessárias para assegurar a integridade e o sigilo das informações; 

II. não acessar informações sigilosas do BNDES, salvo quando previamente 
autorizado por escrito; 

III sempre que tiver acesso às informações mencionadas no inciso anterior: 

Contrato OCS N°422/2018 	- 
JuI(ane Foreca e Silva 	

CONSÕRCIO HOUERJRSI/MRP ADVNLANA GUIMARÃES e BNDES 
Adgada 

MRH/bLlC/GLlC1 

12/ 

. 



Classificação: Documento Ostensivo (confoicue OS PRESI n°01/2015 - BNOES) BNDES  
Unidade Gestora: AARH/DELIC/GLIC1 

a) manter sigilo dessas informações, não podendo copiá-las, reproduzi-Ias, retê-

las ou praticar qualquer outra forma de uso que não seja imprescindível para a 

adequada prestação do objeto deste Contrato; 

b) limitar o acesso às informações aos profissionais envolvidos na prestação dos 

serviços objeto deste Contrato, os quais deverão estar cientes da natureza 

sigilosa das informações e das obrigações e responsabilidades decorrentes do 

uso dessas informações; e 

c) informar imediatamente ao BNDES qualquer violação das regras de sigilo ora 

estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independente da 

existência de dolo, bem como dos profissionais envolvidos, adotando todas as 

orientações do BNDES para remediar a violação; 

IV. entregar ao BNDES, ao término da vigência deste Contrato, todo e qualquer 
material de propriedade deste, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa e 

registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados ou 

mantidos sob seu controle ou posse, assumindo o compromisso de não utilizar 

qualquer informação sigilosa a que teve acesso no âmbito deste Contrato; 

V. apresentar, na Reunião Preliminar, os Termos de Confidencial idade, conforme 

minuta constante do Anexo VI (Minuta de Termo de Confidencialidade para 

Profissionais) deste Contrato, assinados pelos profissionais que acessarão 

informações sigilosas, devendo referida obrigação ser também cumprida por ocasião 

de substituição desses profissionais; e 

VI. observar o disposto no Termo de Confidencial idade assinado por seu 

Representante Legal constante do Anexo V (Termo de Confidencialidade para 

Representante Legal) deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — OBRIGAÇÕES DO BNDES 
Além de outras obrigações estipuladas neste Instrumento, em seus anexos ou nas leis 

vigentes, particularmente na Lei n° 13.30312016, ou que entrarem em vigor, constituem 

obrigações do BNDES: 

1. realizar os pagamentos devidos ao CONTRATADO, nas condições estabelecidas 

neste Contrato; 

I1 designar, como Gestor do Contrato, o Sr Frederico Santos Pedroza, que 

atualmente exerce a função de Gerente do ADEP/DEPROM/GEPROM2, a quem 

caberá o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da execução dos serviços, 

bem como a liquidação da despesa e o atestado de cumprimento das obrigações 
assumidas; 
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III. designar, como substitutos do Gestor do Contrato, para atuar em sua eventual 

ausência, os Srs. Leonardo Felippe Viana Campos, Daniela Cristina Grisa e Nelson 

Fontes Siffert Filho, técnicos do ADEP/DEPROM; 

IV. alterar, quando conveniente, o Gestor do Contrato e/ou o seu substituto, por outro 

profissional, mediante comunicação escrita ao CONTRATADO; 

V. designar a Comissão de Recebimento, a quem caberá o recebimento do objeto, em 

conjunto com o Gestor do Contrato; 

Vi. fornecer ao CONTRATADO, quando solicitado ao Gestor do Contrato, cópia do 

Código de Ética do Sistema BNDES, da Política de Conduta e de Integridade das 

Licitações e Contratos Administrativos do Sistema BNDES, da Política Corporativa 

Anticorrupção do Sistema BNDES e da Política Corporativa de Segurança da 

Informação do BNDES; 

VII. colocar à disposição do CONTRATADO todas as informações necessárias à 

perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato; e 

VIII. comunicar ao CONTRATADO, por escrito: 

a) quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relacionados ao 

Contrato; 

b) a abertura de procedimento administrativo para a apuração de condutas 

irregulares do CONTRATADO, concedendo-lhe prazo para defesa; e 

c) a aplicação de eventual penalidade, nos termos deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESSÃO DE CONTRATO OU DE CRÉDITO, 
SUCESSÃO CONTRATUAL E SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a cessão deste Contrato de qualquer crédito dele decorrente, bem como a 

emissão, por parte do CONTRATADO, de qualquer título de crédito em razão do 

mesmo. 

Parágrafo Primeiro 

Para os efeitos desta Cláusula, também se entende por cessão de contrato, a 

associação formal ou informal, permanente ou provisória, tal como a constituição de 

consórcio não autorizado pelo BNDES, que implique encarregar terceiros da execução 

do objeto deste Contrato. 
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Parágrafo Segundo 

É admitida a sucessão contratual nas hipóteses em que o CONTRATADO realizar as 

operações societárias de fusão, cisão ou incorporação, condicionada aos seguintes 

requisitas: 

1. aquiescência prévia do BNDES, que analisará eventuais riscos ou prejuízos 

decorrentes de tal alteração contratual; e 

II. manutenção de todas as condições contratuais e requisitos de habilitação originais. 

Parágrafo Terceiro 
Caso ocorra a sucessão contratual admitida no Parágrafo anterior, o sucessor 

assumirá integralmente a posição do sucedido, passando a ser responsável pela 

execução do presente Contrato, fazendo, por conseguinte, jus ao recebimento dos 

créditos dele decorrentes. 

Parágrafo Quarto 

É admitida a subcontratação da parcela do objeto deste Contrato, na forma do item 6 

do Termo de Referência (Anexo 1 do Contrato), condicionada aos seguintes requisitos: 

1. aquiescência prévia do BNDES, que analisará eventuais riscos ou prejuízos 

decorrentes de tal operação; e 
lI. atendimento de todas as condições contratuais e requisitos para a subcontratação 

previstos no Edital e no Termo de Referência (Anexo 1 deste Contrato), cabendo ao 

CONTRATADO apresentar, sempre que solicitado pelo BNDES, os respectivos 

documentos comprobatórios. 

Parágrafo Quinto 

A subcontratação pode ser realizada com sociedades distintas e de forma simultânea, 

devendo, em todos os casos, ser relacionada à parcela do objeto autorizada pelo 

BNDES. 

Parágrafo Sexto 

Caso o CONTRATADO opte por subcontratar o objeto deste Contrato, permanecerá 

como responsável perante o BNDES pela adequada execução do ajuste, sujeitando-

se, inclusive, às penalidades previstas neste Contrato, na hipótese de não cumprir as 

obrigações ora pactuadas, ainda que por culpa da sociedade subcontratada. 

Parágrafo Sétimo 

Aceita, pelo BNDES, a subcontratação, o CONTRATADO deverá apresentar os 

Termos de Confidencialidade, conforme minuta constante do Anexo VII (Minuta de 

Termo de Confidencial idade para Subcontratação) deste Contrato, assinados pelo 

representante legal e pelos profissionais da sociedade subcontratada envolvidos na 

execução dos serviços subcontratados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PENALIDADES 

Em caso de inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive de descumprimento de 

exigência expressamente formulada pelo BNDES ou de inobservância de qualquer 

obrigação legal, bem como em caso de mora, sem motivo justificado, o 

CONTRATADO ficará sujeito às seguintes penalidades: 

1. advertência; 

II. multa, no valor de até 10% (dez por cento), apurada de acordo com a gravidade da 

infração, incidente sobre o valor total do Contrato: 

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

o BNDES, por prazo não superior a 2 (dois) anos, apurado de acordo com a gravidade 

da infração. 

Parágrafo Primeiro 

As penalidades indicadas nesta Cláusula somente poderão ser aplicadas após 

procedimento administrativo, e desde que assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, facultada ao CONTRATADO a defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Parágrafo Segundo 

Contra a decisão de aplicação de penalidade, o CONTRATADO poderá interpor o 

recurso cabível, na forma e no prazo previstos no Regulamento de Formalização, 

Execução e Fiscalização de Contratos Administrativos do Sistema BNDES. 

Parágrafo Terceiro 

A imposição de penalidade prevista nesta Cláusula não impede a extinção do Contrato 

pelo BNDES, nos termos da legislação aplicável e da Cláusula de Extinção do 

Contrato. 

Parágrafo Quarto 

A multa prevista nesta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as demais 

penalidades. 

Parágrafo Quinto 

A multa aplicada ao CONTRATADO e os prejuízos causados ao BNDES serão 

deduzidos de quaisquer créditos a ele devidos, assim como da garantia prestada, 

ressalvada a possibilidade de cobrança judicial da diferença eventualmente não 

coberta pelos mencionados créditos. 
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Parágrafo Sexto 

No caso de uso indevido de informações sigilosas, observar-se-ão, no que couber, os 

termos da Lei n° 12.52712011 e do Decreto n° 7.72412012. 

Parágrafo Sétimo 

No caso de atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, observar-

se-ão os termos da Lei n° 12.84612013. 

Parágrafo Oitavo 
A sanção prevista no inciso III desta Cláusula também poderá ser aplicada às 

sociedades ou profissionais que: 

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o BNDES em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

O presente Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes, nas hipóteses 

disciplinadas no art. 81 da Lei n° 13.303/201 6, entre outras legal ou contratualmente 

previstas, observando-se que: 

1. as alterações devem preservar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato; e 

I1 é vedada a modificação contratual que desnature o objeto da contratação ou afete 

as condições essenciais previstas no Termo de Referência (Anexo 1 deste Contrato). 

Parágrafo Primeiro 

Em atenção aos princípios que regem as relações contratuais, nas hipóteses em que 

for imprescindível a alteração deste Contrato para viabilizar sua plena execução, 

conforme demonstrado em processo administrativo, não caberá a recusa das partes à 

respectiva formalização, salvo em caso de justo motivo, devidamente comprovado 

pela parte que o alegar. 

Parágrafo Segundo 

A parte que, injustificadamente, se recusar a promover a alteração contratual indicada 

no Parágrafo anterior, deverá responder pelos danos eventualmente causados, sem 

prejuízo das demais consequências previstas neste Instrumento e na legislação 

vigente. 
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Parágrafo Terceiro 
As alterações contratuais serão formalizadas mediante instrumento aditivo, 

ressalvadas as hipóteses legais que admitem a alteração por apostilamento e os 

pequenos ajustes necessários à eventual correção de erros materiais ou à alteração 

de dados acessórios do Contrato, que poderão ser celebrados por meio epistolar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 
O presente Contrato poderá ser extinto de acordo com as hipóteses previstas na 

legislação, convencionando-se, ainda, que é cabível a sua resolução: 

1. em razão do inadimplemento total ou parcial de qualquer de suas obrigações, 

cabendo à parte inocente notificar a outra por escrito, assinalando-lhe prazo razoável 

para o cumprimento das obrigações, quando o mesmo não for previamente fixado 

neste instrumento ou em seus anexos; 

II. na ausência de liberação, por parte do BNDES, de área, local ou objeto necessário 

para a sua execução, nos prazos contratuais; 

III. em virtude da suspensão da execução do Contrato, por ordem escrita do BNDES, 
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo; 

IV. quando for decretada a falência do CONTRATADO; 

V. caso o CONTRATADO perca uma das condições de habilitação exigidas quando da 

contratação; 

VI. na hipótese de descumprimento do previsto na Cláusula de Cessão de Contrato ou 

de Crédito, Sucessão Contratual e Subcontratação; 

VII. caso o CONTRATADO seja declarado inidôneo pela União, por Estado ou pelo 

Distrito Federal; 

VIII. em função da suspensão do direito de o CONTRATADO licitar ou contratar com o 

BNDES; 

IX. na hipótese de caracterização de ato lesivo à Administração Pública, nos termos da 

Lei n° 12.84612013, cometido pelo CONTRATADO no processo de contratação ou por 

ocasião da execução contratual; 

X. em razão da dissolução do CONTRATADO; 

XI. quando da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovado, impeditivo da execução do Contrato; e 

XII. em decorrência de atraso, lentidão ou paralisação injustificáveis da execução do 

objeto do Contrato, que caracterize a impossibilidade de sua conclusão no prazo 

pactuado. 
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Parágrafo Primeiro 

Caracteriza inadimplemento das obrigações de pagamento pecuniário do presente 

Contrato, a mora superior a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Segundo 

Os casos de extinção contratual convencionados no caput desta Cláusula deverão ser 

precedidos de notificação escrita à outra parte do Contrato, e de oportunidade de 

defesa, dispensada a necessidade de interpelação judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Contrato representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele 

previsto. 

Parágrafo Primeiro 

Integram o presente Contrato: 

Anexo 1 - Termo de Referência do Pregão Eletrônico AARH no 2812018 - BNDES 

Anexo II - Proposta 

Anexo III - Matriz de Risco 

Anexo IV - Tabela de Produtos, Preços e Prazos de Entrega 

Anexo V - Termo de Confidencialidade para Representante Legal 

Anexo VI - Minuta de Termo de Confidencialidade para Profissionais 

Anexo VII - Minuta de Termo de Confidencialidade para Subcontratação 

Parágrafo Segundo 

A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações 

contratuais ou ao exercício de prerrogativa decorrente deste Contrato não constituirá 

renúncia ou novação nem impedirá as partes de exercerem os seus direitos a qualquer 

tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 

É competente o foro da cidade do Rio de Janeiro para solucionar eventuais litígios 

decorrentes deste Contrato, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

As folhas deste Contrato são rubricadas por Juliane Fonseca e Silva, advogada do 

BNDES, por autorização do representante legal que o assina. 
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Instrumento, redigido em 

2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas 

abaixo. 

Rio de Janeiro, O i de 	de 20 1 
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CONTRATO OCS N° 42212018 - BNDES 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

1 	OBJETO 

1.1 	A presente licitação tem por objeto a contratação de SERVIÇOS TÉCNICOS 

necessários para a estruturação de PROJETO(S) de Parceria Público-Privada 

(PPP) relativo(s) à modernização, eficientização, expansão, operação e 

manutenção da infraestrutura de rede(s) municipal(is) de ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

que tenha(m) até 200.000 (duzentos mil) pontos de luz, conforme as 

especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.1.1 	O(s) PROJETO(S) de PPP referido(s) no item ti será(ão) indicado(s) pelo BNDES 

ao longo da execução do CONTRATO, conforme demanda apresentada por 

Municípios durante o prazo de vigência do CONTRATO. 

1.1.2 	Os SERVIÇOS TÉCNICOS somente serão demandados pelo BNDES para a 

estruturação de projeto(s) de PPP no setor de iluminação pública em Municípios 

brasileiros que tenham, individualmente, rede de iluminação pública de, no mínimo, 

22.000 (vinte e dois mil) pontos de luz, independentemente da sua localização 

geográfica. 

1.1.3 	Não serão estruturados, no âmbito do CONTRATO, projetos de PPP para 

consórcios públicos intermunicipais. 

1.1.4 	Serão contratadas até 3 (três) LICITANTES para a execução dos SERVIÇOS 

TÉCNICOS destinados à estruturação de PROJETOS, os quais serão distribuídos, 

em esquema de rodízio, observado o limite global de 200.000 (duzentos mil) pontos 

de luz previsto no item 1.1 para as 3 (três) CONTRATADAS, na forma estabelecida 

no item 2 do presente TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.1.5 
	

Para a contratação e execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS serão observadas as 
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1.1.5.1 	Na sessão pública do Pregão Eletrônico, os LICITANTES deverão formular os 

lances para a unidade "ponto de luz". Será considerada vencedora a proposta do 

LICITANTE que ofertar o menor preço para a execução dos SERVIÇOS 

TÉCNICOS relativamente a cada 1 (um) ponto de luz e cumprir todas as exigências 

habHitatórias. 

1.1.5.2 	Após a habilitação do LICITANTE ofertante do melhor lance, serão convocados os 

LICITANTES ofertantes dos melhores lances subsequentes para informar se 

pretendem aderir ao valor da proposta vencedora, respeitada a ordem 

classificatória da fase de lances. 

1.1.5.3 	Os licitantes que manifestarem a intenção de aderir ao preço da melhor proposta, 

passarão à fase de habilitação, até o limite total de 3 (três). 

1.1.6 	O limite global contratado de 200.000 (duzentos mil) pontos de luz a ser distribuído 

entre as 3 (três) CONTRATADAS poderá não ser integralmente demandado, a 

critério do BNDES, ficando as LICITANTES cientes de que a convocação da(s) 

CONTRATADA(S) para a prestação dos SERVIÇOS TÉCNICOS dependerá da 

demanda por novos PROJETOS a ser recebida pelo BNDES. 

1.1.7 	Cada CONTRATADA não poderá ficar encarregada por PROJETOS que, somados, 

ultrapassem o limite de 100000 (cem mil) pontos de luz. 

1.1.7.1 	O disposto no item 1.1.7 não impede a estruturação de PROJETO que tenha rede 

de iluminação pública com mais de 100.000 (cem mil) pontos de luz, desde que se 

trate do primeiro PROJETO distribuído para cada CONTRATADA. 

• 	1.1.8 	O pagamento será feito pelo BNDES exclusivamente por pontos de luz 

demandados, não cabendo qualquer cobrança adicional ao BNDES em decorrência 

da localização ou de qualquer outra característica do PROJETO objeto do serviço. 

1.1.8.1 	Para fins de pagamento dos SERVIÇOS TÉCNICOS, será considerada, para cada 

PROJETO, a quantidade de pontos de luz existente na rede de iluminação pública 

do Município que for informada pelo BNDES por ocasião da distribuição dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS. 

1.1.8.2 	A quantidade de pontos de luz informada pelo BNDES não será passível de revisão 

ou de contestação pelas LICITANTES, ainda que não seja confirmada no curso da 

execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS. 

22 
2 	 Contrato OCS N°422/2015 	 1 ' 

Juhane Fo'eca e Sitva 	 CONSÓRCIO HOUERJRSIIMRP ADVNIANA GUIMARÂES e BNDES 
Adypgada 

AARH/ELICIGLlC1 



o 

1.1.8.3 	O valor relativo a cada PROJETO, a ser considerado para fins de pagamento dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS executados, será definido com base na seguinte fórmula: 

Remuneração total do projeto = Parcela A + Parcela B, onde: 

Parcela A = Preço Unitário por Ponto de Luz do Lance Vencedor * Pontos de Luz 
até 34.000 

Parcela B = 50% * Preço Unitário por Ponto de Luz do Lance Vencedor * Pontos 
de Luz Excedentes 

sendo, 

Número de Pontos de Luz Total do Projeto = total de pontos de luz informados pelo 
BNDES quando da convocação 

Pontos de Luz até 34.000 = mínimo entre 34.000 pontos de luz e o Número de 
Pontos de Luz Total do Projeto 

Pontos de Luz excedentes = O (zero), quando o Número de Pontos de Luz Total do 
• Projeto jár injèrior a 34.000 pontos, ou a diferença entre o Número de Pontos de 

Luz Total do Projeto e 34.000 pontos, quando o Número de Pontos de Luz Total do 
Projeto for superiora 34.000 pontos 

1.1.9 	Os LICITANTES deverão formular suas ofertas para a unidade "ponto de luz", 

e deverão considerar todos os custos incidentes sobre os serviços, tais como 

salários, tributos, viagens, os quais deverão ser integralmente suportados pelos 

LICITANTES, consoante o exposto no item 7.1. 

1.1.10 	O BNDES somente pagará pelos SERVIÇOS TÉCNICOS efetivamente 

demandados e executados no curso do CONTRATO, ficando desde já acordado 

que não caberá revisão do preço contratado em decorrência do volume de pontos 

de luz demandado. 

o 	1.2 	No âmbito de cada PROJETO demandado pelo BNDES, a CONTRATADA 

encarregada será responsável por todas as atividades necessárias à execução do 

escopo previsto neste TERMO DE REFERENCIA e executará um conjunto amplo 

de atividades com vistas à elaboração de PRODUTOS e prestação de SERVIÇOS 

TÉCNICOS necessários para o sucesso das etapas de estruturação, licitação e 

adjudicação do PROJETO. 

2 	DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 
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2.1 	A execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS dependerá de convocação específica pe T ' 

BNDES para a estruturação de um PROJETO, na forma prevista nos itens 

seguintes, ficando as LICITANTES cientes de que a celebração do CONTRATO 

não assegura que os SERVIÇOS TÉCNICOS serão efetivamente prestados pela 

CONTRATADA. 

2.2 	O BNDES manterá atualizada, em sua página oficial na Internet, a relação dos 

PROJETOS que se encontram em negociação com Municípios, com perspectiva de 

serem demandados ao longo do prazo de vigência do CONTRATO. 

2.2.1 	A indicação da carteira de PROJETOS em perspectiva prevista no item 2.2 é 

meramente referencial e não gera qualquer direito para a(s) CONTRATADA(S) no 

que tange à prestação dos SERVIÇOS TÉCNICOS. 

2.3 	A cada contrato formalizado com um Município com vistas à estruturação de um 

PROJETO, o BNDES demandará de uma das CONTRATADAS a execução dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS, na forma regulada a seguir: 

2.3.1 	Caso haja mais de uma CONTRATADA, o BNDES convocará, por mensagem 

eletrônica, aquela classificada em primeiro lugar na sessão pública do PREGÃO 

ELETRÔNICO para a execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS destinados à 

estruturação do primeiro PROJETO, iniciando-se, a partir da data da mensagem 

eletrônica acima referida, os prazos contratuais para a entrega dos PRODUTOS 

previstos no presente TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.3.2 	A distribuição dos PROJETOS subsequentes entre as CONTRATADAS observará a 

ordem de classificação, sendo que a CONTRATADA que ficar encarregada por um 

PROJETO passará a ser a última na ordem de preferência por ocasião da 

distribuição do PROJETO seguinte. 

2.3.3 	A recusa da CONTRATADA à execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS relativos ao 

PROJETO que lhe foi designado ou a má execução dos serviços ensejará a 

rescisão do CONTRATO e aplicação de penalidade. 

2.3.4 	O BNDES poderá identificar, a seu critério, conflito de interesses que impeça a 

adequada prestação, pela CONTRATADA, dos SERVIÇOS TÉCNICOS destinados 

à estruturação do PROJETO que lhe foi designado, caso em que será convocada a 

CONTRATADA classificada na posição seguinte. 
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2.3.5 	No momento da convocação da CONTRATADA para execução dos SERVIÇ T . 

TÉCNICOS destinados à estruturação de um PROJETO, a quantidade de pontos 

de luz referente ao PROJETO será deduzida do limite global de pontos de luz de 

que trata o item 1.1.4 e do limite individual de que trata o item 1.11. 

2.3.5.1 	A dedução da quantidade de pontos de luz referente ao PROJETO referida no item 

2.3.5 não será desfeita em caso de interrupção dos SERVIÇOS TÉCNICOS, no 

curso da estruturação do PROJETO, por desistência do MUNICÍPIO ou por 

qualquer outro motivo. 

2.3.6 	Em caso de rescisão do CONTRATO, o BNDES poderá convocar outra 

CONTRATADA para dar continuidade aos SERVIÇOS TÉCNICOS relativos ao(s) 

PROJETO(S) em andamento. 

o 	
3 	OBJETIVOS E DIRETRIZES 

3.1 	Os principais objetivos e diretrizes a serem observados pelos SERVIÇOS 

TÉCNICOS são: 

a) A estruturação de PROJETO(S) nos moldes de Concessão Administrativa para 

realização de investimentos e prestação dos SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA; 

b) A melhoria da qualidade dos SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA nos 

MUNICÍPIOS, incluindo, entre outras medidas, a modernização e ampliação do 

parque, a melhoria no grau de iluminância implantado, a uniformização da 

iluminação nas vias, calçadas e demais elementos atendidos pelo parque de 

iluminação pública, o incremento na qualidade dos serviços de operação e 

manutenção do parque, e a implementação e utilização de tecnologias inteligentes 

de operação e monitoramento remotos; 

C) 
	

A expansão da rede com a finalidade de suprir eventual demanda reprimida ou 

crescimento vegetativo do MUNICÍPIO até o final do contrato da PPP; 

d) 
	

Definição de parâmetros de níveis de serviços adequado às especificidades das 

diversas regiões do MUNICÍPIO; 
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o 

- 	 7 e) A redução do consumo de energia elétrica com ILUMINAÇÃO PUBLICA, sem 

prejuízo da prestação do serviço e respeitando os níveis mínimos de serviço a 

serem estabelecidos para o projeto; 

f) O desenvolvimento de sistema de gestão e operação integradas do parque de 

iluminação; 

g) A modernização da rede, com base em análise de custo-benefício da utilização de 

tecnologias disponíveis, em especial daquelas baseadas na tecnologia LED e em 

soluções de gerenciamento remoto (telegestão e telemetria) dos ativos de 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA. A modernização poderá incluir também a substituição de 

estruturas (postes, luminárias, lâmpadas, etc), a remodelagem da rede, 

padronização de equipamentos, dentre outras ações pertinentes; 

h) A redução de custos de operação por meio da utilização de tecnologia de 

iluminação mais eficiente e aperfeiçoamento dos serviços de gestão, operação e 

manutenção; 

i) A redução de incidentes, problemas e falhas na rede; 

j) A implementação de regulação por nível de serviço; 

k) Avaliação do impacto de vandalismo e furtos no parque de IP; 

1) 	A avaliação do potencial de implementação de novos serviços e tecnologias que 

utilizem a infraestrutura a ser implementada no parque de iluminação pública, 

considerando todos os custos e receitas potenciais advindas de sua 

implementação, bem como a viabilidade técnica, jurídica e financeira de inclusão no 

escopo da PPP; 

m) 	A previsão de que os dispêndios relativos exclusivamente aos serviços com 

iluminação pública do MUNICÍPIO devem estar, prioritariamente, limitados ao 

montante de arrecadação previsto com a contribuição para custeio do serviço de 

Iluminação Pública (COSIP), e deverão considerar os custos de uma eventual 

contratação de verificador independente e com as despesas da conta de energia 

para IP, se for o caso; 
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4.2. 	BNDES: é o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, emp : 

pública dotada de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, 

regida por seu Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe são aplicáveis, 

com sede em Brasília, Distrito Federal, e escritório-base para este processo à 

Avenida República do Chile, n° 100, 17 0  andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrito 

no CNPJ sob o n° 33.657.24810001-89; 

	

4.3. 	133: é a 133 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão; 

	

4.4. 	CCO: é o Centro de Controle Operacional da futura PPP de Iluminação Pública 

	

4.5. 	COSIP: é a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, nos 

termos do art. 149-A, CRFB/88; 

	

4.6. 	CONTRATADA(S): é(são) a(s) empresa(s) especializada(s) contratada(s) para a 

execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS; 

	

4.7. 	CONTRATO: é o contrato de prestação de SERVIÇOS TÉCNICOS; 

	

4.8. 	COMISSÃO DE RECEBIMENTO: comissão composta por empregados do sistema 

BNDES, encarregada da emissão dos RECIBOS, ACEITES e TERMOS DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO DE ETAPA, nos termos deste TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

	

4.9. 	ETAPA(S): são as etapas em que foram segmentadas as entregas de PRODUTOS 

e a execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS, nos termos da TABELA DE 

PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA, cuja conclusão enseja a 

realização de pagamentos em favor da CONTRATADA; 

	

4.10. 	GESTOR DO CONTRATO: empregado do sistema BNDES formalmente 

encarregado do acompanhamento, fiscalização e execução de diligências relativas 

a este CONTRATO; 

	

4.11. 	LICITANTE: é a pessoa jurídica participante deste procedimento licitatório; 

	

4.1.1 	MUNICIPIO(S): é(são) o(s) Município(s) brasileiro(s) com rede de iluminação 

pública de, no mínimo, 22.000 (vinte e dois mil) pontos de luz, que solicitou(aram) o 

suporte técnico do BNDES para a estruturação de PROJETO(S). 
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4.12. 	PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: compreende todo o sistema de IP, 

considerado como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS), abrangendo as luminárias, 

lâmpadas, relés fotoelétricos e fotoeletrônicos, reatores, braços de sustentação da 

luminária, eletrodutos, caixas de passagem e condutores exclusivos para 

iluminação pública. Incluem-se também os postes e circuitos utilizados 

exclusivamente para atender ao circuito de IP, com ou sem transformadores; 

	

4.13. 	PMO: Project Management Office, entendido aqui como os serviços técnicos de 

organização, gestão de PROJETO, centralização e coordenação da interação 

mantida entre BNDES, MUNICÍPIO e STAKEHOLDERS; 

	

4.14. 	PPP: é a parceria público-privada tal como definida pela Lei n° 11.079104; 

	

4.15. 	PRIMEIRA FASE: é a primeira fase de desenvolvimento dos SERVIÇOS 

TÉCNICOS, compreendendo as duas primeiras etapas de estruturação do 

PROJETO. Os estudos, relatórios e PRODUTOS gerados na PRIMEIRA FASE 

serão sistematizados pela CONTRATADA para a elaboração do Relatório para 

Decisão do Cenário de Investimento, documento que deverá subsidiar a decisão a 

propósito da modelagem mais adequada para a implementação do PROJETO; 

	

4.16. 	PRODUTO(S): resultado dos SERVIÇOS TÉCNICOS, a serem entregues ao 

BNDES sob a forma de relatórios, documentos, pareceres ou apresentações, 

conforme o caso, especificados neste TERMO DE REFERÊNCIA. A relação dos 

produtos está relacionada no Anexo 1; 

	

4.17. 	PROJETO(S): é(são) a(s) concessão(ões) administrativa(s) a ser(em) modelada(s) 

a partir da realização dos SERVIÇOS TÉCNICOS, a(s) qual(is) envolverá(ão) a 

participação privada na disponibilização de infraestrutura e prestação de 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, de acordo com os parâmetros previstos 

na modelagem do PROJETO; 

	

4.18. 	RECEBIMENTO DEFINITIVO DA ETAPA: é o ateste pela COMISSÃO DE 

RECEBIMENTO da entrega de todos os PRODUTOS e execução de todos os 

SERVIÇOS TÉCNICOS, pela CONTRATADA, relativos à ETAPA definida neste 

TERMO DE REFERÊNCIA e seus Anexos; 

	

4.19. 	RECEBIMENTO PARCIAL DA ETAPA: é o ateste pela COMISSÃO DE 

RECEBIMENTO do cumprimento pela CONTRATADA da ETAPA definida neste 
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TERMO DE REFERENCIA e seus Anexos, exceto em relação a SERVIÇOS 

TÉCNICOS e PRODUTOS ainda pendentes, permitindo o pagamento dos valores 

relativos aos PRODUTOS e SERVIÇOS TÉCNICOS que já tenham sido objeto de 

ACEITE pela COMISSÃO DE RECEBIMENTO; 

	

4.20. 	RECIBO: ato formal, emitido pela COMISSÃO DE RECEBIMENTO, que atesta o 

recebimento pelo BNDES de PRODUTO entregue pela CONTRATADA, para 

posterior verificação da sua conformidade com as especificações técnicas previstas 

neste TERMO DE REFERÊNCIA; 

	

4.21. 	RELATÓRIO FINAL CONSOLIDADO: relatório englobando os principais aspectos 

econômico-financeiros, jurídico-regulatórios, de engenharia e outros aspectos 

técnicos envolvidos nos diferentes segmentos dos SERVIÇOS TÉCNICOS e 

PRODUTOS, em especial as principais premissas adotadas para o 

desenvolvimento da modelagem, contendo as planilhas de projeções, a 

identificação e análise dos cenários de investimentos, os resultados obtidos e suas 

conclusões, a exemplo das estimativas de valores de COSIP, valor máximo da 

contraprestação pública pecuniária, modelo de garantias recomendado, descrição 

do Plano de Negócios, indicadores de desempenho e sua vinculação ao sistema de 

pagamento da contra prestação, matriz contratual de riscos, dentre outros julgados 

relevantes; 

	

4.22. 	RELATÓRIO PARA DECISÃO DO CENÁRIO DE INVESTIMENTO: relatório que 

deverá sistematizar as variáveis-chave identificadas durante a PRIMEIRA FASE de 

execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS para pautar a tomada de decisão a respeito 

do cenário de investimento a ser adotado para o PROJETO, contemplando uma 

• análise comparativa entre os cenários e os principais aspectos mapeados durante o 

desenvolvimento da PRIMEIRA FASE dos SERVIÇOS TÉCNICOS, entre eles o 

diagnóstico técnico da rede de IP; a análise do marco jurídico-regulatório; o 

PROJETO Conceitual de Engenharia Preliminar; a Modelagem Econômico-

Financeira Preliminar; e o Mapeamento dos Potenciais Investidores (market 

sounding); 

	

4.23. 	REPOSITÓRIO VIRTUAL DE ARQUIVOS: são os ambientes virtuais que serão 

utilizados para centralizar a troca de arquivos, dados, documentos e relatórios entre 

os STAKEHOLDERS do PROJETO; 
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4.24. 	ROADSHOW: é a apresentação de negócios para potenciais investidores; 

4.25. 	SEGUNDA FASE: é a segunda fase de desenvolvimento dos SERVIÇOS 

TÉCNICOS, que se inicia após a decisão do cenário de investimento mais 

adequado para a implementação do PROJETO, compreendendo as três últimas 

etapas de estruturação do PROJETO; 

4.26. 	SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: são os serviços relativos à modernização, 

eficientização, expansão, operação e manutenção da infraestrutura da rede de 

iluminação pública (IP), conforme previsto no art. 149-A, CRFB/88, na Resolução n° 

41412010 da ANEEL, e demais normativos aplicáveis ao setor; 

4.27. 	SERVIÇOS TÉCNICOS: é o conjunto amplo de atividades a serem prestadas pela 

CONTRATADA ao BNDES, como o levantamento de dados e informações, 

avaliação, consultoria, assessoria, participações em reuniões e AUDIÊNCIAS 

PÚBLICAS para esclarecimentos, acompanhamento do andamento dos trabalhos, 

incluindo-se ainda a elaboração de todos os PRODUTOS, conforme a disciplina 

detalhada neste TERMO DE REFERÊNCIA; 

4.28. 	STAKEI-IOLDERS: termo usado para definir todos os grupos afetados pela ou 

interessados na implantação do PROJETO; 

4.29. 	TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA: são as tabelas 

constantes das planilhas anexas a este TERMO DE REFERÊNCIA (Anexo 1); 

4.30. 	TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA ETAPA: é o documento emitido pelo 

BNDES que atesta o RECEBIMENTO DEFINITIVO DA ETAPA, conforme definido 

or 	neste TERMO DE REFERÊNCIA; 

4.31. 	TRIBUNAIS DE CONTAS: compreendem os tribunais de contas da União, Estados 

e Municípios (se existentes) competentes, no âmbito de suas respectivas alçadas, 

para a fiscalização e acompanhamento de atos relativos à contratação dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS em tela. 

5 	ESCOPO E DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS TÉCNICOS 
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5.1 	Os SERVIÇOS TÉCNICOS têm por objetivo a elaboração, pela CONTRATADA, 

dos PRODUTOS e execução das atividades detalhadas a seguir e na TABELA DE 

PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA, relativamente ao(s) 

PROJETO(S) que lhe sejam distribuídos pelo BNDES. 

5.2 	Todos os PRODUTOS e demais atividades compreendidas no escopo dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS têm por objetivo a formatação final do PROJETO e a sua 

licitação. 

5.2.1 	O escopo dos SERVIÇOS TÉCNICOS deverá abranger toda a área do MUNICíPIO. 

5.3 	Gerenciamento do PROJETO (Project Management Office - PMO) 

5.3.1 	A CONTRATADA será responsável por todas as atividades gerenciais de PMO 

• 	 relativas a todo o escopo de trabalho especificado nesse TERMO DE 

REFERÊNCIA, envolvendo todas as atividades e PRODUTOS necessários, tais 

como: 

a) a elaboração e acompanhamento do cronograma de atividades e do Plano de 

Trabalho para a execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS, nele incluída a previsão de 

reuniões para acompanhamento e para a tomada de decisão do BNDES, a 

constituírem o produto Plano de Trabalho e Cronograma, conforme diretrizes do 

BNDES; 

b) a elaboração de relatórios periódicos de acompanhamento gerencial, com análise 

do status das atividades e de planos de ação para correção de eventuais atrasos 

em relação ao base/me de execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS, conforme item 

7.9; 

C) 	 a elaboração de atas de reuniões, contendo os ternas nelas discutidos e 

encaminhamentos definidos, sempre que nelas houve participação do BNDES ou 

do MUNIClPIO; 

d) a centralização de todas as demandas por parte do BNDES à(s) CONTRATADA(s); 

e) o agendamento de reuniões com frequência mínima semanal, realização de visitas 

de campo e demais atividades necessárias à prospecção dos dados demandados 

para o desenvolvimento dos estudos com todos os entes envolvidos no PROJETO. 
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f) a gestão de todas as atividades necessárias à execução do escopo previsto neste 

TERMO DE REFERENCIA, bem como pela qualidade e consistência de todos os 

PRODUTOS aqui previstos; 

g) coordenar e controlar o carregamento virtual dos documentos, dados e arquivos 

para o REPOSITÓRIO VIRTUAL DE ARQUIVOS; 

h) caso a licitação seja realizada na Brasil, Bolsa, Balcão 133 S.A., a manutenção de 

entendimentos com a Brasil, Bolsa, Balcão - 133 S.A e a Câmara de Liquidação e 

Custódia S.A., visando a assessorá-las na elaboração do manual de instrução para 

as sociedades corretoras e investidores que participarem do processo licitatório 

manejado com vistas à adjudicação do PROJETO; 

i) preparação de apresentações para as reuniões de acompanhamento do PROJETO 

com o BNDES e/ou MUNICÍPIO, incluindo a elaboração de atas das reuniões e 

outras atividades instrumentais eventualmente necessárias; 

j) elaboração de documentos com informações adicionais aos PRODUTOS, quando 

eventualmente solicitados pelo BNDES, respeitando o escopo dos SERVIÇOS 

TÉCNICOS; 

k) suporte na interação (inclusive na resposta a questionamentos) do MUNICíPIO com 

outros entes públicos ou privados, TRIBUNAIS DE CONTAS e outros órgãos que 

executem atividades de fiscalização e controle; 

1) 	suporte durante o período de consulta pública e na realização de audiência pública, 

auxiliando na resposta aos questionamentos e contribuições apresentados e na 

. 

	 interação com potenciais investidores; 

M) 	 suporte durante o procedimento licitatório, por meio da resposta a questionamentos 

e impugnações apresentados por investidores interessados na PPP; 

n) elaboração do RELATÓRIO PARA DECISÃO DO CENÁRIO DE INVESTIMENTO; 

o) elaboração do RELATÓRIO FINAL CONSOLIDADO do PROJETO; e 

p) elaboração de demais relatórios constantes no Anexo 1. 

Juliane Foreeca e Silva 
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i) 
	

Periodicidade das reuniões, incluindo o nível gerencial das mesmas e a 

periodicidade para cada nível; 

k) 
	

Eventos e pontos de controle críticos para o PROJETO. 

5.5 
	

Diagnóstico Técnico da Rede de Iluminação Pública 

5.5.1 	Deverá ser elaborado Relatório de Diagnóstico Técnico da Rede de Iluminação 

Pública, que deverá conter o diagnóstico da rede de iluminação pública atual do 

MUNICÍPIO, inclusive com levantamento de informações financeiras e de operação, 

e deverá incluir, sem se restringir a: 

a) Caracterização da rede de IP do MUNICÍPIO, com base nas informações cadastrais 

disponíveis e na classificação das vias de veículos e pedestres, praças, parques, 

monumentos e demais elementos atendidos pela rede de IP, conforme critérios 

definidos na norma ABNT NBR 5101 ou a que vier substituí-Ia; 

b) Estimativas, com base no melhor conjunto de informações disponível (incluindo 

principalmente inventários já realizados pelo município, bancos de dados ou 

levantamentos disponíveis), apresentando, no mínimo, os seguintes resultados: 

i. Número de pontos existentes no MUNICÍPIO, com divisão por tipo, tecnologia e 

potência de luminária, e por tipo de via e demais elementos (praças, parques, entre 

outros), características e estado das estruturas (luminárias, postes, braços, relés e 

demais), da posteação e da rede de distribuição de energia utilizada pelo parque de 

iluminação pública; 

ii. Avaliação da qualidade do parque de IP com base nos dados existentes, nos dados 

levantados e nas análises de campo, tendo como referência as recomendações da 

norma ABNT NBR 5101 ou a que vier substituí-ia; 

iii. Apresentação das análises relativas a todos os pontos amostrais, que deverão ser 

vistoriados in loco; 

iv. avaliação da consistência dos dados existentes, com base nos resultados 

observados in loco; 

V. 	Análise e tratamento de inconsistências nos dados, se for o caso; 
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vi. Carga instalada; 

vii. Consumo médio mensal de energia; 

viii. Vida útil remanescente estimada para os equipamentos existentes; 

ix. Circuitos de distribuição de energia para IP, incluindo, quando possível com base 

em informações disponíveis, a descrição da rede de alimentação de energia elétrica, 

identificando redes aéreas e subterrâneas, eventuais necessidades de expansão e 

classificando-as como dedicadas à Iluminação Pública ou não; 

x. Avaliação acerca dos projetos de expansão e modernização, já em andamento, do 

parque de IP; 

xi. Identificação de áreas de expansão da cidade e do parque de IP; 

xii. Avaliação do Plano Diretor de Iluminação Pública do MUNICÍPIO, caso disponível; 

5.5.2 	Deverá ser realizado, seguindo os critérios da norma ABNT NBR 5426 e 

eventualmente outras aplicáveis, um processo de amostragem com a finalidade de 

construir uma amostra estatisticamente significativa que permita a extrapolação das 

diferenças estatísticas obtidas por meio de visita de campo. Na construção da 

amostra, deverá ser o utilizado nível de inspeção II (conforme item 4.7.1 da NBR 

5426 ou a que vier substituí-Ia). 

5.5.2.1 	Todos os pontos constantes na amostra deverão ser inspecionados in loco, com 

base nos procedimentos constantes na NBR 5101 (ou a que vier substituí-Ia). 

Deverão ser analisadas e tratadas eventuais inconsistências entre o cadastro e as 

• observações de campo. Tal trabalho deverá apresentar uma análise da qualidade 

do parque de iluminação do MUNICÍPIO, utilizando-se de equipamentos adequados 

e certificados para a finalidade, como softwares especializados, luxímetros, 

medidores e outros que se mostrem necessários, contendo, no mínimo: 

a) Caracterização da rede de IP do MUNICÍPIO, conforme citado no item 5.5.1a); 

b) Análise por região geográfica da qualidade do parque de iluminação, analisando o 

parque por bairros e regiões; 

C) 	 dados técnicos, como forma de posteação, tipo e potência da lâmpada, tipo de 

braço, tipo e altura de luminária, larguras das vias, e forma de distribuição; 
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d) 	medições de iluminância por classes viárias; 

e) índices de reprodução de cor (IRC); 

f) uniformidade da iluminação; 

g) distanciamento entre os postes; 

h) qualidade da rede, com base em visitas a campo durante o dia e a noite, tais como, 

lâmpadas apagadas à noite e acesas pela manhã, interferência da arborização, mau 

contato, estado dos difusores, angulação dos braços etc; 

1) 	Identificação de áreas com deficiência de cobertura pelo Parque de IP; 

j) Identificação de áreas onde a iluminação existente não atende os parâmetros de 

performance estabelecidos para o PROJETO; 

k) Identificação e aferição da situação atual da iluminação de áreas que demandem 

iluminação especial, como áreas de patrimônio histórico e cultural, espaços 

públicos, parques e outros espaços similares; 

1) 	Demais dados e descrições que permitam a caracterização do parque de IP, com a 

finalidade da estruturação do PROJETO, incluindo dados que sirvam de insumo a 

decisões sobre melhorias do parque, ampliação, modelagem econômico-financeira 

e demais análises que estejam incluídas no escopo desse PROJETO. 

5.5.3 	Deverá ser realizada análise da qualidade dos serviços de operação e manutenção 

do parque de IP, incluindo uma análise do modelo operacional do parque de IP, 

Á9 	 atual 	

as principais atividades, tais como: utilização de dimerização, modo 

atual de acendimento das lâmpadas, equipes e equipamentos existentes para 

operação e manutenção do parque de IP, custos e demais características 

relevantes para a estruturação do PROJETO. Deverá também constar da análise, 

pelo menos: 

a) Uma descrição da maneira como é realizada a operação e a manutenção do 

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA no MUNICÍPIO, com a identificação dos 

órgãos responsáveis, órgãos executores e formas de contratação no setor; 

b) a análise de custos dos últimos 3 anos, comprometimentos futuros, análise de 

investimentos realizados nos últimos 3 anos e já contratados para os próximos, e 
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demais características necessárias para o diagnóstico da situação atual de 	441  
manutenção e operação do parque; 

C) 	 a descrição dos serviços realizados de manutenção, remodelação e eficientização 

da rede e ampliação, incluindo rondas, pronto-atendimento (incluindo análise de 

prazo para atendimentos emergenciais e de manutenções corretivas), podas de 

árvores e outros, acompanhada da especificação dos custos incorridos para 

realização dos serviços. 

5.5.4 	Os resultados e conclusões do Relatório de Diagnóstico Técnico da Rede de 

Iluminação Pública deverão ser utilizados como insumos para a elaboração das 

atividades dos itens 5.9 e 5.11. 

5.6 	Análise dos Atos Normativos e dos Aspectos Jurídicos 

5.6.1.1 	Deverá ser elaborado Relatório de Análise dos Atos Normativos e Aspectos 

Jurídicos, conforme a TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE 

ENTREGA, contendo a análise dos atos normativos e documentos jurídicos que 

lastrelam a prestação do SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA no MUNICíPIO. 

Este estudo deverá considerar, pelo menos, as seguintes matérias e instrumentos 

jurídicos: 

a) os contratos de prestação de serviço relacionados à iluminação pública, quando 

esta atividade não seja prestada diretamente pelo MUNICíPIO, devendo ser 

avaliadas as alternativas e impactos jurídicos decorrentes da transição do modelo 

atual para o de concessão administrativa; 

b) o contrato de fornecimento de energia para o sistema de iluminação pública 

municipal, propondo os ajustes necessários, para compatibilizá-lo quando da 

transição para modelo de concessão administrativa, e atendendo aos normativos 

exarados pelos órgãos reguladores competentes;. 

C) 	 análise da conformidade das práticas e da legislação Municipal ao texto da 

Resolução n° 414110 da ANEEL, devendo ser estruturada proposta que contemple 

os ajustes de ordem institucional e legal necessários à adequação destes pontos ao 

normativo citado, em sendo o caso; 

d) 	análise de aspectos específicos do modelo de parceria público-privada na 

modalidade concessão administrativa para a execução dos SERVIÇOS DE 
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ILUMINAÇÃO PÚBLICA, especialmente no que tange à adequação deste modelo à 	O' 

legislação e precedentes judiciais e administrativos pertinentes ao setor de 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, além da observância dos limites previstos no art. 28 da Lei 

n. °  11.079104; 

e) identificação, mapeamento e análise da legislação relacionada a normativos 

editados pelos entes que desempenham funções de regulação setorial e ambiental, 

nas esferas federal, estadual e municipal, identificando regras vigentes que 

representem riscos ou comprometam a viabilidade jurídica de aspectos importantes 

do PROJETO; 

f) identificação das leis, atos normativos e demais medidas administrativas 

necessárias para a viabilização do PROJETO, devendo ser apontados os riscos 

quanto a sua eventual ausência 

g) identificação de quaisquer outras aprovações, licenças e autorizações aplicáveis ao 

PROJETO, de natureza ambiental ou não, urbanística, paisagística ou relativas ao 

patrimônio histórico, além do auxílio na elaboração de quaisquer documentos 

jurídicos necessários para a obtenção dessas aprovações quando imprescindíveis à 

realização do processo licitatório do PROJETO. 

5.7 	Relatório de Minutas de Projetos de Lei e Atos Normativos 

5.7.1 	Deverá ser elaborado um Relatório de Minutas de Projetos de Lei e Atos 

Normativos, que deverá compreender, pelo menos: 

a) a apresentação e fundamentação de um modelo de garantias públicas, que 

• 	 considere a vinculação do produto da arrecadação da COSIP ao pagamento e à 

garantia de adimplemento da contraprestação pública da parceria público-privada, 

considerando as diretrizes do BNDES e os eventuais impactos sobre a atratividade 

e a financiabilidade do PROJETO; 

b) a proposição de minutas de leis, decretos e outros atos jurídicos que se façam 

necessários para viabilizar o PROJETO, incluindo o sistema de garantias e de 

pagamentos ao parceiro privado, bem como para ajustar a legislação existente ao 

modelo legal proposto para o tributo em questão, conforme apontado no Relatório 

de Análise de Atos Normativos e Aspectos Jurídicos. 

5.8 	Diagnóstico da COSIP 	
Iv 
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5.8.1 	Deverá ser elaborado um Relatório de Análise da COSIP, conforme a TABELA DE 

PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA, que deverá compreender, pelo 

menos, as seguintes atividades: 

a) A identificação dos elementos constitutivos da COSIP (base de cálculo, alíquota, 

sujeito ativo, sujeito passivo e fato gerador) e sua compatibilidade com as leis 

municipais consideradas constitucionais pelo STF (Recurso Extraordinário n° 

573.675-0ISC); 

b) A avaliação dos instrumentos jurídico-operacionais que viabilizam a cobrança do 

tributo (convênios, contratos, dentre outros): 

C) 	 Análise do Código Tributário Municipal naquilo que seja relativo à iluminação 

pública e ao PROJETO, ou que possa impactar os mesmos; 

d) A avaliação da existência de responsabilidade tributária atribuída à concessionária 

de distribuição de energia elétrica local- Em caso de inexistência, deverá ser 

proposto modelo (minutas propositivas de lei, decretos e outros atos normativos) 

que viabilize as alterações necessárias na legislação aplicável; 

e) O levantamento e análise do histórico de contestação judicial por parte dos 

munícipes acerca da cobrança da COSIP, devendo ser identificadas as principais 

questões e os riscos que possam comprometer a segurança jurídica da estrutura 

legal e modelo de cobrança do tributo: 

f) O levantamento das despesas realizadas com os SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, avaliando sua aderência à legislação aplicável ao setor e propondo 

ajustes normativos em caso de incompatibilidade; 

g) A identificação das hipóteses de isenção ou outras previsões de limitação do poder 

de tributar do MUNICÍPIO, examinando, em sendo o caso, sua legalidade e 

conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF; 

h) A identificação das bases de reajuste do valor do tributo, propondo, se for o caso, a 

adoção de um mecanismo adequado de reajuste automático, em conformidade com 

as diretrizes técnicas propostas pelos consultores técnicos; 
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1) 	A avaliação das formas atuais de cobrança da COSIP por parte do MUNIC1PIO, 

bem como a proposição de melhorias e de implantação de novas fontes de receita 

por parte do MUNIC1PIO, tais como cobrança da COSIP no IPTU; 

D 	Análise do tema da Desvinculação das Receitas dos Municípios, constante do art. 

76-B do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, conforme redação dada 

pela Emenda Constitucional n°. 93, de 8 de setembro de 2016, bem como de sua 

forma de tratamento pelo Município e os eventuais impactos e riscos para o 

PROJETO, incluindo alternativas para mitigá-los; 

k) 	Análise de informações financeiras relativas à COSIP e a todo fluxo financeiro 

relativo ao parque de iluminação pública, incluindo detalhes sobre a arrecadação da 

COSIP, de despesas com energia elétrica, de despesas de manutenção e outras 

utilizações eventualmente existentes dos recursos de COSIP arrecadados pelo 

MUNICÍPIO ou de outros recursos orçamentários que venham sendo utilizados para 

custear despesas com o parque de iluminação pública. Deverão ser analisados os 

recursos de COSIP efetivamente disponíveis para fazer frente às obrigações 

assumidas no âmbito de uma PPP, levando em consideração comprometimentos 

futuros, sobras orçamentárias, constituição de garantias e tudo o que possa afetar a 

disponibilidade da COSIP para a PPP. 

5.9 	Projetos de Engenharia (Preliminar e Final) 

5.9.1 	Deverá ser elaborado o Relatório de Engenharia Preliminar, contendo os projetos 

de engenharia preliminares a serem incluídos nos Estudos para Definição do 

Cenário de Investimentos, com elementos referenciais de engenharia para efeito de 

possibilitar a tomada de decisão a respeito do cenário de investimento do projeto e 

a precificação dos investimentos e custos operacionais envolvidos; 

5.9.1.1 	Os projetos de engenharia preliminares, a serem elaborados no Relatório de 

Engenharia Preliminar, deverão conter ao menos o conjunto de elementos 

necessários e suficientes para atender aos critérios do § 4 0  do art. 10 da Lei n° 

11.07912004, e deverão caracterizar a(s) obra(s) ou serviço(s) que viabilizem a 

implementação de sistemas e soluções de engenharia necessários para que o 

SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA seja prestado de acordo com os parâmetros 

de desempenho estabelecidos pelo estudo, nos termos especificados neste 

TERMO DE REFERÊNCIA, de modo a possibilitar a preparação do modelo 
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econômico-financeiro preliminar do PROJETO e outros documentos relativos a sua 

licitação, apresentando minimamente: 

a) Projetos e plantas esquemáticas; 

b) Descrição técnica detalhada das soluções de engenharia e tecnologia adotadas; 

C) 	 Plano 	de 	implementação, 	dimensionamento 	e 	caracterização 	dos 

empreendimentos, com os respectivos custos, incluindo CCO, e de demais 

instalações que venham a ser necessárias para a execução do objeto da PPP, 

discriminados em relação aos principais itens; 

d) Plano de manutenção do parque de iluminação pública com os respectivos custos, 

discriminados, incluindo um CCO, e de demais instalações que venham a ser 

. 

	

	 necessárias para a execução do objeto da PPP, discriminado em relação aos 

principais itens; 

e) Cotação com pelo menos três fornecedores diferentes para estimativa de custos de 

CAPEX e OPEX; 

f) Cronograma físico-financeiro que contemple toda a execução do projeto. 

5.9.12 	Os projetos de engenharia preliminares deverão apresentar possíveis 

endereçamentos para os eventuais problemas levantados na atividade descrita no 

item 5.4, considerando sempre a melhor solução possível em termos técnicos e 

financeiros, buscando o melhor custo-benefício para a solução proposta. 

5.9.2 	Na SEGUNDA FASE, deverá ser elaborado um Relatório de Engenharia Final, no 

qual deverá haver um aprofundamento das análises realizadas em 5.9.1.1 a 5.9.1.2 

a partir do cenário a ser escolhido pelo MUNICÍPIO. 

5.9.2.1 	Os Projetos de Engenharia, preliminar e final, deverão ter nível conceitual e seguir 

as recomendações das Normas Brasileiras aplicáveis a cada área do PROJETO, 

bem como estarem adequados à legislação vigente, garantindo o atendimento aos 

requisitos legais necessários para a licitação do PROJETO. 

59.2.2 	Os mencionados projetos, preliminar e final, deverão acompanhar planilhas com 

fórmulas e macros abertas, contendo as estimativas detalhadas de CAPEX e OPEX 

anuais. 
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5.10 	Relatório de Análise do Potencial de Implementação de Novos Serviços e 
Tecnologias 

5.10.1 	Com a finalidade de subsidiar o Relatório para Decisão do Cenário de 

Investimentos, deverá ser elaborado, separadamente, Relatório de Análise do 

Potencial de Implementação de Novos Serviços e Tecnologias, com avaliação das 

possíveis tecnologias e serviços a serem implementados utilizando-se como base a 

infraestrutura do Parque de IP. 

5.10.1.1 	Deverão ser analisadas as possibilidades de utilização de soluções tecnológicas de 

comunicação e informação, visando à conectividade, interação com usuários, 

monitoramento, telegestão, smart cities, entre outros benefícios e melhorias que 

possam ser proporcionados pelas soluções tecnológicas referidas, devendo ser 

considerados os aspectos positivos e negativos da utilização dessas tecnologias, 

em especial o ganho potencial com receitas acessórias e todos os custos 

vinculados a sua implementação, bem como a disponibilização de novos serviços e 

funcionalidades ao MUNICÍPIO e aos cidadãos, incluindo dentre os elementos de 

análise, ao menos os seguintes, para cada tipo de tecnologia estudado: 

a) Viabilidade técnica, financeira e jurídica e um plano de negócio associado, definindo 

os custos e receitas relativos a tais tecnologias (por exemplo, implementação 

custeada via receitas acessórias, recursos da COSIP eventualmente desvinculados 

por Desvinculação de Receitas Municipais, outras rubricas orçamentárias do 

MUNICIPIO etc); 

b) O arcabouço jurídico necessário para a disponibilidade da tecnologia ao poder 

público, à população ou qualquer outro ente; 

C) 	 Os riscos e incertezas associados nestes tipos de tecnologia, bem como o grau de 

maturidade e funcionalidade dos mesmos, levando-se a capacidade de 

previsibilidade da evolução desses parâmetros, no mínimo, para o prazo de duração 

da PPP. 

5.10.2 	Deverá ser analisada a possibilidade de utilização de novas fontes de energia para 

abastecimento do parque de IP e suas implicações relativas à sua 

ope racional ização, incluindo questões regulatórias de autogeração e sua relação 

com a distribuidora de energia do MUNICÍPIO. 

1' 
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o 
5.10.3 	As análises devem considerar, sempre que possível, a avaliação de casos de 

benchmark nacional e internacional que guardem semelhança com o projeto em 

elaboração. 

5.11 	Avaliação Econômico-Financeira (Preliminar e Final) e Plano de Negócios 

Referencial 

5.11.1 	Deverá ser elaborado o Relatório de Avaliação Econômico-Financeira Preliminar, 

contendo a Avaliação Econômico-Financeira Prévia dos cenários propostos, com 

projeções preliminares dos fluxos de caixa para os diferentes cenários, que 

permitam fundamentar a decisão do cenário nos Estudos para Definição do Cenário 

de Investimentos (5.12). 

5.11.2 	O Relatório de Avaliação Economico-Financeiro Preliminar deverá conter todos os 

elementos do Relatório de Avaliação Economico-Financeira Final, mas em caráter 

preliminar com os resultados até então disponíveis e os produtos previstos na 

PRIMEIRA FASE; 

5.11.3 	Deverá ser elaborado o Plano de Negócios Referencial e o Relatório de Avaliação 

Econômico Financeiro Final, com descrição de todo o modelo de negócios da PPP, 

a partir do cenário de investimentos definido pelo MUNICÍPIO, com base nos 

estudos elaborados nos demais itens e insumos necessários. 

5.11.4 	O Plano de Negócios Referencial deverá avaliar e descrever minuciosamente todo 

o modelo de negócios da PPP, incluindo descrição das atividades da futura 

concessionária, fontes de receita, novos negócios relacionados a tecnologias de 

informação, encargos da concessionária, análise da matriz de riscos, modelo 

operacional, questões ambientais relacionadas ao negócio, riscos e oportunidades, 

análise de todo o fluxo de caixa com detalhamento e explicação de todos os seus 

itens, fontes de receita ordinárias e extraordinárias, CAPEX e OPEX, taxa de 

retorno de projeto e do acionista, premissas financeiras e econômicas, demanda, 

alavancagem e consolidação dos principais resultados e premissas do Relatório de 

Avaliação Econômico-Financeira Final. Este plano deve guardar relação estreita 

com o caderno de encargos, o cronograma de investimentos, os parâmetros de 

desempenho requeridos, as especificações mínimas de serviço e o projeto 

conceitual de engenharia. 
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5.11.5 	Juntamente com o Plano de Negócios Referencial, devera ser elaborado o Relatório 

de Avaliação Econômico-Financeira Final do PROJETO, analisando todos os 

aspectos relativos ao fluxo de caixa do projeto e de sua viabilidade econômico-

financeira, levando em consideração, inclusive, os riscos envolvidos no projeto 

(cambial, tecnológico, político, etc) e as possibilidades de alavancagem do projeto. 

5.11.6 	Na elaboração do Plano de Negócios e do Relatório de Avaliação Econômico- 

Financeira Final deverão ser considerados os resultados dos demais produtos, bem 

como premissas como prazo contratual da PPP, valor máximo da contraprestação, 

entre outras. 

5.11.6.1 	O Relatório de Avaliação Economico-Financeiro Final deverá levar em conta todas 

as possibilidades de fonte de receitas por parte do MUNICÍPIO atinentes à COSIP e 

aderentes ao escopo considerado para PPP, incluindo, mas não se limitando a: 

a) Fontes de receita derivadas da cobrança aos usuários nas contas de energia 

elétrica, bem como as metodologias de cobrança relativas a ela (tarifa Lump-sum, 

tarifa bipartite, tarifa proporcional à conta de energia, tarifa fixa por faixas de 

consumo, ou outras); 

b) Fontes de receitas derivadas de cobrança do IPTU, caso aplicável, bem como as 

metodologias de cobrança relativas a ela (tarifa Lump-sum, tarifa bipartite, tarifa 

proporcional ao valor do IPTU, tarifa fixa por faixas de IPTU, ou outras). 

5.11.6.2 O Relatório de Avaliação Economico-Financeiro Final deverá levar em conta todas 

as despesas por parte do MUNICÍPIO relativas ao parque de iluminação pública 

que não seja escopo da futura concessionária, incluindo, mas não se limitando: 

o a) 	Custos da conta de energia do parque de iluminação pública, se for o caso; 

b) 	Custos de ressarcimento à distribuidora por parte do serviço de cobrança de Cosip; 

C) 	 Qualquer outro custo que o MUNICÍPIO possa vir a incorrer. 

5.11.6.3 	O Relatório de Avaliação Economico-Financeiro Final deverá fazer uma análise 

comparativa entre os fluxos de receitas e despesas referidas nos itens 5.11.6.1 e 

5.11.6.2 e indicar soluções para sanar possíveis déficits ou descasamentos. 
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5.11.6.4 O Relatório de Avaliação Economico-Financeiro Final deverá conter a modelagem 

econômico-financeira das receitas da concessionária, contemplando, além de seus 

elementos básicos, os seguintes: 

a) O modelo de remuneração da futura concessionária, com base na arrecadação da 

COSIP e, eventualmente, outros critérios definidos pelo BNDES, incluindo 

possibilidade de aporte de recursos e a indicação de outras fontes orçamentárias do 

MUNICÍPIO; 

b) O cálculo da contraprestação pública e, se for o caso, do aporte, incluindo fórmulas, 

índices e mecanismos de reajuste, impacto dos indicadores de desempenho no 

sistema remuneratório, bem como eventual expansão da rede de IP; 

C) 	 A descrição e estimativa das receitas acessórias, inclusive as relacionadas à 

Ia 	implementação de sistemas inteligentes de gestão e operação. 

5.11.7 	A modelagem econômico-financeira das despesas da concessionária deverá 

abarcar todos os elementos relacionados à gestão, manutenção e operação, 

inclusive as pré-operacionais e a contratação do Verificador Independente, caso 

esse venha a ser encargo da concessionária. 

5.11.8 	A modelagem econômico-financeira dos investimentos da concessionária deverá 

considerar todos os elementos relacionados à despesa de capital para 

implementação do PROJETO, incluindo possíveis expansões do parque e 

reinvestimentos necessários ao longo da PPP. 

5.11.9 	O Relatório de Avaliação Econômico-Financeira Final deverá considerar a projeção 

S
dos fluxos de caixa anuais, com e sem a participação de capital de terceiros no 

PROJETO (com e sem alavancagem). 

5.11.9.1 	Na análise que considera o fluxo de caixa composto com capital de terceiros, dever- 

se-á considerar a hipótese de contratação de financiamentos com as principais 

instituições financiadoras de projetos de infraestrutura, observando taxas, prazos, 

estruturas de garantias e normas vigentes; bem como a possibilidade de captação 

via mercado de capitais, também considerando as taxas, prazos, garantias e 

normas usualmente observadas para este tipo de empreendimento; além de outras 

estruturas de financiamento que se mostrarem viáveis, devendo ser empregado, em 

todos os casos, o método de fluxo de caixa descontado. 
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5.11.10 	O Relatório de Avaliação Econômico-Financeira Final 	deverá demonstrar 

claramente as premissas empregadas, contemplando, ao menos: 

a) as premissas macroeconômicas e financeiras; 

b) a avaliação e justificativa para taxa interna de retorno adotada; 

C) 	 as premissas fiscais e tributárias; 

d) a descrição da estrutura de capital, com a proposta de metodologia de cálculo do 

Custo Médio Ponderado de Capital (WACC), do capital próprio, do capital de 

terceiros e as fontes de dados para estimação de valor da mesma; 

e) a descrição do tipo de dívida e instrumentos financeiros utilizados (debêntures, 

financiamentos, hedge, etc); 

f) o fluxo de receitas da concessionária com base na COSIP, ou em qualquer outro 

critério que se julgue relevante 

g) o fluxo de investimentos (CAPEX) da concessionária para expansão e 

modernização do parque de iluminação pública 

h) o cronograma físico-financeiro dos investimentos, por etapa e fase de 

implementação, incluindo prazos para obtenção de licenças; 

i) a projeção da necessidade de capital de giro e todos os elementos relativos; 

j) o fluxo de despesas (OPEX) da concessionária para operação e manutenção do 

parque de iluminação pública, incluindo custos relativos a CCO e custos pré 

Li 	 operacionais; 

k) os custos e despesas, incluindo as de caráter financeiro, como serviço da dívida, 

seguros e garantias; 

1) 	os custos ambientais, incluindo os de descarte das lâmpadas resultante da 

modernização do parque de IP; 

m) 	as premissas para recuperação do investimento por parte dos acionistas ao longo 

do prazo da PPP; 
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5.11.15 	As planilhas deverão permitir a simulação de diferentes cenários, como o 

encurtamento do prazo da PPP, outros cenários de investimento, em especial a 

modernização escalonada dos ativos do parque de IP e a implementação da gestão 

remota dos ativos de IP, além de alteração nas premissas econômicas e outros. O 

conteúdo das planilhas deverá considerar, pelo menos, a seguinte estrutura de 

divisão: 

a) painel de controle (sumário); 

b) premissas; 

C) 	 demonstração de Fluxo de Caixa; 

d) demonstrativo dos resultados do exercício (DRE); 

e) balanço Patrimonial; 

f) termos e condições de financiamento; 

g) investimentos e manutenções periódicas; 

h) custos de operação e manutenção; 

i) análises de Sensibilidade; 

j) quadro de usos e fontes de recursos, ano a ano; 

k) outras reputadas necessárias, a critério do BNDES. 

5.12 	Estudos para Definição do Cenário de Investimentos 

5.12.1 	Deverá ser elaborado o Relatório para Decisão do Cenário de Investimentos, 

conforme disposições dos itens a seguir e da TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS 

E PRAZOS DE ENTREGA 

5.12.2 	Deverão ser realizados estudos dos possíveis cenários de investimentos, 

contemplando diferentes possibilidades para ampliação, modernização, 

eficientização, operação e manutenção do parque, com o objetivo de subsidiar a 

decisão do MUNICÍPIO em relação a tal tema. 
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5.12.2.1 	O cenário-base deverá considerar a substituição integral do parque pela tecnolo 

que proporcione a maior economia de energia possível, bem como a instalação em 

todos os pontos de IP das principais vias (Vi, V2 e V3) de sistema inteligente de 

controle, monitoramento e operação à distância, conforme análises realizadas no 

relatório referido no item 5.10, além da instalação de um Centro de Controle 

Operacional (CCO). 

5.12.2.2 Os demais cenários deverão considerar casos intermediários, adequando as 

tecnologias utilizadas e a abrangência dos investimentos no parque de IP às 

características do MUNICÍPIO e à disponibilidade de recursos, sempre 

considerando a otimização da economia de energia, prestação do serviço, custo, 

atratividade do projeto, o nível de iluminância e demais critérios. 

5.12.2.3 Para a elaboração dos cenários, deverá ser considerada, conforme orientação do 

BNDES, a possibilidade de divisão do Parque de IP em lotes, com a finalidade de 

possibilitar que sejam licitados separadamente. 

5.12.2.4 Os estudos deverão apresentar como resultado a elaboração de ao menos 5 (cinco) 

cenários diferentes para avaliação do BNDES e/ou do MUNICÍPIO. 

5.12.3 	Os estudos deverão contemplar, ao menos, os seguintes pontos: 

5.12.3.1 A avaliação das diversas soluções tecnológicas existentes no mercado, tendo como 

base, mas não se limitando, as utilizadas em outros projetos similares, nacionais e 

internacionais, com consideração de vantagens e desvantagens de cada uma em 

relação ao consumo de energia, custo, eficiência e a sua aplicabilidade ao 

PROJETO. A análise deverá ser realizada ao menos para: 

a) soluções de iluminação (como LED, vapor de sódio, vapor metálico, vapor de 

mercúrio e outras), com levantamento dos parâmetros de desempenho que 

influenciam na qualidade do serviço (potência, eficiência luminosa, Índice de 

Reprodução de Cor - IRC, sensibilidade ao calor, percentual de falhas, ciclo de 

vida, vida útil, poluentes, custo, atendimentos à norma NBR 5101 e outras); e 

b) soluções integradas de comando e controle (telegestão, telemetria, dimenzação, 

relé fotoelétrico e outras), bem como as possíveis receitas extraordinárias 

associadas. 
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5.12.3.2 A avaliação de múltiplas alternativas para a melhoria da rede de IP, considerando a 

análise e orçamentação das principais alternativas tecnológicas disponíveis, 

incluindo avaliação dos investimentos necessários, benefícios e custos 

operacionais de cada tecnologia. Para a construção de cenários devem ser 

observadas, pelo menos, as seguintes variáveis: (1) tecnologias de iluminação 

disponíveis, (ii) possibilidade de reutilização dos equipamentos existentes, (iii) 

utilização de fontes alternativas de energia, (iv) possibilidade de utilização de 

soluções integradas de comando e controle (incluindo a utilização, com construção 

se necessário, de Centro de Controle Operacional para rede de IP), (v) importância 

da via de veículos, (vi) importância da via para o pedestre, (vii) necessidades de 

novos pontos de iluminação pública para atendimento dos padrões de performance 

estabelecidos e das áreas de expansão da cidade previstas ao longo do período da 

PPP, (viii) custos ambientais relevantes e (ix) o potencial de redução do consumo 

de energia de cada solução proposta; 

5.12.3.3 A avaliação, por meio de softwares especializados para realização de simulações, 

da melhor solução de iluminação (potência, altura, disposição, marca e modelo de 

luminária, etc) a ser utilizada para cada ponto de iluminação constante do 

diagnóstico realizado (conforme item 5.4), tendo como base as recomendações da 

norma NBR 5101 ou a que vier substituí-Ia, bem como IRC médio e potência 

instalada, além de outros critérios julgados convenientes, em face dos custos 

relacionados. Devem ser simuladas as soluções para cada tipo de montagem, 

conforme posicionamento de postes, tipo de posteação, tipos e largura de vias, 

projeção do braço, inclinação das luminárias, altura das luminárias, espaçamento 

entre luminárias etc, bem como a viabilidade de alteração da montagem, quando for 

o caso. O resultado esperado dessas simulações é a definição para cada ponto de 

IP do modelo mais indicado de luminária (modelo da lâmpada, potência, etc), para 

cada tecnologia de luminária avaliada (LED, vapor metálico, sódio, mercúrio e 

outras). O objetivo deste item é fornecer dados de custos de investimentos e de 

operação e manutenção que possibilitem a definição dos cenários bem como a 

avaliação econômico-financeira prévia; 

5.12.3.4 A demanda futura por iluminação pública, incluindo a previsão de novas áreas de 

expansão da cidade, com a finalidade de alicerçar o planejamento da expansão da 

rede de IP; 
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5.12.3.5 A demanda por pontos de iluminação pública adicionais necessários para 	Jç 
atendimento dos parâmetros de performance estabelecidos para o projeto; 

5.12.4 

	

	Os cenários poderão contemplar a estruturação e operação de redes de iluminação 

ornamental e festiva temporárias, conforme orientações do BNDES. 

5.12.5 	A elaboração dos diferentes cenários deverá considerar, ao menos, os seguintes 

elementos: 

a) a economia de energia elétrica; 

b) a qualidade do serviço de iluminação; 

C) 	 os investimentos e custos operacionais demandados para implementação de cada 

o 	solução; 

d) a disponibilidade de recursos da COSIP; 

e) a necessidade de expansão do parque de IP decorrente do crescimento da área 

urbanizada e/ou da necessidade de novos pontos de IP para atendimento dos 

parâmetros de performance estabelecidos para o projeto; 

f) os investimentos e custos operacionais demandados para implementação do Plano 

de Iluminação de Destaque, conforme item 5.15; 

g) a atratividade econômico-financeira do projeto; 

h) o atendimento às normas ABNT NBR 546111991, 510112002, 518112013, 

156881200, além de outras normas aplicáveis; 

os resultados do Relatório de Avaliação Econômico-Financeira e Plano de Negócios 

Preliminar; 

i) os resultados do Relatório de Análise do Potencial de Implementação de Novos 

Serviços e Tecnologias; 

k) 
	

os resultados do Relatório de Engenharia Preliminar; e 

1) 
	

outros critérios aplicáveis, conforme diretrizes estabelecidas pelo BNDES. 
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5.12.6 	Deve ser elaborado relatório de avaliação de cada um dos cenários avaliados, com 

a recomendação daquele mais indicado para o MUNICÍPIO. A referida análise 

deverá estar pautada pela relação de custo-benefício de cada um deles, levando 

em consideração ao menos os critérios mencionados no item 5.12.3. 

5.12.7 	As análises devem considerar, sempre que possível, a avaliação de casos de 

benchmark nacional e internacional que guardem semelhança com o projeto em 

elaboração. 

5.12.8 	A Definição do Cenário de Investimento por parte do MUNICÍPIO pode contemplar 

a escolha de um dos cenários apresentados nos Estudos por parte da 

CONTRATADA ou de um novo cenário, o qual poderá ou não considerar a 

combinação de características presentes em dois ou mais cenários, criando-se, no 

caso da segunda hipótese, automaticamente um cenário adicional. 

5.13 	Mapeamento e Interação com Potenciais Investidores e Inteligência de 

Mercado 

5.13.1 	A CONTRATADA deverá realizar um trabalho de inteligência de mercado, 

levantando informações públicas e juntamente às prefeituras e aos principais 

players do setor acerca das iniciativas de PPP de Iluminação Pública no país e no 

exterior, bem como abordar potenciais investidores do PROJETO, com a finalidade 

de colher um panorama a respeito do setor e mapear pontos críticos relativos a este 

tipo de transação. 

5.13.2 	A CONTRATADA deverá elaborar um Relatório de Inteligência de Mercado, 

contendo, no mínimo, uma análise sobre os seguintes itens: 

a) estágio atual de todas as iniciativas de PPPs no setor atualmente no Brasil e das 

principais no exterior; 

b) tempo médio de evolução das iniciativas até a conclusão da transação e até os 

principais marcos (consulta pública, publicação de edital etc); 

C) 	 forma de originação do projeto, analisando se o mesmo originou-se via MIP, PMI, 

contratação direta e outras formas; 

d) 	quantidade e perfil dos consórcios interessados nas iniciativas de PPPs mapeadas; 
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e) 	escopo e porte (quantidadade de pontos de luz, investimento) das iniciativas 

mapeadas. 

5.13.3 	O Relatório de Inteligência de Mercado deverá conter também uma sondagem 

preliminar com os potenciais investidores da futura PPP, bem como uma análise do 

nível de atratividade do PROJETO para o universo potencial de interessados. 

5.13.3.1 	Deverá ser elaborado um questionário a ser e enviado a potenciais investidores 

identificando pontos críticos e buscando informações acerca da percepção dos 

participantes do mercado sobre: 

a) prazo de PPP; 

b) mecanismos garantidores e pagadores da PPP; 

S c) 	verificador independente; 

d) prazo necessário para realização dos investimentos, especialmente o primeiro ciclo 

de investimentos; 

e) condições de financiamento; 

t) 	retorno esperado, tanto de projeto quanto de acionista; 

g) cláusulas de encerramento do contrato; 

h) tecnologias de iluminação pública e de smart cities. 

5.13.4 	Deverá ser elaborado o Relatório de Potenciais Investidores, contendo, além de 

outros elementos, conforme a TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE 

ENTREGA, a identificação e avaliação dos potenciais investidores nacionais e 

estrangeiros acerca da atratividade dos negócios, incluindo o levantamento de 

informações relativas ao seu porte, perfil técnico-operacional, capacidade 

econômico-financeira e interesse no projeto. 

5.13.4.1 	O Relatório de Potenciais Investidores deverá conter uma análise de sensibilidade 

entre (i) o escopo e dimensão do PROJETO, (ii) as características técnicas e 

financeiras identificadas dos potenciais investidores, assim como todos os 

elementos solicitados no item 5.13.3. 

/4q 
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5.14 	Plano de Investimentos e Operação 

5.14.1 	Deverá ser elaborado o Plano de Investimentos, que deverá detalhar a realização 

dos investimentos ao longo de todo o período da PPP, definindo o escopo de 

investimentos e detalhando a estratégia de implementação, custos (atendendo aos 

requisitos do § 4 0  do art. 10 da Lei n° 11.07912004), cronogramas referenciais e 

demais características necessárias para a modelagem do PROJETO, respeitando a 

eventual separação em lotes, se for o caso. Os seguintes elementos deverão ser 

observados, sem prejuízo de outros cabíveis: 

5.14.1.1 A elaboração de plano de investimentos, tendo como base a decisão do 

MUNICÍPIO acerca do cenário de investimentos, bem como as necessidades de 

• 

	

	 expansão do parque, melhorias e outros itens reputados necessários ou relevantes 

para o PROJETO; 

5.14.1.2 A identificação das diretrizes para IP nos diversos espaços da cidade, a exemplo 

das praças, faixas de pedestre, parques, avenidas e pontos de ônibus. Também 

deverão ser identificados os principais elementos de IP necessários para fomentar 

os usos e o desenvolvimento dos principais bairros e para contribuir com a melhora 

da percepção de segurança do MUNICÍPIO; e 

5.14.1.3 As estimativas detalhadas para todas as despesas de capital ou investimento em 

bens de capital (CAPEX). 

5.14.2 	O Plano de Operação deverá detalhar a operação do parque de IP durante todo o 

período da PPP, respeitando a eventual separação em lotes, se for o caso, 

devendo apresentar, ao menos, as seguintes atividades: 

5.14.2.1 A elaboração de um modelo integrado de gestão, operação e manutenção do 

parque de IP, incluindo serviços de atendimento à população e mecanismos para 

elevar a qualidade do serviço prestado, além da redução de consumo energético, 

prevendo ao menos: 

a) a atualização periódica do cadastro de toda a rede; 

b) realização de inventário (se for o caso); 

C) 	 manutenções preditivas, preventivas, corretivas e emergenciais; 
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a implantação de um Centro de Controle Operacional (CCO), se aplicável, com o 	- 

objetivo de garantir, em tempo real, o monitoramento, gestão, manutenção e 

operação dos ativos de IP, além de permitir o atendimento ao cidadão e ao 

MUNICIPIO por meio de uma estrutura de calf center,  

e) gestão de estoques; 

f) a implementação de sistema de logística e suprimentos para manutenção, 

operação, gestão e realização de investimentos na rede de IP; 

g) o dimensionamento de equipe para atender às necessidades da gestão, operação e 

manutenção do parque de IP; 

h) política de gestão de pessoal da futura concessionária, incluindo custos 

o 	relacionados; 

i) a estimativa de custos com instalações físicas; 

D 	a transferência das operações do operador atual para o(s) futuro(s) operador(es); 

k) 	outras especificações relevantes para a gestão e operação do parque de IP, a 

critério do BNDES; e 

1) 	montagem e operação de estruturas de iluminação ornamental e festiva 

temporárias, se for o caso. 

5.14.2.2 A estimativa de todas as despesas operacionais (OPEX) durante todo o período da 

PPP. 

. 

	

5.15 	Plano de Iluminação Pública de Destaque 

5.15.1 	Deverá ser elaborado Plano de Iluminação Pública de Destaque, especificamente 

para a iluminação de monumentos, edifícios históricos, espaços públicos e outras 

edificações e áreas de interesse especial, a serem definidas pelo BNDES. 

5.15.2 	O Plano deverá detalhar a iluminação nas áreas selecionadas, com indicação de 

luminárias, lâmpadas, tecnologias utilizadas, investimentos necessários, 

manutenção e operação, estimativas de custos e desembolsos, projetos de 

engenharia, e todas as características necessárias para caracterização da solução 

proposta. 
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5.15.3 	O Plano deverá ter como objetivo o destaque e a valorização das áreas 

selecionadas, utilizando técnicas de iluminação específicas, juntamente com 

tecnologias e modelos de luminárias e lâmpadas diferenciadas em relação ao 

restante do parque de IP. 

5.15.4 	Deverão ser elaborados Projetos de Iluminação Pública de Destaque Preliminares a 

serem incluídos nos Estudos para Definição do Cenário de Investimentos, com 

elementos referenciais de engenharia para possibilitar a tomada de decisão a 

respeito do cenário de investimento do projeto e a precificação dos investimentos e 

custos operacionais envolvidos. 

5.16 	Estudo Ambiental 

5.16.1 	Deverá ser elaborado o Relatório Ambiental, contendo os estudos ambientais que 

deverão observar os requisitos previstos no art 10, VII, da L. n° 11.079104, além de 

considerar os resultados do Projeto Conceitual de Engenharia, eventuais análises já 

procedidas por órgão ambiental competente, e avaliando todas as questões 

relacionadas ao licenciamento ambiental ou a riscos ambientais, tais como: 

5.16.1.1 	Identificação dos diferentes atores, as etapas e prazos estimados do processo de 

licenciamento ambiental em âmbito municipal, estadual e/ou federal para 

implementação dos SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, incluindo a emissão 

dos principais atos de regularidade ambiental normalmente associados ao setor; 

5.16.1.2 	Identificação dos passivos socioambientais existentes, com base nos processos 

administrativos e judiciais em curso e que tenham por objeto matéria ambiental, 

tanto nas instalações quanto em áreas diretamente afetadas pelos SERVIÇOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA; 

5.16.1.3 Análise da regularidade da operação, mediante a verificação (i) de processos de 

licenciamento em curso ou concluídos; e (ii) da existência de licenças de operação 

em vigor para todas as instalações e da conformidade com as condicionantes nelas 

constantes; 

5.16.1.4 	Definição do custo atinente ao licenciamento ambiental, incluindo passivos 

existentes e aqueles que possam surgir das intervenções previstas para o 

PROJETO, além da consideração de medidas mitigadoras e de compensação de 

caráter social e ambiental, desapropriações, desocupações, reassentamentos, 
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soluções e estratégias para viabilização do PROJETO do ponto de vista 

socioambiental; 

5.16.1.5 Avaliação dos benefícios, riscos e impactos ambientais associados às soluções que 

possam ser implementadas; 

5.16.1.6 	Plano de descarte de materiais e riscos de contaminação; e 

5.16.1.7 Definição de CAPEX e OPEX destinados ao atendimento de todos os temas 

socioambientais vinculados ao PROJETO. 

5.17 	Caderno de Encargos 

5.17.1 	O Caderno de Encargos deverá prover todos elementos técnicos necessários para 

elaboração das minutas de Edital e Contrato, os quais incluem, minimamente: 

5.17.1.1 A elaboração de um conjunto de parâmetros e obrigações mínimas que garantam 

que a concessionária implementará o projeto com o nível de serviço adequado, 

realizará os investimentos necessários e atenderá às diretrizes de iluminação 

adequadas às regiões específicas do MUNICÍPIO, observando as recomendações 

de normas e padrões técnicos. A CONTRATADA deverá seguir as diretrizes do 

BNDES em relação a nível de serviço e normas a serem utilizadas como referência, 

observando que: 

a) os indicadores deverão ser graduados em níveis de qualidade e mensurados 

separadamente, de maneira a ser objetivamente possível sua aferição pelo Poder 

Concedente ou terceiro especificamente contratado para este fim. Para cada 

• indicador deverá ser especificado o objetivo, a forma de medição, a unidade de 

medida, a periodicidade de cálculo, o percentual de impacto no sistema de 

pagamentos e a fonte e coleta de dados; 

b) os indicadores deverão ter como referência um padrão de excelência na prestação 

do serviço, respeitando o princípio da eficiência administrativa. Deverão ser 

consideradas a modernização, eficiência, qualidade, operação e conformidade do 

parque de IP às exigências de ordem técnica, além de outros critérios considerados 

relevantes. Deverão ser considerados também aspectos ambientais, com 

elaboração de parâmetros e indicadores específicos, se for o caso; 

5.17.1.2 A descrição pormenorizada das obrigações da concessionária no âmbito da PPP; 
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5.17.1.3 A proposta de um sistema que garanta a transição entre o modelo atual de 

atendimento do parque de iluminação pública pelo MUNICÍPIO e a PPP, sem que a 

continuidade do serviço seja afetada, levando em consideração os seguintes 

pontos; 

a) os termos do contrato de prestação de serviço de iluminação pública vigente, se 

existir, em especial o prazo do mesmo e as clausulas de término antecipado; 

b) método de assunção de resposanbilidade de operação do parque pela futura 

concessionária; 

C) 	 faseamento da transição com definição de padrão de qualidade para cada fase, se 

necessário; 

d) definição de obrigações por cada uma das partes, futura concessionária e 

prestadora de serviço vigente, durante o prazo de transição; 

e) prazo necessário para finalização da transição; 

5.17.1.4 A proposta do sistema de pagamentos da PPP, estabelecendo os marcos de 

investimento a serem atingidos pela concessionária para pagamento da 

coritraprestação e/ou aporte, índices de reajuste e demais temas correlatos; 

5.17.1.5 A análise e descrição de demais mecanismos que sejam necessários para garantir 

a adequada prestação do SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, bem como a 

atratividade da PPP para o setor privado. 

5.18 	Análise de Va!ue for Money 

. 

5.18.1 	O Relatório de Value for Money deverá avaliar, do ponto de vista econômico, a 

modalidade de contratação mais vantajosa para o MUNICÍPIO, considerando os 

aspectos como a relação custo-benefício e custos de oportunidade para o 

MUNICÍPIO e munícipes. 

5.181.1 	Deverá ser disponibilizada planilha com a análise e os resultados obtidos, bem 

como um relatório detalhado com todas as premissas utilizadas e conclusões da 

análise. 

5.19 	Relatório de Minutas de Edital, Contrato e Anexos 
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5.19.1 	Deverá ser elaborado um Relatório de Minutas de Edital, Contrato e Anexos, o qual 

deverá conter todos os documentos jurídicos e com todos os elementos 

necessários para que o Município possa realizar a publicação do Edital, Contrato e 

seus respectivos anexos, incluindo: 

5.19.1.1 	Revisão de minutas de documentos jurídicos, inclusive atos normativos, após a 

entrega dos PRODUTOS, considerando, entre outros, os ajustes que decorram da 

interação com os órgãos de fiscalização e controle, MUNICÍPIO e BNDES, além 

daqueles provenientes das manifestações e contribuições eventualmente acatadas 

nas fases de consulta e AUDIÊNCIA PÚBLICAS: 

5.19.1.2 Apresentação das diretrizes e especificações técnicas, nos moldes de um Termo de 

Referência, para viabilizar a contratação, em sendo o caso, de verificador 

independente, pela futura concessionária ou Poder Concedente, responsável pela 

aferição dos indicadores previstos no contrato de concessão; 

5.19.1.3 Elaboração da matriz contratual de riscos do PROJETO, acompanhada de sua 

fundamentação, seguindo diretrizes e orientações do BNDES, considerando os 

riscos inerentes ao PROJETO e possíveis mitigadores, segundo as melhores 

práticas adotadas em outros projetos do setor de ILUMINAÇÃO PÚBLICA, bem 

como da matriz de responsabilidades, com definição clara do escopo de cada uma 

das partes. 

5.20 	Relatório de Tradução de Documentos para Licitação 

5.20.1 	A CONTRATADA deverá elaborar o Relatório de Tradução de Documentos para 

Licitação, contendo a tradução para a língua inglesa de, no mínimo, os documentos 

licitatórios (edital, minuta de contrato e respectivos anexos), do RELATÓRIO FINAL 

CONSOLIDADO, e de apresentações que tenham por objetivo a divulgação de 

aspectos principais do PROJETO, incluindo, pelo menos, aquelas apresentadas na 

realização dos Road Shows. 

5.21 	ROADSHOWS 

5.21.1 	A CONTRATADA deverá organizar ao menos 2 (dois) ROADSHOWS, sendo que 

todos os custos inerentes a tais eventos serão de responsabilidade da 

CONTRATADA, exceto os custos referentes à participação de profissionais do 

BNDES e/ou de outros agentes públicos nos eventos. 
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5.21.2 	A CONTRATADA deverá apresentar ao BNDES, em até 5 (cinco) dias após a 

realização do ROADSHOW, Relatório de Resultados dos Roadshows contendo a 

descrição das principais informações e contribuições colhidas durante o evento, 

bem como relação de perguntas formuladas pelos investidores e propostas de 

respostas. 

5.21.3 	A CONTRATADA deverá promover e participar de reuniões técnicas com potenciais 

investidores e apresentações a associações de investidores no Brasil, com o 

objetivo de prestar informações adicionais àquelas contidas nos editais. 

5.21 .3.1 	Deverá ser assegurada a prestação de informações e esclarecimentos pertinentes 

a potenciais investidores, garantindo igualdade de tratamento a todos os 

interessados, exceto as informações relativas ao valor mínimo de contraprestação 

pública e as de natureza privilegiada 

5.22 	Assessoria Jurídica 

5.22.1 	Além da elaboração dos Relatórios constante nos itens 5.6, 5.7, 5.8, e 5.19, os 

SERVIÇOS TÉCNICOS de assessoria jurídica compreendem o conjunto completo 

de providências relativas à preparação do edital e contrato de concessão, seus 

respectivos anexos e decorrentes desses, abrangendo a elaboração de opinativos, 

pareceres, relatórios técnicos, minutas diversas e a execução de outras atividades 

de cunho jurídico que se façam necessárias para a licitação e contratação do 

PROJETO, incluindo-se no escopo destes serviços: 

5.22.1.1 	preparação de apresentações, relatórios, pareceres e opinativos jurídicos de temas 

afetos ao PROJETO, que se mostrem necessários ao longo da preparação do 

PROJETO ou que venham a ser solicitados pelo BNDES, descrevendo os riscos 

identificados a partir da análise da legislação e jurisprudência pertinentes, propondo 

interpretações e alterações legislativas que mitiguem os riscos identificados; 

5.22.1.2 	elaboração do Relatório de Minutas de Edital, Contrato e Anexos, contendo, além 

de outros elementos, conforme a TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS 

DE ENTREGA, os documentos jurídicos e respectivos anexos necessários para a 

licitação do PROJETO; 
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5.22.1.3 assessoria na preparação de documentação, inclusive no âmbito de eventuais 

diligências necessárias nos TRIBUNAIS DE CONTAS competentes e outras 

entidades que exerçam atribuições regulatórias, aprobatórias e legislativas; 

5.22.1.4 suporte técnico-jurídico ao MUNICÍPIO no tocante à propositura e condução dos 

projetos de leis que devam ser encaminhados ao Poder Legislativo local para 

viabilizar o modelo jurídico proposto. 

5.22.1.5 suporte técnico-jurídico ao BNDES e ao MUNICÍPIO, inclusive por meio da 

elaboração de minutas e versões preliminares, para a elaboração das respostas e 

esclarecimentos que se mostrem necessários durante a modelagem e licitação do 

PROJETO, abrangendo também os apresentados pelos órgãos de fiscalização e 

controle competentes, os veiculados na audiência e consulta públicas e os 

o apresentados por interessados durante a fase externa do processo licitatório; 

5.22.1.6 	mapeamento e suporte jurídico ao BNDES para a identificação, análise, revisão, 

defesa ou recomendação de atos necessários à licitação do PROJETO, por parte 

do MUNICÍPIO; 

5.22.1.7 	Revisão de minutas de documentos jurídicos, inclusive atos normativos, após a 

entrega dos PRODUTOS, considerando, entre outros, os ajustes que decorram da 

interação com os órgãos de fiscalização e controle, MUNICÍPIO e BNDES, além 

daqueles provenientes das manifestações e contribuições eventualmente acatadas 

nas fases de consulta e AUDIÊNCIA PÚBLICAS. 

5.23 	Assessoria de Comunicação Externa 

• 	
5.23.1 	A CONTRATADA prestará serviço de Assessoria de Comunicação Externa, 

apoiando tanto o BNDES quanto o governo do MUNICÍPIO, podendo este ser 

representado por uma das seguintes secretarias: SEMGOV, SEMFI, SEMDESU, 

SEMPLA, SEMDU ou outra, conforme for o caso, contemplando atividades tais 

como: 

5.23.1.1 	elaboração de plano de comunicação, incluindo: (i) o mapeamento dos 

STAKEHOLDERS mais relevantes do PROJETO, com análise e proposta de ações 

para cada um; (ii) cronograma de reuniões do grupo de comunicação; (iii) 

periodicidade e abrangência do boletim informativo (clíppíng); e (iv) identificação 

dos porta-vozes e proposta de governança de comunicação externa; 
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5.23.1.2 apoio ao BNDES e ao MUNICÍPIO, na elaboração de mensagens-chave, de modo a 

responder adequadamente e em tempo hábil a quaisquer questões que possam 

surgir durante a preparação do PROJETO; 

5.23.1.3 suporte ao BNDES e ao MUNICíPIO na preparação de materiais e mensagens de 

divulgação para eventos associados ao PROJETO, tais como REPOSITÓRIO 

VIRTUAL DE ARQUIVOS, reuniões com interessados, AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, 

ROADSHOWS, publicação do edital do PROJETO e reuniões de esclarecimento 

com a sociedade civil e membros do Poder Legislativo, quando houver solicitação 

nesse sentido; 

5.23.1.4 elaboração »  para o BNDES, de boletim informativo com atualização quinzenal sobre 

o PROJETO. 

5.23.2 	As despesas relativas às publicações legais relacionadas à licitação do PROJETO 

serão de responsabilidade do BNDES ou do MUNICÍPIO. 

5.24 	Repositório Virtual de Arquivos 

5.24.1 	O REPOSITÓRIO VIRTUAL DE ARQUIVOS terá o 	propósito de criar uma 

plataforma em que seja possível a interface entre a CONTRATADA, BNDES e 

MUNIClPIO, bem como a troca e disponibilização de documentos, arquivos, 

apresentações, dados e PRODUTOS atinentes ao PROJETO. 

5.24.2 	A CONTRATADA deverá ser responsável pela criação e manutenção de 

REPOSITÓRIO VIRTUAL DE ARQUIVOS, incluindo o fornecimento de sistemas, 

implantação e suporte técnico ao MUNICiPIO. 

5.24.2.1 A manutenção e atualização do REPOSITÓRIO VIRTUAL DE ARQUIVOS será de 

responsabilizadade da CONTRATADA, conforme orientações e diretrizes do 

BNDES. 

5.24.3 	O REPOSITÓRIO VIRTUAL DE ARQUIVOS deverá estar plenamente operacional 

em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do Plano de Trabalho da Etapa 1. 

5.25 	Revisões e ajustes nos PRODUTOS 

5.25.1 	A CONTRATADA deverá promover todas as revisões e ajustes necessários nos 

PRODUTOS, com vistas ao atendimento de demandas provenientes do BNDES, do 
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MUNICiPIO, de órgãos de fiscalização, regulação e controle interno e externo 

durante o prazo de vigência do CONTRATO ou até a aprovação definitiva do 

processo de estruturação do PROJETO pelos TRIBUNAIS DE CONTAS (quando 

existirem) competentes, o que ocorrer antes. 

5.25.2 	As revisões ou ajustes demandados nos PRODUTOS acima não serão 

considerados novos PRODUTOS para fins de pagamento e deverão ser 

executadas ainda que após a emissão de ACEITE, de TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO DA ETAPA ou de TERMO DE RECEBIMENTO PARCIAL DA ETAPA. 

6 	DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 	Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos da 

legislação vigente e conforme regulado rio edital de licitação. 

6.2 	Os interessados deverão cumprir o que dispõe o Estatuto da Advocacia e OAB 

quanto à forma de prestação de atividades privativas de advocacia (Lei n.° 

8.90611 994, arts. 1 1 , li e 16, § 31). 

6.3 	É permitida a subcontratação de parcela dos SERVIÇOS TÉCNICOS, desde que 

previamente solicitado pela CONTRATADA e expressamente autorizado pelo 

BNDES. 

63.1 	O BNDES se reserva ao direito exclusivo de não autorizar a subcontratação de 

parcela dos SERVIÇOS TÉCNICOS, quando a indicação da empresa 

subcontratada pela CONTRATADA puder comprometer a isenção, imparcialidade 

ou qualidade técnica dos serviços a serem prestados. 

6.4 	Qualquer problema decorrente da subcontratação será resolvido pela 

CONTRATADA, não decorrendo daí nenhuma responsabilidade para o BNDES, 

mesmo que haja ônus para a CONTRATADA ou qualquer subcontratada. 

6.5 	A CONTRATADA será, perante o BNDES, responsável pelos serviços realizados 

pelas subcontratadas, não podendo transferir suas responsabilidades pelas 

obrigações estabelecidas no Edital de Licitação, no TERMO DE REFERÊNCIA e no 

CONTRATO. 
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6.6 	Para cada PROJETO, será permitida a subcontratação de no máximo 30% (trinta 

por cento) do valor referente àquele PROJETO, sendo vedada a subcontratação 

dos serviços relacionados à Avaliação Econômico-Financeira e elaboração do 

Plano de Negócios referencial, a elaboração do Projeto Conceitual de Engenharia, 

PMO e Assessoria Jurídica. 

6.7 	A CONTRATADA ou subcontratada não poderá participar, direta ou indiretamente, 

da licitação do PROJETO. Considera-se participação indireta a existência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica ou financeira entre a 

CONTRATADA e algum dos linvestidores participantes do certame. 

6.7.1 	A restrição disposta no item 6.7 também se aplica: 

a) aos controladores, controladas, coligadas e entidades sob controle comum da 

CONTRATADA; 

b) às pessoas físicas e jurídicas que atuarão como contratadas para a execução dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS pela CONTRATADA. 

7 	LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 	A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos relativos ao desenvolvimento 

de todas as atividades previstas neste TERMO DE REFERÊNCIA, tais como 

remuneração de profissionais, encargos, tributos, despesas administrativas, 

viagens nacionais e internacionais, estruturas física e virtual, locação de tocais de 

eventos, bem como quaisquer outras despesas necessárias à integral execução do 

objeto. 

7.2 	Por ocasião da distribuição dos SERVIÇOS TÉCNICOS, a CONTRATADA deverá 

apresentar ao BNDES, no prazo de 1 (um) dia útil a partir do recebimento da 

convocação para determinado PROJETO, a TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E 

PRAZOS DE ENTREGA (Anexo 1), onde deverão estar incluídos todos os custos 

para a integral execução do objeto, na forma do item acima. O BNDES somente 

pagará a CONTRATADA pelos produtos previstos na TABELA DE PRODUTOS, 

PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA. 

' 	
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7.3 	O BNDES comunicará, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, as datas e 

locais das reuniões de trabalho e de acompanhamento, preferencialmente nas 

cidades do Rio de Janeiro/RJ ou no MUNICÍPIO responsável pelos SERVIÇOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

7.3.1 	A CONTRATADA, mediante solicitação do BNDES com antecedência mínima de 48 

(quarenta e oito) horas, deverá prover no MUNICÍPIO infraestrutura de 

videoconferência, a fim de permitir remotamente a participação da equipe técnica 

do BNDES nas reuniões de trabalho e acompanhamento estabelecidas no plano de 

trabalho. 

7.4 	Os prazos para a entrega dos PRODUTOS estão indicados na TABELA DE 

PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA (Anexo 1) deste TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

7.5 	Em até 15 (dez) dias corridos, contados da data da sua convocação pelo BNDES 

para cada PROJETO, a CONTRATADA deverá realizar reunião com o BNDES 

para: 

a) apresentar a equipe técnica da CONTRATADA para a prestação dos serviços, 

juntamente com currículo de cada um de seus integrantes e a documentação 

comprobatória do perfil mínimo descrito no item 11; 

b) definir quais documentos deverão ser disponibilizados à CONTRATADA para a 

realização dos SERVIÇOS TÉCNICOS, sem prejuízo de solicitações posteriores de 

documentos que se revelarem necessários à execução do objeto deste TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

C) 	 apresentar os Termos de Confidencialidade, devidamente assinados, formalizados 

entre o BNDES e a equipe indicada pela CONTRATADA para a prestação dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS; e 

d) 	apresentar o Plano de Trabalho, contemplando o cronograma estimado para a 

realização dos SERVIÇOS TÉCNICOS com os principais eventos, reuniões e 

atividades necessárias para atingir o objetivo estabelecido, bem como as pessoas 

responsáveis por cada atividade. 
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7.6 	A CONTRATADA realizará todas as atividades necessárias para atingir o objetivo 

estabelecido, mantendo a qualidade e o prazo estabelecidos no CONTRATO para a 

realização dos trabalhos. 

	

7.7 	A CONTRATADA, quando solicitada pelo BNDES, deverá prestar informações 

verbais e/ou por escrito, relacionadas aos SERVIÇOS TÉCNICOS, ao BNDES, 

dando-lhe suporte para atendimento de solicitações feitas por auditores externos, 

representantes dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, TRIBUNAIS DE 

CONTAS, Ministério Público e outros órgãos de fiscalização, regulação e controle 

interno e externo, entidades de classe e ao público em geral, bem como se obriga a 

participar de reuniões convocadas por quaisquer destes órgãos, visando assessorar 

o BNDES e\ou MUNICIPIO na divulgação e na defesa do PROJETO, fornecendo, 

nos prazos solicitados, quaisquer informações, esclarecimentos e documentos 

sobre os trabalhos realizados ou em andamento, sem custo adicional para o 

BNDES. 

	

7.8 	A CONTRATADA obriga-se a realizar exposições e participar de reuniões, sempre 

que solicitado pelo BNDES, para prestar informações e esclarecimentos 

relacionados ao escopo dos SERVIÇOS TÉCNICOS e/ou sobre o andamento dos 

trabalhos, nos prazos fixados no pedido, verbalmente ou por escrito, a terceiros 

indicados pelo BNDES, tais como auditores externos, representantes dos Poderes 

Legislativo, Judiciário e Executivo, TRIBUNAIS DE CONTAS, Ministério Público e 

outros órgãos de fiscalização, regulação e controle interno e externo, entidades de 

classe e ao público em geral, sem custo adicional para o BNDES. 

	

7.9 	A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente cópia atualizada do cronograma 

do PROJETO em formato eletrônico, que possa ser utilizado em software de 

planejamento de projetos de mercado, em formato xls(x ou m) (software MS Excel), 

para que o BNDES atualize o planejamento dos trabalhos sob sua 

responsabilidade. Deverá disponibilizar, também, semanalmente, relatório em 

formato eletrônico, em que demonstre o status geral do projeto, as atividades em 

andamento, os gargalos e pontos de atenção identificados e seus impactos no 

PROJETO e as ações sugeridas para a mitigação dos problemas identificados. 

	

7.10 	As informações e documentos necessários à execução do objeto deste TERMO DE 

REFERÊNCIA serão colocados à disposição da CONTRATADA ou deverão ser 

solicitados diretamente ao responsável pela sua guarda. Caso a solicitação não 
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seja atendida, caberá à CONTRATADA buscar as informações ou documentos er 7. 

fontes de dados secundárias, devendo analisar e tratar eventuais inconsistências 

apresentadas pelos dados coletados. 

	

7.11 	A CONTRATADA deverá entregar os PRODUTOS (relatórios, documentos, 

planilhas de cálculos, material de apresentação e/ou outros materiais) ao BNDES 

em 2 (duas) vias impressas e por meio eletrônico (gravado em "DVD-ROM" ou 

"Pendrive"), utilizando-se, para tanto, dos formatos docx, xlsx, pdf, ou outros, 

conforme o caso. 

	

7.111 	O material produzido pela CONTRATADA, a exemplo de planilhas de cálculo e 

outros entregues em meio magnético, deverá ser acompanhado de todas as 

fórmulas, senhas protetoras e outros mecanismos de segurança utilizados, sendo 

ainda passíveis de edição e disponibilizados em formato aberto. 

	

7.12 	Os relatórios e outros documentos finais deverão ser apresentados em 2 (duas) 

vias impressas e em versões eletrônicas. 

	

7.13 	As avaliações econômico-financeiras preliminares e definitivas e demais elementos 

quantitativos relativos à estruturação do PROJETO deverão ser disponibilizados ao 

BNDES em planilha executável em Microsoft Excel (formato de arquivo .xlsx), 

franqueando-se acesso irrestrito à integralidade das informações empregadas na 

elaboração da referida planilha, inclusive as fórmulas e memórias de cálculo nela 

inseridas. O material deverá ser entregue acompanhado das informações 

referentes a cálculos e procedimentos técnicos adotados na execução do serviço. 

	

7.14 	Eventuais alterações no procedimento de execução do objeto do CONTRATO 

poderão ser efetuadas a critério do BNDES ou por solicitação da CONTRATADA, 

S desde que previamente aprovadas pelo BNDES. 

	

7.15 	Nenhum relatório ou documento poderá revelar fatos protegidos pelo sigilo 

bancário, nem segredos de indústria ou de comércio. Se, para fundamentar o 

relatório ou documento, a CONTRATADA utilizar-se de fatos sigilosos ou segredos 

de indústria e comércio, estes deverão figurar em apenso, materialmente separado 

do relatório ou documento. 
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A contratação dos serviços descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA deverá 

seguir o regime de empreitada por preço global,, com o pagamento dos serviços 

previamente definidos neste documento conforme discriminado na TABELA DE 

PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA. 

• 	
8.2 

9.1 

• 	10 

VIGÊNCIA CONTRATUAL 

O CONTRATO será por escopo e sua vigência será de 24 (vinte e quatro) meses, a 

contar da data de sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado até o limite 

legalmente previsto. 

GARANTIA CONTRATUAL 

10.1 

Juliane Foieca e Silva 
Ac(gada 

AÂRH/?LIC/GLIC1  

Na hipótese de haver 1 (uma) ou 2 (duas) CONTRATADAS, cada CONTRATADA 

prestará garantia contratual de 2,5% (dois por cento e cinco décimos percentuais) 

sobre o valor global do contrato, na modalidade que vier a escolher, dentre as 

previstas no art. 70 da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, no prazo de até 10 

(dez) dias corridos, a contar da assinatura do contrato, prorrogáveis por igual 

período a critério do BNDES. 
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Os documentos e relatórios deverão se basear em informações e resultados m 

recentes possíveis e deverão ser atualizados tantas vezes quanto necessário a 

conclusão da estruturação do PROJETO. 

Os relatórios finais deverão conter um sumário executivo destacando seus pontos 

mais relevantes, que possam impactar direta ou indiretamente a realização do 

PROJETO. 

REGIME DE EXECUÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Há disponibilidade orçamentária relativamente às obrigações financeiras 

decorrentes da presente licitação. 

7.16 

7.17 

8 

8.1 
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10.2 	Na hipótese de haver 3 (três) CONTRATADAS, cada uma delas prestará garantia 

contratual de 1,66% (um por cento e sessenta e seis centésimos percentuais) sobre 

o valor global do contrato, na modalidade que vier a escolher, dentre as previstas 

no art. 70 da Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016, no prazo de até 10 (dez) dias 

corridos, a contar da assinatura do contrato, prorrogáveis por igual período a critério 

do BNDES. 

10.3 	Em caso de consórcio, deverá ser apresentada uma única garantia para a 

CONTRATADA. 

11 	PERFIL MÍNIMO DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA 

11.1 	Para a execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS relativamente a cada PROJETO, a 

CONTRATADA deverá possuir em sua equipe técnica coordenadores de acordo 

com o perfil técnico a seguir: 

a) profissional que tenha atuado na estruturação e modelagem econômico-financeira 

de Concessão Comum ou Parceria Público-Privado/PPP, cujo objeto seja a 

transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços públicos no Brasil, 

com as características mínimas descritas no item 231, II; 

b) profissional que tenha atuado na estruturação e modelagem econômico-financeira 

de Concessão Comum ou Parceria Público-Privada/PPP em Rede de Iluminação 

Pública, com as características mínimas descritas no item 231, III; 

C) 	 profissional que tenha atuado na elaboração de Projeto de Engenharia, com as * 	
características mínimas descritas no item 231, IV; e 

d) 	profissional que tenha coordenado atividades de assessoria jurídica para o 

desenvolvimento de projeto de Concessão Comum ou Parceria Público- 

Privado/PPP, com aquelas características descritas no item 231, V. 

11.2 	Os coordenadores referidos no item 11.1 serão responsáveis pela coordenação dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS e supervisão técnica das equipes da CONTRATADA, nos 

respectivos segmentos técnicos, devendo: 

4) 
7°M 
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necessidade de ajustes, correções e/ou substituições, o seguinte procedimento 

será adotado: 

a) a CONTRATADA será convocada por escrito, por carta ou e-mail, a efetuá-los, às 

suas expensas, em prazo a ser acordado entre a CONTRATADA e o BNDES, ou, 

na ausência de acordo, em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da 

convocação; 

b) realizados os ajustes e/ou as substituições solicitadas pelo BNDES, será emitido 

novo RECIBO, sendo realizada, em seguida, nova avaliação de conformidade pelo 

BNDES; 

C) 	não realizados os ajustes e/ou as substituições solicitadas em até 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da convocação ou no prazo acordado entre as partes, o 

PRODUTO será rejeitado total ou parcialmente, ficando a CONTRATADA sujeita à 

aplicação das penalidades previstas no CONTRATO. 

12.6 	Após a verificação de conformidade dos PRODUTOS com os critérios de aceitação 

especificados no TERMO DE REFERÊNCIA e demais Anexos ao CONTRATO, a 

COMISSÃO DE RECEBIMENTO emitirá o ACEITE do PRODUTO. 

12.7 	Todos os SERVIÇOS TÉCNICOS prestados e os PRODUTOS entregues deverão 

apresentar alta qualidade compatível com as melhores práticas de mercado, com 

as normas jurídicas e técnicas aplicáveis, bem como conteúdo e forma compatíveis 

com a finalidade a que se destinam. 

12.8 	Após o ACEITE de todos os PRODUTOS detalhados na respectiva ETAPA da 

Ô 	
TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA, a CONTRATADA 

poderá solicitar o RECEBIMENTO DEFINITIVO DA ETAPA, apresentando relatório 

indicando todos os PRODUTOS entregues, com os respectivos quantitativos 

discriminados 

12.8.1 	Caso alguma das ETAPAS não possa ser concluída no cronograma previsto pelo 

BNDES, desde que não haja culpa da CONTRATADA, esta poderá solicitar o 

RECEBIMENTO PARCIAL DA ETAPA, indicando os PRODUTOS entregues com 

os respectivos quantitativos discriminados, para fins de pagamento conforme 

previsto no item 12.2. 
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12.8.2 	Verificado o atendimento das especificações, condições e obrigações previstas 

neste TERMO DE REFERÊNCIA, no CONTRATO e em seus Anexos, a 

COMISSÃO DE RECEBIMENTO emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO DA ETAPA em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação da 

CONTRATADA, observado que este recebimento: 

a) constitui condição indispensável para o pagamento do valor ajustado; 

b) transfere ao BNDES o conteúdo, manuseio e disposição dos PRODUTOS como 

seus próprios, mediante a condição de que cada cópia contenha os avisos e 

isenções de responsabilidade da CONTRATADA; 

C) 	 não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por incorreções reveladas 

posteriormente, nem pela garantia dos serviços realizados; 

d) não exclui a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução contratual, 

dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo CONTRATO; e 

e) não exclui a obrigação da CONTRATADA em efetuar atualizações e ajustes 

posteriores dos PRODUTOS de modo a atender ao processo de estruturação do 

PROJETO, de acordo com este TERMO DE REFERÊNCIA. 

13 	CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1 	No âmbito de cada PROJETO, os pagamentos em relação ao objeto contratual 

serão realizados por ocasião da conclusão de cada ETAPA definida na TABELA 

. DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA, após a emissão do TERMO 

DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DA ETAPA pela COMISSÃO DE 

RECEBIMENTO e mediante autorização do GESTOR DO CONTRATO. 

13.1.1 	A conclusão de cada uma das etapas definidas na TABELA DE PRODUTOS, 

PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA se dará nos seguintes marcos temporais: 

Etapa 1 (Plano de Trabalho) - Entrega do Plano de Trabalho; 

Etapa 2 (Diagnóstico e Análise de Cenários) - Entrega do Relatório para Decisão do 

Cenário de Investimento; 
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Etapa 3 (Modelagem do Projeto) - Entrega do Relatório Final; 

Etapa 4 (Consulta Pública, Edital e Preparação para Licitação) - Publicação do 

Edital Definitivo de licitação do PROJETO; 

Etapa 5 (Licitação e Assinatura do Contrato) - Assinatura do contrato decorrente da 

licitação do PROJETO. 

13.1.2 	A nota fiscal/fatura apresentada pela CONTRATADA deverá conter a relação dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS prestados e PRODUTOS entregues e ACEITOS pela 

COMISSÃO DE RECEBIMENTO, para que o GESTOR DO CONTRATO autorize o 

pagamento. 

13.2 	Os PRODUTOS serão pagos de acordo com a quantidade solicitada pelo BNDES e 

efetivamente entregue pela CONTRATADA. Os quantitativos constantes nas 

TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA são estimativos, 

sendo possível a sua não utilização total pelo GESTOR DO CONTRATO, caso em 

que serão pagos somente os SERVIÇOS TÉCNICOS efetivamente prestados. 

13.2.1 	Caso haja a solicitação de RECEBIMENTO PARCIAL DA ETAPA, conforme 

previsto no subitem 12.81, o GESTOR DO CONTRATO analisará o valor a ser 

pago, proporcional aos PRODUTOS e SERVIÇOS TÉCNICOS efetivamente 

prestados. 

13.3 	O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta bancária no Brasil, em 

até 10 (dez) dias a contar da data de apresentação ao BNDES da nota fiscal/fatura, 

desde que tenha sido efetuado o RECEBIMENTO DEFINITIVO DA ETAPA pela 

COMISSÃO DE RECEBIMENTO e mediante o ateste pelo GESTOR DO 

CONTRATO das obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA. 

14 	REAJUSTE CONTRATUAL 

14.1 	O reajuste de preços, na forma prevista na Minuta de CONTRATO ao edital, poderá 

ser requerido pela CONTRATADA a cada período de 12 (doze) meses, adotando-

se para tanto a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, medido pelo IBGE, acumulado no respectivo período. 
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15 	PROPRIEDADE INTELECTUAL 

15.1 	O RELATÓRIO FINAL CONSOLIDADO deverá ser disponibilizado no processo de 

consulta e AUDIÊNCIA PÚBLICAS do PROJETO. 

15.2 	A CONTRATADA, na forma do art. 49 da Lei n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, 

cede ao BNDES os direitos autorais patrimoniais relativos a produtos resultantes da 

prestação dos SERVIÇOS TÉCNICOS objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

15.3 O BNDES poderá utilizar os direitos autorais patrimoniais em novos projetos, 

independentemente da participação da CONTRATADA, sem que haja necessidade 

de qualquer remuneração, restando o BNDES inteiramente responsável civil e 

criminalmente pela utilização do seu conteúdo. 

15.4 	O BNDES se reserva o direito de transferir a propriedade destes documentos para 

o MUNICÍPIO. 

15.5 	Todos os relatórios, análises, memorandos e documentos elaborados pela 

CONTRATADA poderão ser disponibilizados pelo BNDES, caso necessário, entre 

seus funcionários, diretores, consultores, o MUNICÍPIO e órgãos de fiscalização, 

regulação e controle interno e externo, mas não poderão ser disponibilizados para 

terceiros sem o consentimento por escrito da CONTRATADA, salvo relatórios, 

pareceres, estudos e demais itens dos PRODUTOS a partir do recebimento 

definitivo pelo BNDES. 

• 	15.6 	O BNDES se compromete a mencionar o nome do autor dos PRODUTOS sempre 

que os utilizar. 

15.7 	A CONTRATADA não poderá utilizar, divulgar ou comercializar tais produtos, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do BNDES. 

15.8 	A CONTRATADA deverá renunciar expressamente aos direitos sobre as planilhas, 

modelos e demais materiais elaborados no âmbito dos SERVIÇOS TÉCNICOS, 

inclusive aqueles elaborados por prestadores de serviços subcontratados pela 

CONTRATADA e que sejam empregados como insumo para a elaboração dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS. 

/ 
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16 	SIGILO DAS INFORMAÇÕES 

16.1 	A CONTRATADA deverá manter o sigilo dos dados, materiais, documentos e 

informações de natureza sigilosa, direta ou indiretamente, a que venha a ter acesso 

em decorrência da execução do objeto contratual, bem como orientar os 

profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando-se as diretrizes e 

normas da Política Corporativa de Segurança da Informação do BNDES 

16.2 	Assim que solicitado pelo Gestor do CONTRATO, a CONTRATADA deverá 

providenciar a assinatura, por seu representante legal, dos Termos de 

Confidencialidade a serem disponibilizados pelo BNDES, responsabilizando-se pela 

confidencialidade das informações também em nome de seus colaboradores. 

17 	PENALIDADES 

17.1 	Em caso de descumpnmento das exigências expressamente formuladas pelo 

BNDES ou inobservância de quaisquer das demais obrigações contratuais e/ou 

legais, sem motivo justificado, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes 

penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa, no valor de até 10% (dez por cento), apurada de acordo com a gravidade da 

infração, incidente sobre o valor total do CONTRATO; e 

C) 	 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

o BNDES, por prazo não superior a 2 (dois) anos, apurado em razão da natureza e 

gravidade da infração cometida. 

18 	EQUIPE TÉCNICA DE APOIO AO PREGOEIRO, COMISSÃO DE RECEBIMENTO 

E GESTOR DO CONTRATO 

18.1 	A Equipe Técnica de Apoio ao Pregoeiro, a COMISSÃO DE RECEBIMENTO e o 

GESTOR DO CONTRATO serão designados oportunamente pelo BNDES. 
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19 	OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DA CONTRATADA 

19.1 	Além de outras obrigações estipuladas no CONTRATO ou estabelecidas em lei, 

constitui obrigação da CONTRATADA cumprir todas as disposições deste TERMO 

DE REFERÊNCIA, devendo prestar os SERVIÇOS TÉCNICOS e entregar os 

PRODUTOS em padrões de qualidade compatíveis com as práticas usuais de 

mercado. 

19.2 	Obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 

a) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório; 

b) providenciar, em relação aos serviços a serem prestados, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, contados da convocação para cada PROJETO, a Anotação 

de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA ou qualquer outro registro de 

responsabilidade técnica necessário, conforme o caso, para todos os serviços e 

profissionais envolvidos, entregando uma via dos documentos ao BNDES; 

C) 	 executar os serviços objeto deste Contrato em conformidade com a proposta 

aprovada, nos exatos moldes estabelecidos no Edital de Licitação, no TERMO DE 

REFERÊNCIA e no CONTRATO, e em conformidade com o respectivo 

planejamento e instruções emitidas pelo BNDES; 

d) conduzir os trabalhos de acordo com as leis, regulamentos, posturas e normas 

técnicas, em estrita observância às legislações Federal, Estadual e Municipal e a 

quaisquer ordens ou determinações do Poder Público, incluindo órgãos de 

regulamentação e fiscalização profissionais, devendo ainda conduzir os trabalhos e 

o pessoal de modo a formar, junto ao público, uma boa imagem da 

CONTRATANTE e da própria CONTRATADA; 

e) cumprir rigorosamente as normas de Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho, emanadas da legislação pertinente; 

f) responsabilizar-se pela análise e estudos dos elementos técnicos fornecidos pelo 

BNDES para a execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS, não se admitindo, em 

nenhuma hipótese, a alegação de ignorância de tais documentos. Caso a 
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CONTRATADA constate quaisquer discrepâncias, omissões ou erros, inclusive 

qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, deverá 

comunicar o fato, por escrito, ao BNDES para que tais defeitos sejam sanados; 

g) obter as informações necessárias para a correta execução dos trabalhos, inclusive 

eventuais consultas a órgãos públicos, empresas privadas e profissionais ou 

quaisquer outros tipos de prospecção de projetos e dados necessários à correta 

execução dos serviços previstos nas especificações; 

h) sugerir medidas visando ao aperfeiçoamento da execução dos SERVIÇOS 

TÉCNICOS; 

i) admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado 

de que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, 

. 	 mobilizando ou desmobilizando a equipe para adequá-la ao cronograma; 

D 	apresentar, no âmbito de cada PROJETO, um plano de alocação da equipe técnica 

para a execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS e comprovar o vínculo jurídico entre 

os integrantes da equipe técnica e a CONTRATADA, em até 10 (dez) dias corridos 

a contar da convocação para cada PROJETO; 

k) 	manter, durante a vigência do presente instrumento, a equipe de profissionais 

indicados para o atendimento das exigência mínimas, admitindo-se, 

excepcionalmente, a substituição por profissionais que atendam ao perfil mínimo 

exigido, desde que aprovada pelo BNDES; 

1) 	arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, 

previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que se 

relacionem direta ou indiretamente com a prestação dos SERVIÇOS TÉCNICOS, 

inclusive no tocante a seus empregados, dirigentes, subcontratados e prepostos, 

pagando, inclusive, as multas porventura impostas pelas autoridades, de tudo 

dando ciência ao BNDES; 

M) 	 informar ao BNDES se existem e quem são os profissionais alocados, a critério da 

própria CONTRATADA, em regime de dedicação exclusiva à execução do 

CONTRATO e apresentar todos as informações e comprovantes de pagamento 

relativos a esses profissionais, permitindo ao BNDES a fiscalização integral e 

irrestrita a respeito do cumprimento de todas as obrigações legais e trabalhistas. A 

comunicação deverá ser realizada no início da execução do CONTRATO, e 
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atualizada sempre que houver modificações no rol de profissionais em regime de 

dedicação exclusiva; 

n) responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de possível chamamento do 

BNDES em juízo, como litisconsorte, em ação trabalhista ou de reparação civil em 

decorrência da execução dos SERVIÇOS TÉCNICOS, ficando o BNDES, desde já, 

autorizado a glosar, nas faturas, as importâncias estimadas com o processo. A 

inadimplência com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não 

transfere ao BNDES a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do contrato; 

o) substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério do BNDES, apresentarem 

comportamento inadequado ou, em algum momento, desrespeitarem as condições 

a eles inerentes; 

p) facilitar o pleno exercício das funções GESTOR DO CONTRATO, sendo o não 

atendimento das solicitações feitas pelo BNDES considerado motivo para aplicação 

das sanções contratuais. O exercício das funções do GESTOR DO CONTRATO 

não desobriga a CONTRATADA de sua própria responsabilidade quanto à 

adequada execução dos serviços contratados; 

q) responsabilizar-se por todo e qualquer prejuízo financeiro que o BNDES venha a 

sofrer devido a erros ou incorreções na execução dos serviços prestados, nos 

prazos previstos na legislação vigente; 

r) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos serviços pelo 

BNDES, e pelos atrasos acarretados por esta rejeição, bem como por qualquer 

multa a que vier a ser imposta pelo BNDES; 

s) corrigir, sem ônus para o BNDES, imperfeições, erros, vícios ou incoerências nos 

serviços prestados dentro do prazo de execução do contrato, observando ainda o 

disposto nos itens 5.25 e 12.5 deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

t) constatado dano a bens do BNDES ou sob a sua responsabilidade ou, ainda, a 

bens de terceiros, a CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não 

proceder, o BNDES lançará mão dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos 

de quem de direito; e 

u) observar as regras do Sistema de Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), principalmente no tocante ao envio 

das informações exigidas, de acordo com as regulamentações vigente. 
í 
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20 	OBRIGAÇÕES DO BNDES 

20.1 	Além de outras obrigações estipuladas no CONTRATO ou estabelecidas em lei, 

constituem, ainda, obrigações do BNDES: 

a) Fiscalizar a execução do objeto do CONTRATO; 

b) Fornecer as informações, de sua alçada, necessárias para a execução dos 

SERVIÇOS TÉCNICOS; 

C) 	 Realizar os pagamentos nos termos previstos no CONTRATO e neste TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

21 	VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

21.1 	Foi realizada ampla pesquisa de mercado junto a pessoas jurídicas que têm por 

objeto a realização de serviços similares aos especificados neste TERMO DE 

REFERÊNCIA e utilizou-se também os resultados de processos similares, que 

resultou no valor estimado e máximo, por unidade de ponto de luz, de R$ 40,44 

(quarenta reais e quarenta e quatro centavos). 

21.2 	Observado o disposto no item 8.2, no prazo de 1 (um) dia útil contado da 

convocação de que trata o item 2.3, deverá a CONTRATADA apresentar a 

TABELA DE PRODUTOS, PREÇOS E PRAZOS DE ENTREGA (Anexo 1) relativa 

ao PROJETO, observando os seguintes parâmetros: 

a) O preço máximo para o PROJETO será definido na forma do item 1.1.8; 

b) A Fase 1 (Etapas 1 e 2) não pode concentrar mais que 39,3% do valor do 

PROJETO; 

C) 	 A Etapa 1 não pode concentrar mais que 2,2% do valor do PROJETO; e 
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Comum ou Parceria Público-Pnvada/PPP, contendo a elaboração de plano de 

negócios referencial, incluindo, necessariamente, a estimativa do fluxo de 

caixa, cujo objeto seja a transferência ou a parceria, para/com a iniciativa privada, 

da execução de serviços públicos no Brasil, a partir da edição da Lei n° 8.987195, 

em que o valor de investimento previsto tenha sido, no mínimo, de R$ 

101.000.000,00 (cento e um milhões de reais). 

III. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, que comprove(m) que a licitante executou serviço que tenha 

por escopo a estruturação e modelagem econômico-financeira de Concessão 

Comum ou Parceria Público-Privada/PPP, contendo a elaboração do plano de 

negócios referencial, incluindo, necessariamente, a estimativa do fluxo de 

caixa, em Rede de Iluminação Pública de, no mínimo, 22.000 pontos de luz, no 

Brasil ou no exterior. 

IV. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, que comprove(m) que a licitante elaborou projeto de 

engenharia (projeto referencial ou anteprojeto ou projeto básico ou projeto 

executivo) que contemple, pelo menos, o desenvolvimento de uma das seguintes 

atividades, no Brasil ou no exterior: 

a) implementação, modernização ou eficientização de Rede de Iluminação Pública de, 

no mínimo, 22.000 pontos de luz; ou 

b) elaboração de Plano Diretor Municipal de Iluminação Pública, ou documento com 

escopo similar emitido no exterior, que tenha por objeto Rede de Iluminação Pública 

de, no mínimo, 22.000 pontos de luz; ou 

C) 	 expansão de Rede de Iluminação Pública que tenha resultado em, ao menos, 

22.000 pontos de luz adicionais. 

V. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, que comprove(m) que a licitante realizou assessoria jurídica 

para estruturação de projeto de Concessão Comum ou Parceria Público-

Privada no Brasil, a partir da edição da Lei n° 8.987195, em Rede de Iluminação 

Pública de, no mínimo, 22.000 pontos de luz, contendo em seu escopo a 

assessoria à Administração Pública na elaboração da minuta do contrato de 

concessão. 

7 	 Contrato OCS N° 42212018 
Juliane Foeca e Silva 	 CONSÓRCIO HOUERÍRSIIMRP ADVNIANA GUIMARÃES e BNDES 

Adada 
AARI-V LIC/GLIC1 

82 

7(2 



LI4> 

eZ 

23.2. 	Os atestados previstos nos itens li, III e V somente serão aceitos se 

compreenderem atividades que tenham por finalidade a realização de um processo 

licitatório. 

23.2.1. 	Para que sejam admitidos os atestados previstos nos itens II, III e V, em 

assessoramento a ente público ou privado na estruturação de um processo 

licitatório, será necessário que dos serviços objeto da atestação tenha resultado a 

publicação de Edital de licitação pelo ente público ou, caso o atestado tenha sido 

emitido no exterior, de processo competitivo equivalente. 

23.2.1.1. Para a comprovação das exigências contidas no item 23.2.1 acima, será necessária 

a apresentação do edital de licitação ou do contrato de concessão do projeto 

publicados na imprensa oficial, na hipótese de atestado emitido no Brasil, ou, em se 

tratando de atestado estrangeiro, a comprovação da publicidade de processo 
• 

	

	 competitivo similar ou a apresentação do contrato que tenha sido originado das 

atividades atestadas. 

23.2.2. 	Os atestados previstos nos itens li, III e V não serão aceitos se compreenderem 

atividades que tenham por finalidade a formulação de proposta comercial em 

processo licitatório. 

23.3. 	Para a comprovação das experiências mencionadas nos subitens III e IV, as 

licitantes poderão apresentar atestados internacionais de capacidade técnica 

emitidos em nome de sociedades internacionais que componham com elas firma 

em rede, nos termos dos itens 17 a 20 da Resolução 1.311, de 09 de dezembro de 

2010, do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

17. Quando o objetivo da estrutura maior é a cooperação e as entidades da 

estrutura têm os mesmos sócios, controle ou administração em comum, ela é 

considerada uma rede. Isso pode ser estabelecido por contrato ou outros meios. 

18. Quando o objetivo da estrutura maior é a cooperação e as entidades da 

estrutura têm políticas e procedimentos de controle de qualidade em comum, ela 

é considerada uma rede. Com  essa finalidade, políticas e procedimentos de 

controle de qualidade são aqueles planejados, implementados e monitorados em 

toda a estrutura maior. 

19. Quando o objetivo da estrutura maior é a cooperação e as entidades da 

estrutura têm uma estratégia de negócios comum, ela é considerada uma rede. 

Compartilhar uma estratégia de negócios comum envolve um acordo pelas 

entidades de atingir objetivos estratégicos comuns. Uma entidade não é 
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considerada uma firma em rede simplesmente porque coopera com outra 

entidade somente para responder conjuntamente a uma solicitação de proposta 

de prestação de serviço profissionaL. 

20. Quando o objetivo da estrutura maior é a cooperação e as entidades da 

estrutura compartilham o uso de marca comum, ela é considerada uma rede. 

Uma marca em comum inclui iniciais em comum ou um nome em comum. 

Considera-se que uma firma está usando uma marca em comum se ela incluir, 
por exemplo, a marca em comum como parte do nome da sua firma, ou junto 

dele, quando um sócio da firma assina um relatório de auditoria." 

23.3.1. 	Os atestados de capacidade técnica produzidos/assinados no exterior, para 

comprovar as experiências mencionadas nos subitens III e IV, deverão possuir 

tradução juramentada, podendo ser exigida sua notarização e legalização no 

Consulado Brasileiro, admitida a aplicação da Convenção sobre a Eliminação da 

Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros (Convenção da 

Apostila), nos termos Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016 ou outras 

Convenções e Tratados Internacionais de que o Brasil seja signatário que versem 

sobre a simplificação das exigências procedimentais acerca da legalização de 

documentos públicos estrangeiros. 

23.3.2. 	Não será admitida a apresentação de atestados internacionais para a comprovação 

das experiências mencionadas nos subitens lI e V. 

23.3.3. 	O valor estimado dos investimentos a que se referem o subitem II deverá abarcar a: 

a) soma total de dispêndios classificados como Investimento(s) ou Capital 

Expenditure(s) ou CAPEX, para todo o período de execução da concessão ou PPP, 

incluindo os reinvestimentos estimados; e 

b) soma simples dos fluxos estimados para todos os anos em termos reais e sem 

correção a valor presente. 

23.3.4. 	Para fins de comprovação do quantitativo de que trata o atestado previsto no item 

III poderá ser considerado o montante de pontos de luz planejado para a rede de 

iluminação pública do Município ao final do período de concessão previsto no 

estudo elaborado. 

23.3.5. 	Os valores descritos nos atestados referidos no item II acima serão atualizados, a 

partir da data-base do serviço objeto da atestação, pelo IPCA, divulgado pelo 
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PREGÃO ELETRÔNICO AARH N° 2812018 - BNDES 

ANEXO II PROPOSTA  

PREGÃO ELETRÔNICO AARH N° 2812018 - BNDES 

CONSÓRCIO LICITANTE: HOUERJRSI!MRP ADV/FERNADES VIANA, 

SOCIEDADE LÍDER DO CONSÓRCIO: HOUER CONSULTORIA E CONCESSÕES, 

CNPJ n° 22.111.570/0001-91, sediada à Rua Maranhão, 166- sala 1000, bairro Santa 

Efigênia, em Belo Horizonte, Minas Gerais, Telefone: 31- 3508-7378, email: 

manue.houer. com . br, com registro no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia de Minas Gerais n. 71.509. 
REPRESENTANTE LEGAL DA SOCIEDADE LÍDER E DO CONSÓRCIO: Fernando 

. 	Antônio Costa Iannotti, Engenheiro Civil, portador da Carteira de Identidade n° MG- 
2.097.605 e do CPF n° 155.363.516-72. 

SOCIEDADE CONSORCIADA 1: RSI ENGENHARIA LTDA EPP. CNPJ n 0  

18.578.13510001-02, sediada na Rua do Ouro n° 710, sala 402, em Belo Horizonte, 

Minas Gerais, Telefone: 31- 3643-6975, email: fe mando. iannoti©rsiengenha ria. com . br, 

com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais n. 

58.170. 
REPRESENTANTE LEGAL: Oracy Mota de Bem Junior, Engenheiro Civil, portador da 
Carteira de Identidade n° MG-2.681.340 e do CPF n° 513.999.626-04. 

SOCIEDADE CONSORCIADA 	2: MIRANDA RODRIGUEZ E PALAVÉRI 

ADVOGADOS, CNPJ/MF sob o n. 00.068.22310001-90, com sede na cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Augusta, 257, andar 1 conj. 11 e 12, Consolação, 

CEP: 01.305-000, com Registro de Sociedade de Advogados sob o n. 2.598, na Ordem 

dos Advogados do Brasil. 
REPRESENTANTE LEGAL: Marcelo Palavéri, advogado, inscrito na OAB/SP sob o n. 
07490089, portador da Carteira de Identidade RG 17.126.665-1 e do CPF n° 
096.017.368-40. 

SOCIEDADE CONSORCIADA 3: FERNANDES VIANA SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS EPP, CNPJ n. 18.865.28310001-08, com sede na Rua Nossa Senhora 

das Graças, 372 Sala 207, Bairro Centro, CEP: 33600-000, cidade de Pedro Leopoldo, 

Estado de Minas Gerais, com Registro de Sociedade de Advogados sob o n. 4.119, na 

Ordem dos Advogados do Brasil. 
REPRESENTANTE LEGAL: Mana Silvia de Oliveira Viana Cerqueira, advogada, 
inscrita na OABIMG sob o n. 70.343, portador da Carteira de Identidade n° M- 6.074.453 
e do CPF n° 792.277.246-72. 

Valor unitário do ponto-de-luz 	 1 R$ 26,66 

JuI\afle FoneCa 
e Silva 
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O Licitante HOUERIRSIÍMRP ADV/FERNANDES VIANA declara ter ciência e aceitar 

todas as exigências do Edital do Pregão em referência, bem como todas as condições 

de execução do objeto, propondo sua execução pelo valor unitário de R$26,66 (vinte e 

seis reais e sessenta e seis centavos). 

Declara, outrossim, que o valor proposto inclui todas as despesas e custos, diretos e 

indiretos (tais como tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições, transporte, 

viagens, seguro e insumos), necessários ao cumprimento integral do objeto. 

Por fim, o Licitante HOUERJRSI/MRP ADV/FERNANDES VIANA informa que a validade 

da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 

Belo Horizonte, 10 de agosto de 2018. 

Fernando Antônio Costa lannotti 
Houer Consultoria e Concessões Ltda 

CPF: 155.363.516-72 
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CONTRATO OCS N° 42212018 - BNDES 
ANEXO III- MATRIZ DE RISCO  

Categoria 
Descrição Conseluência 

Medidas Alocação 
do Risco Mitigadoras do Risco 

Aumento do 
Diligência do 

Atraso na execução do objeto contratual 
custo do produto 

Contratado 
Contratado 

por culpa do Contratado. 
e/ou do serviço, 

na execuçao 
contratual.  

Fatos retardadores ou impeditivos da 
Aumento do 

execução do Contrato próprios do risco 
custo do produto 

Planejamento 
Contratado Risco ordinário da atividade empresarial ou da 

e/ou do serviço. 
empresarial. 

 atinente execução.  
ao Tempo 

da Execução Fatos retardadores ou impeditivos da 
execução do Contrato que não estejam 
na sua álea ordinária, tais como fatos do Aumento do 
príncipe, caso fortuito ou de força maior, Custo do produto Revisão de preço. BNDES 
bem como o retardamento determinado e/ou do serviço. 
pelo BNDES, que comprovadamente 
repercuta no preço do Contratado. 

Alteração de enquadramento tributário, 
Aumento ou 

em razão do resultado ou de mudança da 
diminuição do Planejamento 

atividade empresarial, bem como por erro 
lucro do tributário. 

Contratado 
 

do Contratado na avaliação da hipótese 
Contratado. 

de incidência tributária. 

Aumento ou Instrumentos 

Variação da taxa de câmbio. 
diminuição do financeiros 

Contratado 
Custo do produto de proteção 
e/ou do serviço, cambial (hedge).  

Risco da Elevação de gastos com viagens 
Aumento do 
Custo do produto 

Melhor 
planejamento Contratado 

Atividade superiores ao estimado pelo Contratado. 
e/ou do serviço, contratual. 

Empresarial Elevação dos custos operacionais para o 
desenvolvimento da atividade empresarial 

Aumento do 
em geral e para a execução do objeto em 

Custo do produto 
Reajuste anual de 

BNDES 
particular, tais como aumento de preço de 

e/ou do serviço. 
preço. 

 
insumos, prestadores de serviço e mão 
de obra. 

Elevação dos custos operacionais 
definidos na linha anterior, quando Aumento do 

Planejamento 
superior ao índice de reajuste previsto na custo do produto 

empresarial. 
 

Contratado 
Cláusula de Equilíbrio Econômico- e/ou do serviço. 
Financeiro do Contrato. 

Geração de 
Ressarcimento, 

Custos 
pelo 

trabalhistas e/ou 
Contratado, ou 

Riscos Responsabilização do BNDES por vert,as 
previdenciários 
para o BNDES, 

retenção de 
Trabalhista trabalhistas e previdenciárias dos 

além de 
pagamento e 

Contratado e profissionais do Contratado alocados na 
eventuais 

compensação com 
Previdenciário execução do objeto contratual. 

honorários 
valores a este 

advocatícios, 
devidos, da quantia 

multas e verbas 
despendida pelo 

sucumbenciais. 
BNDES. 
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Ressarcimento, 
pelo 

Risco Responsabilização do BNDES por 
Contratado, ou 

Tributário recolhimento indevido em valor menor ou 
Débito ou crédito retenção de 

e Fiscal maior que o necessário, ou ainda de 
tributário ou pagamento e 

Contratado 
(Não ausência de recolhimento, quando 

fiscal (não compensação com 

Tributário), devido, sem que haja culpa do BNDES. 
tributário), valores a este 

devidos, da quantia 
despendida pelo 
BNDES.  

. 
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LANO DE 
PlacodrtotroeCconogram. Ii PionodvTattooCmo 

1OO1 do vOlOT ur4t0,lo POr 
vtoelotodntoolo 1 

00-00,040 

r0101&,o, 
050.00 15dteSCOOu8paór'óaCOcÇdep4ioBNDES 

TRABALHO 4000500 ro Ptapa 

Dlegntiutico Técnico da Roda de 
2 45 Relatório da Diagnostico Técnico da Rede da 

100% do valor w,itMo por 
peadab ~me~ 1 

o,ro do 
000.00 60nta000mdoosparRrdacornvocaçio pelos BNDES tiuvriooçto PÕbtioa llomlnaçâopúbEcs 

000 na Etapa 
rotatórios 

AnalIse doa Atos Normativo. a do, 
48 

Rotatório da Arvéloa dos Aios Normativos eMpectos 
100% do valor ~rio por 

produto ofetlransar0a 1 
número 00 

R$ 0,00 60 duo corridos a parto da convocaçtio pelo ENDES 
Aspectos .JarldJc,a tm6005 

setorgue os Etapa 

100% do nade unitário por 
número 00 Diagnótuco da COSIP 4 4.0 Relatório de AgoiRos da Cc,tp produto efetivamente 1 00000 60 dia, corridos a parto da cmnvncaçlo pelo BNDES 

enSopas os Etapa 

5 4.9.1: 4.9.2.1: 4.9.2.2 Pro .t as de Enganirerta Relatório da ErpsrdraPrelimPreliminar Pr, 
100% do valor unitário por 

produto efativSovs tOO 1 
rtdOrofo do 
rotatórios 000,00 90 dias corridos e parto da OoncocaçOo pelo ENDES 

entregue oa Etapa 

2. DIAONÕSTJCO Aval~Econõmtco.Ftnarrc.tra. 100% do valor unitário Por 
dO 

E ANALISE DE Plano de Nogóciam 
6 4.11.1.2 Relatório de Avalaçtio Ecoridnrdo-Péosnceira Prsdorrrter produto ^~M 1 0$ 0,00 90 dias corridos aparto da 000voc0090 pelo BNDES 

CENARIOS w~ os Etapa 

AnéIs 	P . do ot.nct.I de lsspt.m.Maçlo 
7 4.10 Relatório da Aodhae 	P do 	olorntlsI de frrrplorrrerdaçao 

100% do VSlOt 1eritáflO PCI 
produto e~mente 

~oro do 

 
1 R$ 0.00 90 dias corridos a pode 	nvccaç$o da co 	pelo BNDES 

da Novos Serviços • Tecnologias N0000 S&~o Tecnologias 
entinue o, etapa 

relatam 

100% do valor unitário por 
número de Estados para D.Cr4ÇIO de Cenário 9 4.12 Relatório para Datado do Contido de lrroeslkrrerdo produto afiem~ 1  R$ 0,00 90 diu corridos a parto da cor~ polo ENDES 

entregue os Etapa 

lotettgéncta da Mercado 9 4.13.1-3 Relatório de trdelgtirmla de Mercado 
100111, do valor teiltárto por 

produto efetivamente 1 
bAnem de 
reiatórvos 

0$ 0.00 60 dia, corridos aparto da W~ polo ENDES 
entregue no Etapa 

Elaboração de Minutos de Projetos de 
1_ai 	Atos Normativos e 

10 47 Relatório de Minutas de Prceto, de Lar e Atos 
100% do nator raritárlo por 

rno&4o efetivamenria 1 
comoro de 

0$ 0.00 90 dia,  	a partr da oorroocaçtis pelo ENDES 
NorfoaSeos 

os Etapa 
rotatórios 

. 	 . 
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1. PRODUTOS 

o, TERMO 	PDUTOS A S 	
Afi 

	

EREM 60GOES ou 	 VALOR U$00 (PS 	 VALOR TOTAL DO 

i,;-, 	

ETAPA - 	 ATIVIDADE
DE REFERÊNCIA 	 SER~A REM PRGATADOS 	

% DE PAGAMENTO F~pva.nchm lodo. os 000. Usidudo 	 M 
ropso abotoo 	 (RI) 

PRAZO DE ENTREGA 



100%doororldnOpor 
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E ANÁLISE DE 

das alindados e do planos de açOs para correndo de 25% do oslo do Seroço 
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FASE ETAPA ATO/IDADE ITEM 
Rofaléncie no PRODUTOS A SEREM ENTREGUES OU 

%DEPAGAMEP4TO 
VALOR UNITÁRIO (RU) 

Fauorpmonchertudosno CITO. UnédodO 
VALOR TOTAL 00 

UEM PRAZODEENTREGA 
PROJETO BÁSICO SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

campos etc branco abaloo (RS> 

423.1.1 eloboroçáo do piano de comunicação, 
incluindo: ) o mapeemonto dos STAI<EHOLOERS 

2- DIAGNÓSTICO mais rol008olehdo PROJETO, com análise e propcota 

E ANÁLISE DE 26 4.211.1 de açdeo para cada um: (1) cloretaranra da r000Iãoa do 100% do valor do Serviço RSC,C.: 
CENÁRIOS mpodecamrrka;(Il)permoicidadoeabrangéocia na Etapa 2 

do boletim inforroalino (dIppilg); e (lo( identAcaçAs doo 
poda-nozes e proposta de goversanço de corrruoiceçgo 

ordema; 

3. 4.23.1.2 apoio ao BNOES e ao MUNICÍPIO, nu 

MORELAGEM DO eluboroçáo de meanagena-ctrave. de modo a M~ 33% do valor do ServIço 1 	givovi POlO 
PROJETO ASSESSORIADE COMUNICAÇÃO adequadamente e em tempo tolhIa quaisquer q000tdea na Etapa 3 Serrvço de Caráter Continuo 

que possam surgir durante a preparação do PROJETO; 
4.23.1.3 suporte ao BNDES e eu MUNICIP1O ira 

preparaçRo de materiais e mensagens de dIusdgaçdo 
para eventos as000iados ao PROJETO, tais =no 

1 	CONSULTA 4.23.1.2:4.23.1.3: 
REPOSITÓRIO VIRTUAL DE ARQUIVOS, reuniões 

2 
PUBUCA, EDITAL 

27 
4.23.1.4 com interosaodoe.ALJOIÊNCIASPCIBuCAS. 33%donelordoSerulço RSO.00 

E PREPARAÇÃO ROADSIIOWS, praiticação do edite do PROJETO e no Etapa 4 

PARA LICITAÇÃO 
~JUS de eodoredm.ntu noma sociedade CM  

nranrbrol do Poder LeglalelIvo, quando houver 
scklraç*s nesse sentido; 

5: 
4.23.1.4 elobumçdo, para oBIADES, da boletim 

UCTT&ÇAG E 
klfcmlaUvo mm atuabadçuo quinzenal sobre o 

PROJETO . do valor do Serviço 
ASSINATURA DO ra Etapa 5 

CONTRATO 

FASE ETAPA ATO/IDADE R~1. no ~TOS A SEREM ENTREGUES DO 
DE PAGAMENTO 

VALOR UNITÁRIO RUI 
Favor K~~ todos os OTO. UrdOledo 

VALOR TOTAL DO 
TEM PRAZO DE ENTREGA 

PROJETO BÁSICO SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
compus ocr branco abaixo (RE) 

3: 
MODELAGEM DO 33% do valor do Serviço 

PROJETO co Etapa 3 

4: 
CONSULTA 

PIJBUCA. EDITAL 33% do vetor do Serviço 

E PREPARAÇÃO 4.21.3 A CONTRATADA deverá promovera pettlolpar na Etapa 4 

PARA LICrTAÇÂO de M~9 técnicas com potencIais Erveslldores e 
apresenlaçdee a associações de irrosodores no Brasa. 

como c6oUvo do prostar Intoonaçdca adicionais 
áquelua corO/doa nos editais. 

2 INTERAÇÃO COM POTENCIAIS 
28 4.21.3 

4.21.3.1 Deverá ser ~da e preataçdo de 
t RE 0.00 Serrurço de CaotlarContirrov INTERESSADOS informações a esclarecimentos peotinentes a potenciais 

kwestclorea. garantindo igualdade de tratamentos 
todos os loterexoados. eoceto as Irdormaçdeo relativas 

5: 
ao vetor mlrámo de conlap urestaçao público cai de 

UCFrAÇÃO E 
coRoara pelvdeglada. 

34% do valor do Serviço 
ASSINATURA 00 na Etapa  
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CONTRATO OCS N° 42212018 - BNDES 
ANEXO V - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA REPRESENTANTE LEGAL 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA REPRESENTANTE LEGAL 

CONSÓRCIO HOUERJRSI/MRP ADVNIANA GUIMARÃES, por seu representante 

legal, doravante designado simplesmente RESPONSÁVEL, se compromete, por 

intermédio do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a não divulgar sem 

autorização quaisquer informações de propriedade do BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES e de suas Subsidiárias 

BNDES Participações S.A. - BNDESPAR e Agência Especial de Financiamento 

Industrial - FINAME, doravante simplesmente designados como EMPRESAS DO 
SISTEMA BNDES, em conformidade com as seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua prestação de serviços às 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES (Contrato OCS no 42212018 - SRM 4400003503, 

celebrado em ) 1 / ii /estabelece contato com informações privadas das 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, que podem e devem ser conceituadas como 

segredo de indústria ou de negócio. Estas informações devem ser tratadas 

confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não 

autorizados, aí se incluindo os próprios empregados das EMPRESAS DO SISTEMA 

BNDES e do RESPONSÁVEL, sem a expressa e escrita autorização do representante 

legal do BNDES, signatário do Contrato ora referido. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas 

no âmbito das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES e que, por sua natureza, não são 

ou não deveriam ser de conhecimento de terceiros, tais como: 

1. listagens e documentações com informações confidenciais a que venha a ter 

acesso; 

II. documentos relativos a estratégias econômicas, financeiras, de investimentos, de 

captações de recursos, de marketing, de clientes e respectivas informações, 

armazenadas sob qualquer forma, inclusive informatizadas; 

III. metodologias e ferramentas de desenvolvimento de produtos elaborados pelas 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES ou por terceiros para as EMPRESAS DO 
SISTEMA BNDES; 
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IV. valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil 

e jurídica; e 

V. documentos e informações utilizados na execução dos serviços do Contrato OCS n° 

42212018 -  

CLÁUSULA TERCEIRA 
O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos 1 a V da Cláusula 

Segunda deste Termo são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de 

confidencialidade que já existam ou venham ser como tal definidas no futuro devem 

ser mantidas sob sigilo. 

Parágrafo Único 

. 	 Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, o 

RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado 

expressamente pelo representante legal das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, 
signatário do Contrato OCS n° 42212018, a tratá-la diferentemente. Em hipótese 

alguma a ausência de manifestação expressa das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES 

poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora 

assumidos. 

CLÁUSULA QUARTA 

O RESPONSÁVEL recolherá, ao término do Contrato OCS n° 42212018, para imediata 

devolução às EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, todo e qualquer material de 

propriedade deste, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa a este 

relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, 

usados ou mantidos sob seu controle ou posse seja de seus empregados, prepostos, 

prestadores de serviço, seja de fornecedores, com vínculo empregatício ou eventual 

com o RESPONSÁVEL, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer 

informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso enquanto contratado pelas 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES. 

Parágrafo Único 

O RESPONSÁVEL determinará a todos os seus empregados, prepostos e 

prestadores de serviço que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a 

prestação de serviços objeto do Contrato OCS n° 42212018, a observância do 
presente Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações 

oriundas do presente instrumento sejam efetivamente observadas. 
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CLÁUSULA QUINTA 

O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente às EMPRESAS DO SISTEMA 

BNDES qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por 
sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de seus 

empregados, prepostos e prestadores de serviço. 

CLÁUSULA SEXTA 

O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a 
responsabilidade civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no 
descumprimento ou violação. 

• 	
CLÁUSULA SÉTIMA 

As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação do 
vínculo contratual entre o RESPONSÁVEL e as EMPRESAS DO SISTEMA BNDES e 
abrangem as informações presentes e futuras. 

CLÁUSULA OITAVA 

O RESPONSÁVEL se compromete, no âmbito do CONTRATO objeto do presente 
Termo, a apresentar às EMPRESAS DO SISTEMA BNDES declaração individual de 
adesão e aceitação das Cláusulas do TERMO DE CONFIDENCIALIDADE para 

Profissionais, de cada integrante ou participante da Equipe que prestar ou vier a prestar 

os serviços especificados no Contrato OCS n° 422/2018 

o De Acordo, 

Rio de Janeiro, ____ de 	 de 2 01  

Representante Legal do Contratado: 
& 

, 

Nome: Fernando Antonio Costa lannotti 

Cargo/Função: Sócio administrador 

CPF: 1 55.36351 6-72 Telefone: (31)3508-7375 E-mail: fernando@houer.combr  
Documento de Identidade (número, data, emissor):MG-2.097605 li 0/08/2012 /SSPMG 
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CONTRATO OCS N° 42212018 - BNDES 

ANEXO VI— MINUTA DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA 

PROFISSIONAIS  

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA PROFISSIONAIS 

doravante designado simplesmente RESPONSÁVEL, 

se compromete, por intermédio do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a 

não divulgar sem autorização quaisquer informações de propriedade do BANCO 

NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES e de suas 

. Subsidiárias BNDES Participações S.A. - BNDESPAR e Agência Especial de 

Financiamento Industrial - FINAME, doravante simplesmente designados como 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, em conformidade com as seguintes Cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua prestação de serviços às 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES (Contrato OCS n° 42212018 - SRM 4400003503, 

celebrado em II), estabelece contato com informações privadas das 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, que podem e devem ser conceituadas como 

segredo de indústria ou de negócio. Estas informações devem ser tratadas 

confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não 

autorizados, aí se incluindo os próprios empregados das EMPRESAS DO SISTEMA 

BNDES, sem a expressa e escrita autorização do representante legal signatário do 

Contrato ora referido. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas 

no âmbito das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES e que, por sua natureza, não são 

ou não deveriam ser de conhecimento de terceiros, tais como: 

1. listagens e documentações com informações sigilosas ou confidenciais a que venha 

a ter acesso enquanto contratado por sociedade que preste serviço às EMPRESAS 
DO SISTEMA BNDES; 

II. documentos relativos a estratégias econômicas, financeiras, de investimentos, de 

captações de recursos, de marketing, de clientes e respectivas informações, 

armazenadas sob qualquer forma, inclusive informatizadas; 
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III. metodologias e ferramentas de desenvolvimento de produtos e serviços, 

desenvolvidas pelas EMPRESAS DO SISTEMA BNDES ou por terceiros para as 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES; 

IV. valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil 

e jurídica; e 

V. documentos e informações utilizados na execução dos serviços do Contrato OCS n° 

422/2018. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos 1 a V da Cláusula 

Segunda deste Termo são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de 

confidencialidade que já existam ou venham ser como tal definidas no futuro devem 

ser mantidas sob sigilo. 

Parágrafo Único 
Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, o 

RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado 

expressamente pelo representante legal das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, 
signatário do Contrato OCS n° 42212018, a tratá-la diferentemente. Em hipótese 

alguma, a ausência de manifestação expressa das EMPRESAS DO SISTEMA 

BNDES poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora 

assumidos. 

CLÁUSULA QUARTA 
O RESPONSÁVEL recolherá, ao término do Contrato OCS n° 42212018, para imediata 

• devolução às EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, todo e qualquer material de 

propriedade destas, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa a este 

relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, 

usados ou mantidos sob seu controle, assumindo o compromisso de não utilizar 

qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso enquanto contratado 

pelas EMPRESAS DO SISTEMA BNDES. 

Parágrafo Único 
O RESPONSÁVEL adotará todas as precauções e medidas para que as obrigações 

oriundas do presente instrumento sejam efetivamente observadas. 

CLÁUSULA QUINTA 

'o' 
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O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente às EMPRESAS DO SISTEMA 
BNDES qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido 

por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo. 

CLÁUSULA SEXTA 
O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a 

responsabilidade civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no 

descumprimento ou violação. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação da 

. 	 prestação de serviços objeto do Contrato OCS n° 42212018, e abrangem as 

informações presentes e futuras. 

De Acordo, 

Rio de Janeiro, 	de 
	

de 

Profissionais da Equipe: 

Nome: 
	

Cargo/Função: 

CPF: 
	

Telefone: 
	

E-mail: 

. 

	

Documento de Identidade (número, data, emissor): 



.' Ctrâ ~È" ~24  -, VÀ' 

CONTRATO OCS N°  42212018 - BNDES 

ANEXO VII - MINUTA DE TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA 

REPRESENTANTE LEGAL DO SUBCONTRATADO 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE PARA REPRESENTANTE LEGAL DO 

SUBCONTRATADO 

por seu representante legal, doravante 

designado simplesmente RESPONSÁVEL, se compromete, por intermédio do 

presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a não divulgar sem autorização 

. quaisquer informações de propriedade do BANCO NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES e de suas Subsidiárias 

BNDES Participações S.A. - BNDESPAR e Agência Especial de Financiamento 

Industrial - FINAME, doravante simplesmente designados como EMPRESAS DO 

SISTEMA BNDES, em conformidade com as seguintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão de sua contratação pelo CONSÓRCIO 

HOUERJRSI/MRP ADVNIANA GUIMARÃES para a prestação de parcela(s) dos 

serviços do Contrato OCS no 422/2018 (SRM 4400003503) às EMPRESAS DO 

SISTEMA BNDES, estabelece contato com informações privadas das EMPRESAS 

DO SISTEMA BNDES, que podem e devem ser conceituadas como segredo de 

indústria ou de negócio. Estas informações devem ser tratadas confidencialmente sob 

qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não autorizados, aí se 

• incluindo os próprios empregados das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES e do 

RESPONSÁVEL, sem a expressa e escrita autorização do representante legal do 

BNDES, signatário do Contrato ora referido. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas 

no âmbito das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES e que, por sua natureza, não são 

ou não deveriam ser de conhecimento de terceiros, tais como: 

1. listagens e documentações com informações confidenciais a que venha a ter 

acesso; 
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II. documentos relativos a estratégias econômicas, financeiras, de investimentos, de 

captações de recursos, de marketing, de clientes e respectivas informações, 

armazenadas sob qualquer forma, inclusive informatizadas; 

III. metodologias e ferramentas de desenvolvimento de produtos elaborados pelas 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES ou por terceiros para as EMPRESAS DO 

SISTEMA BNDES; 

IV. valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil 

e jurídica; e 

V. documentos e informações utilizados na execução dos serviços do Contrato OCS n° 

422/2018. 

. 	 CLÁUSULA TERCEIRA 

O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos 1 a V da Cláusula 

Segunda deste Termo são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de 

confidencialidade que já existam ou venham ser como tal definidas no futuro devem 

ser mantidas sob sigilo. 

Parágrafo Único 

Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, o 

RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado 

expressamente pelo representante legal das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, 

signatário do Contrato OCS n° 422/2018, a tratá-la diferentemente. Em hipótese 

alguma a ausência de manifestação expressa das EMPRESAS DO SISTEMA BNDES 

poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora 

assumidos. 

CLÁUSULA QUARTA 

O RESPONSÁVEL recolherá, ao término do Contrato OCS n° 422/2018, para imediata 

devolução às EMPRESAS DO SISTEMA BNDES, todo e qualquer material de 

propriedade deste, inclusive notas pessoais envolvendo matéria sigilosa a este 

relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, 

usados ou mantidos sob seu controle ou posse seja de seus empregados, prepostos, 

prestadores de serviço, seja de fornecedores, com vínculo empregatício ou eventual 

com o RESPONSÁVEL, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer 

informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso enquanto contratado pelas 

EMPRESAS DO SISTEMA BNDES. 

Parágrafo Único 
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O RESPONSÁVEL determinará a todos os seus empregados, prepostos e 

prestadores de serviço que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a 

prestação de serviços objeto do Contrato OCS no 422/2018, a observância do 

presente Termo, adotando todas as precauções e medidas para que as obrigações 

oriundas do presente instrumento sejam efetivamente observadas. 

CLÁUSULA QUINTA 

O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente às EMPRESAS DO SISTEMA 

BNDES qualquer violação das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido 

por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem como de 

seus empregados, prepostos e prestadores de serviço. 

CLÁUSULA SEXTA 

O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a 

responsabilidade civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no 

descumprimento ou violação. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação do 

vínculo contratual entre o RESPONSÁVEL e o CONSÓRCIO HOUER/RSIIMRP 

ADVNIANA GUIMARÃES e abrangem as informações presentes e futuras. 

De Acordo, 

Rio de Janeiro, 	de 
	

de 

Representante Legal do Subcontratado: 

Nome: 
	

Cargo/Função: 

CPF: 
	

Telefone: 
	

E-mail: 

Documento de Identidade (número, data, emissor): 
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ISSN 1677-7060 	 Na 215, quinta-feira, 8 de novembro de 2018 

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO GRANDE DO NORTE 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

o Superintendente Estadual do IBAMA no Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, pelo presente Edito) INTIMA as Empresas e serre respectivos sócios responsáveis 
abaixo relacionados, que se encontram em local incerto e elo sabido; elo procurados e/Ou que tvnha'tr recusado o recebimento de c.,rresporsdévda encarnir,Isa'Ja via c,'treio com 
Notificações de lançamento de Créditos Tributários de TCFAS para impugnação destas cobranças no prazo de 30 (trinta( dias, a partir cio pt'blicaçSo do presente. 

Nome 	Sócio 1 CPF - Sócio 6v] Nome da empresa 	 NQ CNPJ da empresa NO PROCESSO 	 ftCFA . Trimestre/Ano 

1 
Francisco 	de 060.263.998-01 	1 PLASTI - Empresa de Recitlngens e Tranti 05.218.676/0001-69 	1 NO 02021.001075/2016.11 	04 Trimestre/2012 ao 1' T,inrestre/2015 
Assis 	Costa 	 de l'l4sicns Lida 

Case já tenha ocorrido cx pagamento, mas por quaisquer motivos vinda uSo tenha ocorrido o devido lançamento de quitação nos Sistemas do IBAMA, a (represa deve apresontar os 
comprovantes de pagamento, para que se possa efetivar as referidas 'baixas" no Núcleo de Arracudu;ão (14 UARRE) cia Srrperintenddncia Estadual do Ir,AMA no 11)0 Grande de Norte, situada 
na Avenida Almirante Alexandrino de Alerrcas NO 1.199 . Bairro Tirol Natal/RN; Telefone: (84) 3332-0414. 

PAUI.O KENNEDY COELHO 

SUPERINTENDÊNCIA EM RORAIMA 	 Ministério do Planejamento, 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nu 517038 - UASG 193122 	 Desenvolvimento e Gestão 

. 

. 

Número do Contrato: 412014. 
N8 Processo: 02025000521201418. 
PREGÃO SISPP No 5/2014. Contratante: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO -AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NA. CNPJ Contratado: 0174 17S6000154. Contratado : AMAZONORTE CARGAS 
EXPRESS LTDA -.Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do Contrato 0412014 por mais 12 
(doze) meses compreendendo o periodn de 0411112016 a 04/1112019, em conformidade 
com o disposto no Art. 57, Inciso Il,da Lei 8.666193 e demais dispositivos legais cisc regem 
a matéria. Fundamento Legal: Lei Federal 8.666193 e denraisdispositivos legais que regem 
a matéria. Vigência: 04111/2018 a 04/11/2019. Valor Total: R$69.912,00. Fonte: 174193034 
- 201 RNES0002S. Data de Assinatura: 30/1012018. 

(SICON - 07111/2016) 193099-19211-2018NE800005 

SUPERINTENDÊNCIA NO TOCANTINS 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

PREGÃO list  3/7058 

O I'regoeiro oficial cio lhama no Tocantins tarnu público o Resultado de 
Julgamento do Pregão Eletrônico 0212018. cujo objeto é a aqaisrç.Scx de máquinas digitais 
e equipamentos fotográficos para a etecuç8o das atividades de inteligência de fiscalização 
ambiental do Ibema, declarando vencedora a proposta da empresa tT COMERCIO. 
IMPORTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ELIiTROELETRÕNICOS LTDA, CNPJ 26.672.93510001-03, 
para o Grupo 1 no valor letal de AS 126.79440 Icento e vinte e seis mil, setecentos e 
noventa e quatro reais e quarenta centavos). 

MATHEUS BAP,BOSA DA SILVA 

(SIDEC - 07/11/3018) 197181-19211•20t8NE800006 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO 
DA DIODIVERSIDADE 

EXTRATO DE CONTRATO N# 317018 - VASO 443050 

NO Processo: 02204000235201797. 
PREGÃO SRP N5 1/2018. Contratante: INSTITUTO CFIICO MENDES DE -CONSERVACAO DA 
BIODIVERSIDADE, CNPJ Contratado: 27284516000161. Contratado 1 MAXIFROTA SERVICOS 
DE MANUTENCAO -DE FROTA LIDA, Objeto: Contristação de serviços de administra -ç3o e 
gerenciamento compartilhado d' frota poroalsiutecimento, nianutençlo preventiva e 
correli-vis de veicules e equipamentos, de forma ccxli -nuada, janto à rede de 
estabelecimentos erederi'ciados por meio de sistema informati;ado para atender os 
veicutos oficiais do ICMBi0 e suas u-nidades descentralizadas e os a xcii serviço, conforme 
condições, quantIdades e exigências estabelecidas em seus anexos do Edital. Fundamento 
Legal: Lei 0 8.666193. Vigência: 01/11/2018 a 01111/2019. Valor Total: 651.238.050,00. 
Fonte: 100000000 - 2013NE800328 Fonte: 250443032 - 2018NE800317. Data de Assinatura: 
25/10/2018 

(SIcON - 07113/2018) 443033.44207-2018NE800032 

SECRETARIA DE MUDANÇA DO CLIMA E FLORESTAS 

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

PROCESSO: 02000.20518412017.84 ESPÉCIE: Acordo de Cooperaçto Técnica na 00111E 
celebrado entre a União, representada pelo Ministério di, Maio Ambiente, CNPI n'v 
37.115.37510001.01, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renovãveis, CNPJ ira 03.559.16610001.02, o Instituto Chir.o Mendes de Conservação da 

Biodiveitidude, CNPJ n 9  08.328.97410001-94 e o Ministério Público Federal, CNPI Nu 
25,989,71510003.74. OBJETO: promover ações administrativas e judiciais que permitam 
a responsabilizaç5o civil por condutas e atividades lesivas aia meio ambiente, 
especialmente aquelas relacionadas à vegetação nativa na Amazônia Legal e no Noma 
Cerrado. AS5INATURA: Brasília, 21 de setembro de 2018. EDSON DUARTE, Ministro de 
Estado do Meio Ambiente, SUELY MAPA VAZ OUIMARMS 128 ARAIiJO, Presidente do 
Instituto Brasileiro cio Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Ilersovéveis - RAMA, 
PAULO HENRIQUE MAROSTEGAN E CARNEIRO, Presidente do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidode - ICMBin e I1AQIIEL (LIAS FERREIRA D006E, 

Procuradora Geral da República. 

SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NO 412018 - UASG 440075 

Nsíme,rõ do Contrato: 2812014. 

NO Processo: 02209013625201421. 

PREGÃO SRP N 2  112014. Contratante: MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE -.CNPJ 

Contratado: 02558157000162. Contratado : TELEFONICA BRASIL S.A. -.Objero: Prorrogar 

o prazo de vigência do Contrato n' 2812014, por mais seis meses, com termo inicial 

em 06/31/13 e termo ErraI uni 05/0512019, com fundamento rio art. 51, inciso II, da 

Lei n' 8.666193, podendo ser encerrado vias data anterior, caso cc procedimentos 

necessários para o inicio da execução do novo contrato saiam cor- - lautos. Fundamento 

legal: Art. 57. inciso II, da Lei n 8.665198. Vigência; 05/11/7011 o 04105/7019. Data 

de Assinatura: 06/1112018 

(SlCON - 07111/2018) 440075-00001-2016NE300028 
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SECRETARIA EXECUTIVA 

SUI3SECRETARIA DE ASSIJNTOS ADMINISTRATIVOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Processo SEI: 03710.0003421201687 Esp&ie: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de 
Enectrçlo Descentralizada (TEDI e2 1112016. Participes: Minrrtério dr) Planejamento, 
Desenvolvimento e  Gxst20, orar intermédio da Secretaria de Coordenaç90 e Governança 
das Empresas Fatatais (SEST/MP) - (Iiepassadora) e a Furrdaç8cr Universidade de Brasilia por 
intermédio do Centro civ Apoio ao Desenvolvimento Tecncilãa'rco IFUIO/(,.t)TI - (Recebedora). 
Objeto: O presente instrumento tirar por otrj'slo a prorrogac3', 'jO prazo '3v vigência do TOSO 
na 11/7016 e o aprrtfiindamanto do Plano da Trabalho arig'nrnl vem alreraçlr, no valer 
global do TEta Au rternnrs cláusulas e conitk0es cøriSlCr,tCs dó reuno inicial [enrnanrarcerll 
inalteradas. Plano de Trabalho: Doe. SEI 171rr9397(. A vigência do 1111ev 11/2016 espirará 
are 29/00/201 9 . podendo ser prrvrcngado mediante celebração de Teimo Aditivo. Data de 
Assinatura deste Aditivo: 75 de c'titut'ro de 2013. Signatários: Fernando Arrtênio Ribeiro 
Soares - Secretário do &EST: Márcia AhrehS'r Moura - Reitora ria FUB. 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

COORDENAÇÃO DE CAPACIrAÇÃO. AVALIAÇÃO, CARGOS 
E CAFREIRAS 

DIVISÃO DE CAPACITAÇÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO 5117018 - VASO 2011005 

Na Processo: 0,IPDS.003i1P,S/2016. O!.'jCsu t%-licituçlo da Secretaria do Património da União 
(SF15) para capacitas a servidora Valéria Gr'Iaeda Rodrigurus Pairo. matricula Siape 1112367. 
ocupante do cargo de Auditora Federal de Finanças e Controle ria LocrvI:nuia do Tesouro 
Nacional, no curso Boas Práticas em Compras l'iibllCAt conhecendo a (nperér'cia Européia 
para Refletir sobre o PraTil - a ser ieslizan'o na Lirniversidatlu de Reina Tor Vei'gata, no 
período da 19 a 23 de novembro de 2010. Tonal de Itens Licitados: 00005. Fundamento 
Legal: Art. 25, Inciso II da Lei a° 8.666 de 7110611993. 5,.nslifir.alis'a: Capacitaçlo d 
Servidores. declaraçlo de lneuigihilidade r'rar 0717112018. MARIA (LISA NASCIMF.IITCS. 
Coordenadora-geral de bvsnSo de Pessoas TinlIstitula. Ratificação clii 0711112013. WALMIR 
COMES DE SOUSA. Subsecretário de Assuntos Administrativos. Valor Global -  es 18.000,100. 
CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro 1NTEIONATIONAI. EXPERIENTE T AÇ,ENCY 5611. 

)SIDEC - 07/11/2013) 201013-00001-2018N6300174 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

EXTRATO 00 CONTRATO-OCS N' 42012016 (SRM 4400003491) 

CONTRATANTE: Banco Nucional de Desenvolvimento Econômico e Social. CONTRATADO: 
CONSORCIO LII? BRASIL (ÇNPJ: 31.749.77210001.54). MODALIDADE: Pregão Elerrónico (Lei n 2  

10.52012002, Decreto n2  5 45012005 e Lvi ri9 13.38.5/20161. NUMERO 120 PROCESSO: Pregão 
Elelrôniço 840H na 2817038. OBJETO: Coittr3taç8o de serviços técnicos necessários para a 
estruturaç0o de projeto(s) de Parceria PÚL'Iiccx-Privaria (661') relarivolsl à mc'nlerniraçlo, 
eficientizaç,lo, expansão, operação e maisuteirçio da irstraestrutarv da rvdelsl rnueicipal(is) dc 
ILIJMINAÇAO P1151 IÇA que teehu(m) até 7.53004 (rlrnnnvntr'rs nau) prantos itC luz, corifarnin' as 
especificações do Edital e de seus Anexos. ESPÉCIE: Serviços. PREÇO: Valor unitário ria 60 26,56 
(vinte e seis reais e sessenta envia ceriluves) por polido de la,, a valor p,Iibol ria até 05 
3.119.220,00 (Dês mi!hôes, cento e deaenove mil e duzentos e vinte reais). PRAZO: 24 (vinte e 
quatro) meses, a contar da data de reta assir'atnnra, podando tal puama) se, prririirgado aliE ri 
limite legalmente previsto. RUBRICA rTP.i,AMENTAR1A: 1.1.5 090 0113. DATA DA ATSIN.ATUR/i' 
0511112018. 

EXTRATO DO CONTRATO-OCS 749  42212018 (SPM 4400003503) 

CONTRATANTE: Banca Nacional ija Desenv',lvinuunto )ivnmnõirricrc e Social. CONTRATADO: 
CONSÓRCIO HOUER/R5!/MRP ADV/VIANA GIJIMARÂES (CNPI: 31.P1O.693/0001-01). 
MODALIDADE: Pregão Eletrrinnico II ci 'i" 111520/2tY32, Decreto isu  5.451112005 e Lei rir' 
13.30312016) NUMERO DO PROCESSO: Pse0n Eletrônico AARH nt 28/2.0:01 OBJETO' 
Contrafação de servi1os l&nricos iieces1rior' parir a estiuluraçlo de projeto(s) de Parceria 
Público-Privada (FF9') relel's'o(s) à modernizaçiio. etrcierrto.açlq evpprit8o, operaçào e 
muriulenc8o da lafratrrnluide redejel reuncipai(ic) de IWl.I1l4AÇ.0 riliirt,ICA que tenha(m) 
até 200.000 (duzentos mil) pontos de luz, conforme esrcificaçõ'vs do Edital e da seus Aaeeos. 
ESPECIE: Serviços PREÇO: Valor r.'nitdrio de OS 26,611 (vinte e seis reais e sessenta e seis 
centavos) por ponto de luz, e valor gtohal de até lIS 3.119.220.00 (três mi!h6s, cento e 
dezenove vil e duzentos r vinte resi:.). PRALC: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de 
sua aseivalura, podendo tal praro ser prcrrr::ado ot.á o limite legalrneirte previste. RUBRICA 
ORÇAMENTARIA: 1.15.090.0113. OPTA DA AS!414ATURA: 1 911112018. 

EXTRAIO DE INEXIC.II1II.IOAOB DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: tNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 142  093/2018 CONTRATADO: Fnnnclac2o Orquestra 
Sinfõrrica Brasileiro ((Fsl'J ri a  33.650.3271JOOJ'29). CONTRATANTE: Banco Nacional de 
Desenvolvimento Eccoôrei':e e Social - BNDES. OBJETO: Coircrrssjir.i de parnixinio à rcalizaç3o 
clv 2 (dois) concertou rio ani,bilo da n'cjelo Cniuvu5vs Musicais, visando ã divnilgaç0o da marca, 
da imagem e da aivar,lc do BNDcS e à prc'rnioçRr.0 do relacionamento com vens publicou de 
interesse. ESPECIE: conrrotcn administrativo. PREÇO: até OS 200.000,00 (duzentos mil reais 
reais). PRAZO: 12 (dr,ze( meses, contados da data da assinatura do contrato. RUBRICA 
ORÇAMENTARIA: 3101840140-Patrocínio a Eventos Culturais. FUNDAMENTO LEGAL: art. 30, 
capint, da Lei e2  13.315 3/7016. PRONUNCIAMENTO JURIDICO: por meio da Nota 
AJ/JUAR111OEJUR3 nv 397/2012.  de 0611212019. AUTORIZAÇÃO: da Diretora Responsável pela 
Diretoria 01. do LTNL2(S. vms 06.11.3018, e lia Sin1mrinrtendenite da Ares de Comnjrricaçlo e 
Relacionameirtu Institucional do 840(1, em 07.11.2018, por meio da IP ACPI/DFMK'I o' 
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PROCESSO SUSEP N T 	APÓLICE RQ 	 CONTROLE N2 	 PROPOSTA N° 
15414.902181/2013-49 	0775.36.5.482-4 	 82262345 	1 	65 8226234-5 

SEGURADO : BCO NACIONAL DE DESENV ECONOMICO E SOCIAL 

ENDEREÇO AV AVENIDA REPUBLICA DO CHILE, 100 - CENTRO - RIO DE JANEIRO/RJ CEP: 20031-917 

CNPJ/CPF 	: 33.657.24810001-89 

TOMADOR : HOUER CONSULTORIA E CONCESSOES LTDA 

ENDEREÇO : R MARANHAO, 166 - SANTA EFIGENIA - BELO HORIZONTEIMG CEP: 30150-330 

CNPJ/CPF 	: 22.111.570/0001-91 

CORRETOR CARRICO VIEIRA CORR E ASS DE SEGS LTDA 	SUSEP: r3372J SUSEP OFICIAL: 10.0535729 

'A PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS, através desta apólice de Seguro Garantia, garante pelo presente instrumento ao 

SEGURADO, o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo TOMADOR até o valor abaixo descrito." 

DESCRIÇÃO DA GARANTIA 

fl 
	

(Modalidade, valor e pntzo previctoô no cotdmto) 

Modalidade Limite Máximo do Garantia Vlg&icia 

EXEC. PRESTADORSER\CO R$ 51.706 
Início Término 

01/1112018 0110212021 

OBJETO DO SEGURO 

Esta apólice garante a obrigação assumida pelo tomador no objeto destinado á garantia do Contrato OCS n° 42212018 

decorrente do Pregão Eletrônico AARH n. 0  2812018 - BNDES, contratação de serviços técnicos necessários para a estruturação 

de projeto(s) de Parceria Público-Privada (PPP) relativo (s) . é modernização, eficientização, expansão, operação e manutenção da 

infraestrutura de rede(s) municipal(is) de ILUMINAÇÃO PÚBLICA que tenha(m) até 200.000 (duzentos mil) pontos de 

luz. 

Declara-se para os devidos fins e efeitos que a presente 	apólice 	garanto 

assumidas pelo Consórcio Houer/RSI/MRP ADVfViana Guimarães, o qual é 

- Houer Consultoria e Concessões (Sociedade Líder) - CNPJ fl2  22.111.570/0001-91; 

- RSI Engenharia LTDA. EPP. - CNPJ n° 18.578.13510001-02; 

- Miranda Rodriguez e Palavéri Advogados - CNPJ n° 00.068.22310001-90; 

- 	na Guimarães Sociedade de Advogados EPP - CNPJ n 0  18.865.28310001-08. 

100% (com por cento) das obrigações 

constituído pelas empresas: 

A Modalidade e a Importância Segurada acima, dispostas na Descrição da Garantia, contemplara as COBERTURAS ADICIONAIS 

descritas abaixo. 

Limite máximo de indenização para a cobertura de EXEC. PRESTADOR SERVICO: até 100% do valor da Descrição cia Garantia. 

Em caso de sinistro, fica certo e ajustado que a soma do Limite Máximo de Indenização não ultrapassará o Limite Máximo cio 

Garantia. O excesso não estará garantido por este seguro. 

Condição Especial: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do 

inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomaclor no contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de 

serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas ã Administração 

Pública, tendo em vista o disposto na Lei ng 8.666193. 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 
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SLiGURADO : BCO NACIONAL DE DESENV ECONOMICO E SOCIAL 

ENDEREÇO : AV AVENIDA REPUBLICA DO CHILE, 100 - CENTRO - RIO DE JANEIRO/RJ CEP: 20031-917 

CNPJ/CPF 	: 33.657.24810001-89 

TOMADOR : HOUER CONSULTORIA E CONCESSOES LTDA 

ENDEREÇO : R MARANHAO, 166 - SANTA EFIGENIA - BELO HORIZONTE/MG CEP; 30150-330 

CNPJ/CPF 	: 22.111.570/0001-91 

Previdenciá rias. 

Ratificam-se integralmente as disposições das condições gerais que não tenham sido alteradas pelas condições especiais e/ou 

condições particulares especificadas na apólice. Constituem parte integrante da presente apólice, as condições gerais, condições 

especiais e o demonstrativo do Prêmio. A Porto Seguro Cia de Seguros Gerais, por seus representantes legais, assinam a 

presente apólice emitida com base nas informações constantes da proposta de seguro e dos demais anexos apresentados pelo 

tomador e/ou segurado, os quais passam a fazer parte integrante do presente contrato. 

A presente apólice encontra-se ressegurada, conforme regras vigentes emitidas pelos órgãos reguladores e limite de retenção da 

Seguradora. 

A presente apólice não assegura riscos originados de outras modalidades de seguro. 

A inadimpléncia do Tornador perante a seguradora, em decorrência de sinistro pago ou prêmio do seguro pendente, poderá 

resultar em registro nos órgãos de proteção ao crédito. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos 

mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

Número de telefone gratuito de atendimento ao público da SUSEP: 0800 021 8484 

Código de registro desta seguradora junto ã SUSEP é 05886. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado, sob o n 2  058862018003607750054824000000 se esta 
foi corretamente registrada no site da SUSEP - www.susep.gov.br . 

As condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade/entidade junto à SUSEP poderão ser consultadas 

no endereço eletrônico www.susep.gov.hr , de acordo com o número de processo constante da apólice/proposta. 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser verificados no site da Porto 

Seguro - www.portoseguro.com.br/segurogarantia  



Ia Seguro 
Garantia 

PORTO 
SEGURO 
CNPJ 61.198.16410001.60 

CAPITULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

1. OBJETO 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiei cumprimento das 
obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, conforme 
os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de 
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) 
expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, 
em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos 
Poderes da União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 

- processos administrativos; 
II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 
III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou 
não, em dívida ativa; 

/ - regulamentos administrativos. 
Encontram-se também garantidos por este seguro os valores 

devidos ao segurado, tais como multas e indenizações, oriundos do 
inadimpiemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos 
em legislação especifica, para cada caso. 

2. DEFINIÇÕES 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa 
formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as 
modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, que estabelecem 

as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas 

relativas a cada modalidade e/ou cobertura do um plano de 

seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições 
Gerais. 

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de 
alguma forma, as Condições Gerais e/ou Condições Especiais, de 

acordo com cada segurado. 

0 Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
des da Administração Pública (segurado) e particulares (tomadores), 

em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo 

e a estipulação de obrigações reciprocas, seja qual for a denominação 
utilizada. 
2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que 

introduz modificações na apólice de Seguro Garantia, mediante 
solicitação e anuência expressa das partes. 
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes 
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora 

se responsabilizará perante o segurado em função do pagamento 
de indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em 

função da cobertura do seguro, e que deverá constar da apólice 
ou endosso. 

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a 

seguradora constatará ou não a procedência da reclamação de 
sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice. 
2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão 

de apólice de seguro, firmado nos termos da legislação em vigor. 
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela 

seguradora no qual se transmite o posicionamento acerca da 
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caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os 
possíveis valores a serem indenizados. 
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos 
da apólice, do cumprimento das obrigações asumictas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, conforme 
os termos da apólice. 
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador 
cobertas pelo seguro. 
2.17. Tomcrdor: devedor das obrigações por ele assumidas 
perante o segurado. 

3. ACEITAÇÃO 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente 
poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu 
representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta 
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação 
do risco. 

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, 
protocolo que identifique a proposta por ela recepcionada, com a 
indicação da data e da hora de seu recebimento. 

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 ((Iuinze) (lias para se 
manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da 

data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, 
bem como para alterações que impliquem modiíir.ação cio risco. 
3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa Física, a 
solicitação de documentos complementares, paro análise e aceitação 

do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma 

vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. 
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de 
documentos complemen!3res poderá ocorrer mais de trina vez, 

durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora 
indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para 

avaliação da proposta ou taxação do risco. 
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, 
para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, o 

prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso, 
voltando a correr a partir da nata em que se der a entrega da 

documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora 
comunicará o fato, por escrito, ao proponente, especificando os 
motivos da recusa. 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no 
prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do seguro. 

3.6. Caso a aceitação da proposta depende de contratação ou 
alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 3.3. 

será suspenso até que o resseguraclor se manifeste formalmente, 
comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, 
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto 

perdurar a suspensão. 

3.7. A emissão da apólice ou cio endosso será feita em até 15 

(quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

4. VALOR DA OAlANTIA 

4.1. O valor da garanlia desta apólice é o valor máximo nominal 
por ela garantido. 

/ 6 

2743.17.02.E -JuN/15-v.3. 



4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no 
contrato principal ou no documento que serviu de base para a 
aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá 
acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o 
respectivo endosso. 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 
seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação 
do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais 
modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela 
seguradora, por meio da emissão de endosso. 

S. PRÊMIO DO SEGURO 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à 
seguradora por todo o prazo de vigência da apólice. 
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor 
mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio nas datas 
convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela 
do prêmio devido, poderá a seguradora recorrer à execução do 
contrato de contragarantia. 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a 
cobrança de nenhum valor adicional, a titulo de custo administrativo 
de fracionamento, devendo ser garantido ao tornador, quando 

houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o 
pagamento de qualquer uma das parcelas, com a consequente 
redução proporcional dos juros pactuados. 
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de 
qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que não haja 
expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro 
dia útil em que houver expediente bancário. 
5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de 
cobrança diretamente ao tomador ou seu representante, observada 
a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data 
do respectivo vencimento. 

6. VIGÊNCIA 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a 
vinculação da apólice a um contrato principal, a vigência da apólice 
será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas 
as particularidades previstas nas Condições Especiais de cada 
modalidade contratada. 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual 
ao prazo informado na mesma, estabelecido de acordo com as 
disposições previstas lias Condições Especiais da respectiva modalidade. 
6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas 
no contrato principal ou no documento que serviu de base para 
a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice 
acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o 
respectivo endosso. 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou 
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 

seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação 
da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, 
por meio da emissão de endosso. 

7. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO 
SINISTRO 

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão 

especificadas para cada modalidade nas Condições Especiais, quando 

couberem. 
7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos 
que deverão ser apresentados para a efetivação da Reclamação 
de Sinistro. 

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora 
poderá solicitar documentação e/ou informação complementar. 
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice 
poderá ser realizada durante o prazo prescricionat, nos termos da 
Cláusula 17 destas Condições Gerais; 
7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do 
sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito, sua 
negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões 
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. INDENIZAÇÃO 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação 
descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da mesma, 
segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as 
partes: 

- realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, 
de forma a lhe dar continuidade, sob a sua integral responsabilidad 
e/ou * b 
li - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ 

ou multas causados pela inadimplência do tomador, cobertos pela 
apólice. 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 
8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do 
objeto ,  do contrato principal deverá ocorrer dentro do prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último 
documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 
8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o 
item 7.21., o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando 
sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que 
forem completamente atendidas as exigências. 
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que 
suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30 
(trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do 
primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato 
principal, todos os saldos de créditos do tomador no contrato 
principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da mult 
objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento 
indenização no prazo devido. 
8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando 
da conclusão da apuração dos saldos de créditos do tomador no 
contrato principal, o segurado obriga-se a devolver à seguradora 
qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. ATUALtZAÇÂO DE VALORES 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, 
inclusive da indenização nos termos da Cláusula 8 destas Condições 
Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, 
acarretará em: 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da 
obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de caracterização 
do sinistro; e 
b) incidência de juros moratórios calculados pro rata temporis", 
contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo 
fixado. 
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9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCN 

IBGE - Índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier 

a substitui-lo, sendo calculado com base na variação positiva 

apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação 

de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de 

sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia 

posterior ao término do prazo fixado para pagamento da obrigação, 

serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do 

pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e 

juros de mora será feito independente de qualquer interpelação 

judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais 

valores devidos no contrato. 

10. SUB-ROGAÇÃO 

10. 1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações 

inadimplidas pelo tomador, a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos 

e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros 

cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

WM

.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, 

prejuízo do segurador, os direitos a que se refere este item. 

11. PERDA DE DIREITOS 
O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma 

ou mais das seguintes hipóteses: 

- Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do 

Código Civil Brasileiro; 

II - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente 

de atos ou fatos de responsabilidade do segurado; 

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por 

esta apólice, que tenham sido acordadas entre segurado 

e tomador, sem prévia anuência da seguradora; 

IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável 

ao dolo praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou 

pelo representante, de um ou de outro; 

V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer 

obrigações previstas no contrato de seguro; 

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer 

declarações inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias 

e seu conhecimento que configurem agravação de risco 

de Inadimplêncie do tomador ou que possam influenciar 

na aceitação da proposta; 
VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS 
No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, 

cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em beneficio do 

mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá; de 

forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, 

relativamente ao prejuízo comum. 

13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES 
É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma 

modalidade para cobrir o objeto deste contrato, salvo no caso de 

apólices complementares. 

14. EXTINÇÃO DA GARANTIA 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na 

ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, 

sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 

7.3. destas Condições Gerais: 

- quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice 

for definitivamente realizado mediante termo ou declaração assinada 

pelo segurado ou devolução da apólice: 

II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 

lii - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o 

limite máximo de garantia da apólice; 

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades 

nas quais haja vinculação da apólice a um contrato principal, ou 

quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; 

ou V - quando do término cio vigência previsto ria apólice, salvo 

se estabelecido em contrário nas Condições Especiais. 

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto 

previsto em contrato, esta garantia somente será liberada ou 

restituída após a execução do contrato, em consonância com o 

disposto no parágrafo 4 9  do artigo 56 da Lei N 9  8.6661993, e sua 

extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item 

14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art. 

73 da Lei n9  8.666193. 

15. RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a 

qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da seguradora com 

a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes 

disposições: 

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, 

esta reterá do prêmio recebido, além dos emolumentos, a parte 

proporcional ao tempo decorrido; 

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a 

sociedade seguradora reterá, no máximo, além dos emolumentos, 

o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo 

Relação 	a 	ser Relação 	a 	ser 

aplicada 	sobre 	a aplicada 	sobre 	a 
DO 

. 
% 	DO 

vigência 	original 	para 
RÊMlO  

vigência 	original 	para 

obtenção 	de 	pra'o obtenção 	de 	prezo 
-em--ds-------------- em-da3- 

151635 13 1951635 73 

301365 20 2101365 75 

451365 27 2251365 78 

601365 30 

37 

2401365 

2551365 

80 

751365 83 

901365 40 270/365 

285/365 

85 

88 1051365 46 

1201365 50 3001365 90 

1351365 56 3151365 93 

1501365 60 3301355 95 

165/365 66 3451365 98 

1801365 70 3651365 100 
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16. CONTROVERSIAS 

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições 

Contratuais poderão ser resolvidas: 

- por arbitragem; ou 

II 	- por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, 

a cláusula compromissória de arbitragem, que deverá ser 

facultativamente aderida pelo segurado por meio de 

anuência expressa. 

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o 

segurado estará se comprometendo a resolver todos os 

seus litígios com a sociedade seguradora por meio de 

Juízo Arbitra[, cujas sentenças têm o mesmo efeito que 

as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n 2  

9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. PRESCRIÇÃO 
Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. FORO 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas 

no foro do domicílio deste. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endossos terão seu inicio e término de 

vigência às 24hs das datas para tal fim neles indicadas. 

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da 

Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização. 

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá 

ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado 

no sue da Susep - www.susep.gov.br . 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser 

consultada no site www.susep.gov.br , por meio do número de seu 

registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF. 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades 

contratadas todo o território nacional, salvo disposição em contrário 

nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso 

de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente a cargo da 

Sociedade Seguradora. 

20. CANAL DE DENÚNCIA / DISQUE FRAUDE 

O Seguro Garantia disponibiliza para você um serviço que objetiva 

reduzir as fraudes que atualmente aumentam a sinistralidade e 

consequentemente encarecem o seguro. Este número de telefone 

de discagem gratuita possibilita a informação, anonimamente, da 

existência de uma fraude ou denúncias. Você receberá uma senha 

com a qual poderá acompanhar as providências tomadas pela 

Seguradora. Assuntos tratados por esse canal serão mantidos sob 

sigilo e garantia de anonimato. Faça sua denúncia através dos 

canais abaixo: 

Telefone: 0800-7070015, atendimento de segunda à sexta das 09h 

às 18h (exceto feriados) ou através do e-mail: 

denunciaportosoguro.com.br . 

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (atendimento exclusivo para pessoas com 

deficiência auditiva) - Informações sobre Produto/Sinistros 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais Capitais) - 0800 727 

8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184 Site: www.portoseguro.com.br  
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Sequro 
GarantiQ 

PORTO 
SEGURO 
CNPJ 61.198.16410001-60 

CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 
Modalidade II— SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, 

FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor 

da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes do 

inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato 

principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro 

os valores das multas e indenizações devidas à Administração 

Pública, tendo em vista o disposto na Lei n 6  8.666193. 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba especifica independente, 

a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previclencirias, 

conforme descrito no Capítulo III deste Anexo. 

2. Definições: 

Define-se, para efeito (lesta modalidade, além das definições 

onstantes do art. 60 da Lei n° 8.666193 e do art. 20  da Lei n° 

987/95: 

- Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores 

originários previstos para a execução do objeto do contrato 

principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se 

qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como 

responsabilidade civil, lucros cessantes. 

3. Vigência: 

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as 

seguintes regras: 

- coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo 

pertinente à execução de obras, serviços e/ou compras; 

II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões 

do serviço público. 

3.2. As renovações, a que se refere o inciso li do item 3.1., não 

se presumem, serão precedidas de notificação escrita da seguradora 

ao segurado e ao tomador, com antecedência de até noventa dias 

data do término de vigência da apólice em vigor, declarando 

eu explícito interesse na manutenção da garantia. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo 

administrativo para apurar possível inadimplência do tomador, este 

deverá ser imediatamente notificado pelo segurado, indicando 

claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo :para 

regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da 

notificação para a seguradora, com o fito de comunicar e registrar 

a Expectativa de Sinistro. 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em 

Reclamação, mediante comunicação pelo segurado à seguradora, 

da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o 

inadimptemento do tomador, data em que restará oficializada a 

Reclamação do Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação 

dos seguintes documentos, som prejuízo do disposto no item 

7.2.1. das Condições Gerais: 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam 

as obrigações assumidas pelo tomador, seus anexos e aditivos 

se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo tomador; 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a iiiadimnplência 

do tomador; 

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, 

correspondências, inclusive o-maus, trocados entre o segurado e 

o tomador, relacionados à inadimplôncia cio tomactor; Circular 

Susep no 477, de 30 de setembro de 2013. 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência 

de valores retidos; 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores 

dos prejuízos sofridos; 

4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará 

sem efeito a Expectativa CIO Sinistro; 

4.2.3 Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos 

os documentos listados no item 4.2.1. e, após análise, ficar 

comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações 

cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a 

seguradora emitir o relatório final (te regulação; 

S. Ratificação: 

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais 

que não tenham sido alteradas pela presente Condição Especial. 

SAC: 0800 727 2748 (informação, reclamação e cancelamento) - 0800 727 8736 (a(endimento excli.uivo para pessoas com 

deficiência auditiva) - Informações sobre Produto/Sinistros 3366-3840 (Atendimento São Paulo) - 4004-2800 (Demais Capitais) - 0800 

727 8005 (Demais Localidades) - Ouvidoria: 0800 727 1184 Site: www.pnrboscpuro.com.hr  
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